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RESUMO 



 

 
Esta pesquisa buscou compreender como as condições de vulnerabilidade social 

tendem a produzir uma vulnerabilidade escolar, não assegurando a educação como 

uma liberdade substantiva. Mostraremos, analiticamente, que apesar das condições 

de vulnerabilidade social a que os adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa do Centro de Internação Provisória (CEIP Norte) estão imersos, o 

projeto Leitura: Espaço de Liberdade produziu efeitos na rede de identificação dos 

alunos internados. Apresentaremos o projeto e sua execução que ao efetuar 

melhorias estruturais na biblioteca Monteiro Lobato, atendeu os adolescentes 

internados no CEIP Norte e também os demais alunos da Escola Castro Alves, com o 

fim de promover o encontro dos internados com um espaço de leitura, quando até 

então a distância física era um dos obstáculos de acesso. O projeto, desenvolvido 

pela Defensoria Pública do Tocantins em parceria com o Ministério Público do 

Trabalho, sob a supervisão dos professores orientadores da Tese, ampliou o catálogo 

de obras literárias da biblioteca, bem como permitiu o deslocamento dos adolescentes 

ao espaço reformado durante as atividades externas de leitura, as quais são anotadas 

nos respectivos Planos Individuais de Atendimento. A inclusão digital da biblioteca, 

até então não informatizada, deu-se durante a execução do projeto por meio do 

software gratuito BIBLIVRE, que permitiu a automatização do acervo e facilitou a 

circulação pelo controle de consultas, reservas, empréstimos e devoluções de seus 

exemplares. Para dizermos do foco deste trabalho, interessou-nos analisar e 

problematizar a formação de leitores no CEIP Norte; apontando quais os 

desdobramentos práticos da leitura no cotidiano da internação para os adolescentes 

e suas percepções acerca das práticas de leitura desenvolvidas pelo professor de 

língua portuguesa e pela pedagoga da unidade. Ou seja, o modo como as ações de 

leitura foi aplicado em suas diversas formas (literatura, computação, cinema) 

oferecidas a partir da intervenção da DPE e seus parceiros, no intuito de conhecer o 

jovem leitor internado naquela unidade precária no norte do Tocantins. Para nortear 

nossas ações e pesquisa, numa abordagem qualitativa, utilizamos da observação 

participante e a entrevista semiestruturada (aplicada a um grupo de adolescentes, ao 

professor de língua portuguesa e a pedagoga da unidade CEIP Norte) na perspectiva 

etnográfica. Com esta pesquisa, esperamos contribuir para que tais jovens se 

familiarizem e se aproximem dos textos escritos e, com isso, construam um espaço 

próprio e íntimo, permitindo-lhes o encontro com a experiência ímpar da leitura 



 

atendendo a nossa necessidade humana de simbolizar. Ademais, esperamos 

contribuir para a reflexão a respeito da atual situação do sistema socioeducativo no 

Tocantins, apontando para a necessidade de se repensar o processo de internação 

para cumprimento de medida em ambiente desconforme com as leis e políticas 

públicas em vigor. 

 
Palavras-chave: Leituras. Biblioteca. Socioeducação. Políticas Públicas. 
 



 

ABSTRACT 

 

This research sought to understand how conditions of social vulnerability tend to 

produce school vulnerability, not ensuring education as a substantive freedom. We will 

show, analytically, that despite the conditions of social vulnerability in which teenagers 

in compliance with the socio-educational measure of the Centro de Internação 

Provisória (CEIP Norte) are immersed, the project Reading: Space of freedom 

produced effects in the identification network of interned students. We will present the 

project and its execution, which, by making structural improvements to the Monteiro 

Lobato library, served teenagers interned at CEIP Norte and also other students from 

Escola Castro Alves, in order to promote the meeting of internees with a reading space, 

when even so physical distance was one of the obstacles to access. The project, 

developed by the Public Defender of Tocantins in partnership with the Public Ministry 

of Labor, under the supervision of professors who advise the Thesis, expanded the 

library’s catalog of literary works, as well as allowing the displacement of teenagers to 

the renovated space during external activities of reading, which are noted in the 

respective Individual Service Plans. The digital inclusion of the library, until then not 

informatized, took place during the execution of the project through the free software 

BIBLIVRE, which allowed the automation of the collection and facilitated circulation by 

controlling queries, reservations, loans and returns of its copies. To say about the focus 

of this work, we were interested in analyzing and problematizing the formation of 

readers at CEIP Norte; pointing out the practical consequences of reading in daily 

internment for adolescents and their perceptions about the reading practices 

developed by the Portuguese language teacher and the unit’s pedagogue professional. 

In other words, the way reading actions were applied in their various forms (literature, 

computing, cinema) offered through the intervention of the DPE and its partners, in 

order to get to know the young reader interned in that precarious unit in the north of 

Tocantins. To guide our actions and research, in a qualitative approach, we used 

participant observation and semi-structured interviews (applied to a group of 

teenagers, the Portuguese language teacher and the pedagogue professional from the 

CEIP Norte unit) in an ethnographic perspective. With this research, we hope to 

contribute so that these young people become familiar with and get closer to the written 

texts and, with that, build their own intimate space, allowing them to encounter the 

unique experience of reading, meeting our human need to symbolize. Furthermore, we 



 

hope to contribute to the reflection on the current situation of the socio-educational 

system in Tocantins, pointing to the need to rethink the internment process in order to 

comply with measures in an environment that does not comply with current laws and 

public policies. 

 

Keywords: Readings. Library. Socioeducation. Public Policy.
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1 INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho discorrerá sobre algumas ações desenvolvidas por essa 

pesquisadora, por meio da Defensoria Pública do Tocantins, no ano de 2019, no 

Centro de Internação Provisória (CEIP Norte) e na Escola Estadual Castro Alves, 

extensão educacional daquela, destacando a importância da biblioteca como espaço 

de aprendizagem. O Centro de Internação Provisória de Santa Fé do Araguaia é a 

unidade educacional situada na Região Norte do Estado do Tocantins, que deveria 

comportar somente os adolescentes apreendidos que aguardam o julgamento de seus 

processos. Todavia, num claro desrespeito aos preceitos do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) e do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), 

o CEIP Norte atende, também, àqueles em cumprimento de medida socioeducativa 

definitiva3, ou seja, os adolescentes cujas demandas já foram decididas pelo julgador. 

O estudo destaca a situação dos adolescentes e de suas famílias, a partir da 

entrevista com 4 (quatro) adolescentes internados no Centro de Internação Provisória 

(CEIP Norte) e junto ao professor de língua portuguesa e à pedagoga integrantes do 

quadro da referida unidade de internação localizada em Santa Fé do Araguaia – TO. 

Buscamos, também, dimensionar o contexto registrado nos relatórios pela equipe 

multidisciplinar com atuação no CEIP Norte, a fim de vislumbrar dados 

socioeconômicos e pedagógicos, mais precisamente o grau de instrução escolar e a 

participação nas atividades de leitura ofertados na unidade. 

Assim, elencou-se, como objetivo geral desta tese, analisar e problematizar o 

projeto de leitura adotado na unidade de internação, sob a coordenação da pedagoga 

da equipe multidisciplinar do CEIP Norte e do professor de língua portuguesa da 

Escola Estadual Castro Alves, de modo a compreender como tem se dado o registro 

e o planejamento pedagógico na construção do Plano Individual de Atendimento dos 

adolescentes, nos moldes do que dispõe a Lei n° 12.594/2012, que instituiu o SINASE 

(BRASIL, 2012a), e alcançar melhorias estruturais da biblioteca Monteiro Lobato, para 

que os adolescentes possam ser apresentados ao seu espaço e acervo literário. 

 
3 O Estado do Tocantins conta até o momento com apenas 1 (um) Centro de Atendimento 

Socioeducativo (CASE) com capacidade máxima de 42 (quarenta e dois) internos, o qual se localiza 
em Palmas e com estrutura predial danificada e insalubre. O CASE é o estabelecimento que comporta 
os adolescentes que cumprem medida socioeducativa de internação. Já existe condenação judicial 
determinando que o Executivo construa o CASE de Araguaína, a qual vem sendo morosamente 
descumprida pelos sucessivos governadores desde 2008. 
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Importante pontuar que, no início da pesquisa, em 2018, verificamos, em visita 

no local, que a biblioteca escolar, localizada no interior da Escola Estadual Castro 

Alves, não possuía mesas e cadeiras de estudos, computadores e impressora. Além 

disso, o seu pequeno acervo literário não era catalogado, não se sabendo ao certo a 

quantidade de obras existentes, as quais eram separadas em 3 (três) prateleiras. 

Deste modo, não havia registro sobre os empréstimos de livros, cujas saídas e 

devoluções eram anotadas de forma precária e sem uma classificação. 

A partir do objetivo geral, foram elaborados os seguintes objetivos específicos: 

identificar e descrever como tem ocorrido a formação de leitores no CEIP Norte; 

apontar quais são os desdobramentos práticos da leitura no cotidiano da internação 

para os adolescentes; identificar e descrever quais são as percepções dos 

adolescentes acerca das práticas de leitura desenvolvidas. Vinculados a esses 

objetivos específicos, trabalhamos com as seguintes perguntas de pesquisa: Quais 

ações de leitura foram desenvolvidas? Quem é esse leitor? O que gostou de ler? 

Partindo dessas questões, a pesquisa desenvolvida analisa a formação de 

leitores no CEIP Norte ao falar, pensar e refletir sobre a leitura nesse local. Aponta-se 

como referencial empírico o interesse dos adolescentes internados em Santa Fé do 

Araguaia num espaço de escuta de suas vozes, muitas vezes silenciadas; afinal, “A 

educação, portanto, implica uma busca realizada por um sujeito que é o homem. O 

homem deve ser o sujeito de sua própria educação. Não pode ser o objeto dela. Por 

isso, ninguém educa ninguém (FREIRE, 1983, p. 28). 

Os dados coletados, a partir das entrevistas realizadas no ano de 2019 

complementam as ações desta pesquisadora por meio do projeto Leitura: Espaço de 

Liberdade, no que diz respeito à reforma da biblioteca Monteiro Lobato, localizada na 

Escola Estadual Castro Alves. 

O acesso aos processos judiciais e permissão para entrevistas gravadas em 

áudio foram autorizadas pelo magistrado da Vara da Infância e Juventude da 

Comarca4 de Araguaína, Dr. Herisberto e Silva Furtado Caldas, por meio do Processo 

SEI 19.0. 000029664-6. 

No que tange à pesquisa de campo, por envolver seres humanos, o projeto foi 

enviado ao Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CEP/UFT), em 31 de 

julho de 2018, que, por sua vez, emitiu o parecer final de aprovação da pesquisa em 

 
4Comarca: divisão judicial, sob a alçada de um ou mais juízes. 
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14 de fevereiro de 2019, conforme se pode observar no parecer consubstanciado n⁰ 

3.146.672 (anexo F). 

De posse do parecer consubstanciado, que concluiu ser relevante a pesquisa, 

cujos termos foram apresentados de maneira correta, no que se refere às exigências 

do CEP/UFT, iniciamos a pesquisa de campo a partir das visitas na unidade de 

internação e na Escola Estadual Castro Alves, onde está instalada a biblioteca 

Monteiro Lobato, todos localizados em Santa Fé do Araguaia - TO. 

Os registros foram feitos por meio de anotações e de observações da 

pesquisadora em campo e da aplicação de entrevistas semiestruturadas a 4 (quatro) 

adolescentes internados, no mês de setembro de 2019, sendo 2 (dois) de cada 

alojamento, posto que a unidade conta com duas ‘celas’ e, no dia programado para a 

gravação, havia 14 (quatorze) adolescentes segregados. Entrevista-se, também, o 

professor de língua portuguesa e a pedagoga integrantes do quadro da referida 

instituição. 

As entrevistas semiestruturadas tiveram como base questionários abertos e 

foram gravadas em áudio com os adolescentes e com a pedagoga nas dependências 

do CEIP/Norte, enquanto a entrevista realizada com o professor de língua portuguesa 

deu-se na Escola Estadual Castro Alves, em sala cedida pela Diretora. Este 

instrumento de coleta é consistente, pois permite aos participantes expor a realidade 

vivenciada por eles no contexto da socioeducação. As enunciações coletadas nas 

entrevistas deram vivacidade à pesquisa. 

Os dados foram analisados de forma comparativa sobre o que orienta as teorias 

acerca da formação de leitores com a prática realizada no CEIP/Norte e o espaço 

reformado da biblioteca Monteiro Lobato. Eis que equipamentos culturais, a exemplo 

do espaço da biblioteca, são necessários para facilitar o envolvimento dos 

adolescentes internados com a leitura e a escrita. Outro fator de importância na 

pesquisa deve-se à organização do espaço físico e do acervo da biblioteca, de modo 

a permitir um lugar minimamente adequado aos alunos e aos adolescentes em 

visitação durante a prática da atividade externa de leitura. 

Apenas os nomes dos adolescentes entrevistados foram omitidos visando não 

os expor, o que inclusive é exigência do Estatuto da Criança e do Adolescente, e foi 

condição essencial para que o Poder Judiciário permitisse as gravações. Para nomear 

os participantes, individualmente, foram utilizados códigos nos moldes da descrição 

das tabelas 1 e 2, a seguir: 
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Tabela 1 - Instituições participantes da pesquisa 
 

Local Código do Local 

Centro de Internação Provisória (CEIP Norte) CEIP Norte 

Escola Estadual Castro Alves Escola 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

A tabela um apresenta dados à respeito das instituições participantes da 

pesquisa. A tabela 2, a seguir, apresenta a descrição sobre os participantes da 

pesquisa, códigos do local e participantes. 

 

Tabela 2 - Participantes da Pesquisa 

 

Código do Local Participante da Entrevista 
Código do 

Participante 

CEIP Norte Adolescente A1 

CEIP Norte Adolescente A2 

CEIP Norte Adolescente A3 

CEIP Norte Adolescente A4 

CEIP Norte Pedagoga CEIP Norte Pedagoga 

Escola Professor de Língua Portuguesa Professor 
 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Para uma breve compreensão sobre o público-alvo da pesquisa, os 

adolescentes em conflito com a lei internados no CEIP Norte, cite-se o Estatuto da 

Criança e do Adolescente, Lei nº 8.069/1990, de 13 de julho de 1990 (BRASIL, 1990), 

que distingue criança e adolescente por meio da faixa etária, sendo criança a pessoa 

com até 12 (doze) anos incompletos; e adolescente aquela entre 12 (doze) e 18 

(dezoito) anos5, bem como é orientado por princípios, como o do melhor interesse e o 

 
5 Definição contida no art. 2º, da Lei nº 8.069/1990. 
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da municipalização, destacando-se, dentre eles, o da garantia prioritária, com previsão 

constitucional no artigo 227 da Constituição Federal (BRASIL, [2010]). 

Com a adoção da Doutrina da Proteção Integral pelo constituinte de 1988, em 

substituição à da Situação Irregular, além da mudança terminológica houve a de 

paradigma, conforme se verifica nas palavras da antropóloga Miraglia (2005, p. 6) 

“Nesse contexto, a criança e o adolescente adquirem status de cidadãos plenos, com 

direitos que devem ser respeitados e protegidos, e passam a ser encarados como 

prioridade absoluta da sociedade política e civilmente organizada.” 

A doutrina garantista pauta-se pelo reconhecimento de que crianças e 

adolescentes são titulares de direitos fundamentais, vindo a ser adotada pelo Estado 

brasileiro com a promulgação da Constituição Federal de 1988 e com a ratificação da 

Convenção sobre os Direitos da Criança e do Adolescente, por intermédio do Decreto 

nº 99.710, de 21 de novembro de 1990 (BRASIL, 1988; 1990). 

Observe-se que, durante o governo militar no Brasil – 1964 a 1985 –, foi 

promulgada a Lei nº 6.697/79, denominada Código de Menores (BRASIL, 1979), cujo 

enfoque centralizador e repressivo visava as práticas correcionais. Assim, a 

Constituição Federal de 1988 e a Lei n⁰ 8.069/90 são considerados marcos históricos, 

ao garantirem a todas as crianças e os adolescentes os direitos fundamentais 

previstos em lei, a exemplo da educação. Considere-se as palavras de Leal: 

 
O Estatuto da Criança e do Adolescente, o ECA, regulamentou conquistas 
presentes na Constituição, e sua implementação, mesmo que morosa, dados 
os entraves e resistências de setores da sociedade brasileira, vem 
promovendo uma revolução nas áreas jurídica, social e política (LEAL, 2010, 
p. 148). 

 

A revolução promovida pelo Estatuto, a partir das condições sociais e históricas 

que permitiram sua promulgação em 1990, parte da perspectiva de cidadania ao 

visualizar o público infanto-juvenil como sujeitos de direitos, que possuem absoluta 

prioridade e proteção integral, sem discriminação de nascimento, de situação familiar, 

de idade, de sexo, de raça, de etnia ou de cor, de religião ou de crença, de deficiência, 

dentre outras (ECA, artigo 3⁰).  

 

Nesse sentido, o ECA não só rompeu com a estigmatização formal da 
infância e adolescência pobres anteriormente categorizadas como a 
menoridade, como ainda buscou desjudicializar o atendimento a esses 
segmentos da população. (MENDES; MATOS, 2010, p. 245, grifo dos 
autores). 



23 

 

 

 

Também faz parte dessa revolução, a previsão de que o adolescente com idade 

entre 12 e 18 anos, não comete crime ou contravenção (ECA, artigos 103 e 104), 

posto que este pratica ato infracional, pois é penalmente inimputável. Considera-se, 

assim, a idade à data do fato, devendo o adolescente ser tratado com respeito à sua 

condição peculiar de pessoa em desenvolvimento (BRASIL, 1990). 

Nessa direção, considerando a necessidade de se pensar no papel mobilizador 

que problematize a situação do adolescente em conflito com a lei, o qual não perde o 

seu direito à educação com a internação e no intuito de que espaços de formação 

possam ser construídos mediante parcerias, é que propusemos o projeto Leitura: 

Espaço de Liberdade. Afinal, “a leitura é sempre apropriação, invenção, produção de 

significados” (CHARTIER, 1998, p. 77). 

O projeto Leitura: Espaço de Liberdade adveio de proposta protocolada pela 

Defensora Pública Téssia Gomes Carneiro junto ao Escritório de Gestão de Projetos 

do órgão, que, em parceria com a Universidade Federal do Tocantins (UFT) e o 

Ministério Público do Trabalho (MPT Araguaína), executaram-no a partir da anuência 

do juiz titular da Vara da Infância e Juventude da Comarca de Araguaína - TO, de 

modo a efetuar melhorias estruturais na biblioteca da Escola Estadual Castro Alves e 

ampliar o catálogo de obras para consulta na unidade. A Escola, além dos alunos 

regulares do município de Santa Fé do Araguaia, atende os adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa(MSE) no Centro de Internação Provisória 

(CEIP Norte). 

Dificuldades econômicas e culturais que distanciam a leitura podem ser 

diminuídas pela oportunidade de se relacionar com obras até então pouco familiares. 

Nesse contexto, o projeto Leitura: Espaço de Liberdade tratou-se de um convite à 

promoção da leitura, no intuito de verem adquiridos livros junto à comunidade local 

para a disponibilização aos adolescentes internados no Centro de Internação 

Provisória de Santa Fé do Araguaia (CEIP Norte), como meio de despertar a 

comunidade para o valor da leitura e do respeito ao semelhante, bem como dinamizar 

a biblioteca Monteiro Lobato, além de contribuir para a formação de leitores. Para 

tanto fez-se necessário: 
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a) Desenvolver uma cultura de compartilhamento na comunidade por meio do 

incentivo à doação de livros ao Centro de Internação Provisória de Santa Fé do 

Araguaia (CEIP Norte); 

b) Estimular a imaginação e a criatividade dos adolescentes internados por meio 

da leitura, enriquecendo a linguagem oral e a escrita com a consequente 

inclusão no Plano Individual de Atendimento (PIA), analisado por aqueles que 

acompanham a execução da medida socioeducativa; 

c) Reforçar a utilização dos livros no Centro de Internação Provisória de Santa Fé 

do Araguaia (CEIP Norte) como veículo de mediação de leitura, lazer e cultura, 

partindo da observação de que a internação pela prática de ato infracional 

deverá observar o respeito ao processo educacional proposto no artigo 205, da 

Constituição Federal, e artigo 57, § 2°, inciso II, da Lei n° 12.594/2012, que 

instituiu o SINASE; 

d) E não menos, mas dentre um dos principais resultados esperados, temos que 

a melhora da autoestima dos adolescentes internados poderá ser alcançada 

no espaço de leitura e de escuta, posto que a necessidade de falar, de escrever 

e de se desnudar pela palavra ou por desenhos mobilizam vínculos de emoção 

por meio de forças criativas que demandam a imaginação e a percepção de si. 

 

O projeto objetivou, portanto, que os adolescentes pudessem sair do CEIP 

Norte diferentes de quando entraram, motivados pela leitura e cientes de sua 

cidadania, com melhores perspectivas de vida e com um olhar respeitoso para com o 

próximo. Considere-se as palavras de Cosson: 

 

A experiência literária não só nos permite saber da vida por meio da 
experiência do outro, como também vivenciar essa experiência. Ou seja, a 
ficção feita palavra na narrativa e a palavra feita matéria na poesia são 
processos formativos tanto da linguagem quanto do leitor e do escritor. Uma 
e outra permitem que se diga o que não sabemos expressar e nos falam de 
maneira mais precisa o que queremos dizer ao mundo, assim como nos dizer 
a nós mesmos. (COSSON, 2014, p. 17). 

 

Em que pese alguns adolescentes sequer terem títulos literários em casa, 

sendo essa a primeira oportunidade de ingresso no mundo mágico da leitura, a 

experiência de contato com obras pode, sim, ser transformadora, principalmente por 

permitir uma interpretação da vida por outras lentes. Eis a seguir, as palavras de 

Sousa e Cosson: 
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Enfim, diante do uso efetivo das oficinas de leitura, do papel do professor em 
sala de aula, explicitando as habilidades de leitura, respeitando o texto 
literário em sua integridade, considerando o conhecimento prévio de cada 
aluno, bem como o ritmo de cada um, podemos vislumbrar leitores literários, 
que não só compreenderão o texto, mas também utilizarão a literatura em 
seu contexto social. (SOUZA; COSSON, 2011, p. 106). 

 

A inquietação do projeto partiu da vontade de contribuir, socialmente, para a 

formação desses jovens segregados, mostrando-lhes outros rumos, apresentando-

lhes outros espaços, para que possam trilhar a vida de outra maneira, a partir de uma 

atitude inédita para eles, quebrando, possivelmente, o círculo da violência. Sim, 

acreditar no jovem e investir em fase tão importante da vida implica redução da 

criminalidade e por consequência diminuição das estatísticas de ingresso no sistema 

penal adulto. 

A aceitação e o apoio concedido pelo Poder Público foram fundamentais nesta 

empreitada, eis que a reforma da biblioteca da Escola Estadual Castro Alves contou 

com a participação direta do Ministério Público do Trabalho de Araguaína, por meio 

da procuradora Cecília Amália Cunha Santos, que de forma sensível destinou multas 

trabalhistas para aquisição de materiais e melhoria do acervo escolar. 

Sensibilizar a sociedade de que a punição pelo fato cometido difere-se do 

cumprimento da medida socioeducativa de internação foi um dos anseios durante a 

divulgação do projeto na mídia e no meio acadêmico, pois para além da reprimenda 

faz-se necessário acreditar no ser humano como forma de se romper o ciclo vicioso 

da reincidência e, para isso, a melhora no ambiente escolar por meio da reforma da 

biblioteca e das obras adquiridas, mostrou-se como alternativa na mudança de 

sentimento seja dos internados, seja da comunidade. 

Por fim, ressalte-se que o projeto e a pesquisa desenvolvidos sob a escuta 

especializada dos professores orientadores pretendeu contribuir com os dados para o 

Observatório de Projetos, Programas, Planos e Políticas de Leitura no Brasil e na 

América Latina do Instituto Interdisciplinar de Letras PUC-Rio (iiLer Puc-Rio), cuja 

missão de promoção de leitura e de formação de leitores visa a superação progressiva 

das desigualdades de ordem educacional e social. Deste modo, o Leitura: Espaço de 

Liberdade vai ao encontro de tal missão ao viabilizar que obras literárias chegassem 

ao público internado em um número amplo de livros que puderam ser lidos e 
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interpretados pelos adolescentes, despertando nestes a paixão pela leitura e assim 

marcando suas vidas num outro contexto. 
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2 DEFENSORIA PÚBLICA 

 

O processo de reabertura política à democracia no Brasil teve como marco a 

promulgação da Constituição Federal de 1988, que já em seu artigo 3⁰, elencou dentre 

os objetivos principais da República, a erradicação da pobreza e da marginalização, 

assim como a redução das desigualdades sociais e regionais (BRASIL, 1980). 

Não há como pensar em democracia sem considerar que “há fatores que são 

fundamentais para um padrão de vida digno e satisfatório, como dieta balanceada, 

vestimentas adequadas, acesso a serviços de saúde e educação, ambiente sadio, 

dentre outros.” (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA [IBGE], 

2019, p. 47). 

De acordo com Rocha (2003, p. 13), “pobres são aqueles com renda se 

situando abaixo do valor estabelecido como linha de pobreza, incapazes, portanto, de 

atender ao conjunto de necessidades consideradas mínimas naquela sociedade.” 

Assim, num Brasil desigual, em que expressiva parte da população6 encontra-se 

privada materialmente de bens necessários à subsistência e “as necessidades mais 

básicas são, sem dúvida, aquelas relacionadas à sobrevivência física das pessoas” 

(ROCHA, 2003, p. 19), vê-se o desrespeito aos direitos sociais listados no artigo 6⁰ 

da CF/1988, quais sejam, educação, saúde, alimentação, trabalho, moradia, 

transporte, lazer, segurança, previdência social, assistência aos desamparados e 

proteção à maternidade e à infância (BRASIL, 1988). Estes direitos são importantes 

ao bem-estar7 populacional e ao atendimento da Agenda 2030 da Organização das 

Nações Unidas, que aponta como primeiro, dentre os 17 (dezessete) Objetivos do 

 
6 De acordo com a Síntese de Indicadores Sociais do IBGE que analisou as condições de vida da 

população brasileira em 2019, ao tratar do padrão de vida e distribuição de renda aponta que: 
“Ressalte-se que 57,6% dos rendimentos domiciliares per capita observados em 2018 ainda eram 
iguais ou inferiores ao valor do salário mínimo vigente nesse mesmo ano. Isso significa que mais da 
metade das pessoas possuíam rendimento domiciliar per capita de até R$ 954,00.” (IBGE, 2019, p. 
49). 

7 “’Povertyis ‘pronounced deprivation in well-being.’ The conventional view links well-being primarily to 

command over commodities, so the poor are those who do not have enough income or consumption 

to put them above some adequate minimum threshold. This view sees poverty largely in monetary 

terms. (HAUGHTON; KHANDKER, 2009, p. 1). Tradução livre: Definição de pobreza relacionada à 

privação do bem-estar: Pobreza é “privação pronunciada no bem-estar.” A visão convencional vincula 

o bem-estar principalmente ao domínio sobre mercadorias, de modo que os pobres são aqueles que 

não possuem renda ou consumo suficientes para colocá-los acima de um limite mínimo adequado. 

Essa visão enxerga a pobreza em grande parte em termos monetários. 
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Desenvolvimento Sustentável (ODS), “acabar com a pobreza em todas as suas 

formas e lugares.” (NAÇÕES UNIDAS, [2015]).  

Contudo, àqueles sem recursos financeiros suficientes que necessitem de 

assistência jurídica, a Constituição Federal trouxe em seu artigo 5⁰ a garantia 

fundamental de assistência integral e gratuita, escolhendo a Defensoria Pública8 como 

instituição capaz de cumprir tal mister (artigo 134, ⸹ 1⁰, CF). Como indicado, é 

“perceptível, portanto, que a Defensoria Pública apresenta-se como um ator de 

fundamental relevância quando se almeja cumprir a promessa de fazer do Brasil um 

Estado Democrático de Direito.” (KIRCHNER; BARBOSA, 2014, p. 29). 

Pensando no processo de democratização da sociedade, expõe Boaventura de 

Sousa dos Santos (2006) ser necessária a democratização da vida social, econômica 

e política, o que no Brasil vemos representado pela Defensoria Pública. Vejamos: 

 

A segunda vertente diz respeito à democratização do acesso à justiça. É 
necessário criar um Serviço Nacional de Justiça, um sistema de serviços 
jurídico-sociais, gerido pelo Estado e pelas autarquias locais com a 
colaboração das organizações profissionais e sociais, que garanta a 
igualdade do acesso à justiça das partes das diferentes classes ou estratos 
sociais. Este serviço não deve limitar a eliminar os obstáculos económicos ao 
consumo da justiça por parte dos grupos sociais de pequenos recursos. Deve 
tentar também eliminar os obstáculos sociais e culturais, esclarecendo os 
cidadãos sobre os seus direitos, sobretudo os de recente aquisição, através 
de consultas individuais e coletivas e através de acções educativas nos meios 
de comunicação, nos locais de trabalho, nas escolas, etc. (SANTOS, 2006, 
p. 177). 

 

O sociólogo português avalia que: 

 
Estas particularidades distinguem a defensoria, dentre as outras instituições 
do sistema de justiça, como aquela que melhores condições tem de contribuir 
para desvelar a procura judicial suprimida. Noutras palavras, cabe aos 
defensores públicos aplicar no seu quotidiano profissional a sociologia das 
ausências, reconhecendo e afirmando os direitos dos cidadãos intimidados e 
impotentes, cuja procura por justiça e o reconhecimento do(s) direito(s) têm 
sido suprimidos e ativamente reproduzidos como não existentes. (SANTOS, 
2011, p. 51). 

 

 
8 La última Constitución Federal brasileira es de 1988. Fue La primera en institucionalizar a La 

Defensoría Pública, que antes solo tênia previsión legal. Em 2004 el Congreso Nacional a probó La 
enmienda 45 (denominada Enmienda de La Reforma Judicial) que consagro la autonomía 
admnistrativa, funcional y presupuestaria de la Defensoría Pública de los Estados. (BURGER; 
ROCHA, 2012, p. 15). Tradução livre: A última Constituição Federal brasileira é a de 1988. Foi a 
primeira a institucionalizar a Defensoria Pública, que antes tinha somente previsão legal. Em 2004 o 
Congresso Nacional aprovou a Emenda 45 (denominada Emenda da Reforma Judicial) que 
consagrou a autonomia administrativa, funcional e orçamentária da Defensoria Pública dos Estados. 
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Somados ao fortalecimento das instituições que integram o Sistema de Justiça, 

a diminuição da desigualdade e a consequente inclusão social do cidadão perpassam 

pelo empenho de políticas públicas e pelo contexto econômico do país. Segundo 

Campilongo (2011, p. 62) “a construção da cidadania é o resultado da eliminação de 

privilégios e da inclusão generalizada.” Segundo o autor: 

 

Difícil reconstituir as origens teóricas, doutrinárias e sociais dessas iniciativas. 
Elas estão associadas, evidentemente, ao tipo de estrutura social prevalente 
no Brasil e no continente sul-americano: desigualdade social aberrante, 
urbanização vertiginosa, grandes concentrações populacionais nas 
metrópoles, precariedade dos serviços públicos de saúde, educação e 
transporte, déficit de moradias, violência urbana, dificuldades de acesso à 
justiça. (CAMPILONGO, 2011, p. 50). 

 

Nesse viés, a apresentação da Defensoria Pública como importante 

instrumento de efetivação dos direitos fundamentais na sociedade tocantinense, a 

qual é assolada pela desigualdade social e econômica, se faz necessária para 

reforçar, através de práticas de gestão e decisões políticas, a prioridade de atuação 

institucional no âmbito da infância e juventude. 

Segundo o artigo 86 do Estatuto da Criança e Adolescente (ECA) e o artigo 5º 

da Resolução n⁰ 1139, de 19 de abril de 2006 do Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente (CONANDA), os três eixos estratégicos: promoção, controle 

e defesa dos direitos humanos infanto-juvenis deverão estar integrados para o bom 

desenvolvimento da rede de proteção (BRASIL, 1990; BRASIL, 2006). A atuação da 

Defensoria Pública é expressa no artigo 7º da mesma Resolução, devendo esta 

exercer funções em mais de um eixo. “Art. 7⁰ Nesse eixo, situa-se a atuação dos 

seguintes órgãos públicos: III – defensorias públicas, serviços de assessoramento 

jurídico e assistência judiciária; [...].” (BRASIL, 2006). 

É, portanto, responsabilidade estatal, a garantia da prioridade absoluta, o que 

somado à lei Orgânica da Defensoria Pública do Tocantins (Lei Complementar do 

Estado do Tocantins nº 55/2009), reforça a necessidade de se ver respeitado o 

princípio em pauta, como dispõe, por exemplo, seu artigo 2º, inciso XI: 

 

 

 
9O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente (SGD), regulamentado pela 

Resolução n⁰ 113/2006 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), 
articula instâncias públicas governamentais e da sociedade civil em prol do funcionamento dos 
mecanismos de proteção, defesa e controle para a efetivação dos direitos humanos na seara infanto-
juvenil. 
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Art. 2º. São funções institucionais da Defensoria Pública do Tocantins: [...] 
XI - exercer a defesa dos interesses individuais e coletivos da criança e do 
adolescente, do idoso, da pessoa portadora de necessidades especiais, da 
mulher vítima de violência doméstica e familiar e de outros grupos sociais 
vulneráveis que mereçam proteção especial do Estado. (TOCANTINS, 2009). 

 

Deste modo, depreende-se a importância da instituição para a efetividade 

social, isto é, para o exercício da tutela prioritária dos interesses de crianças e 

adolescentes a fim de atender às diretrizes esboçadas no artigo 88 do ECA (BRASIL, 

1990), o qual traz um conjunto de instruções a serem seguidas na implementação da 

política de atendimento: 

 
Cumpre ressaltar que tais ações, integrantes da política especializada de 
promoção dos direitos humanos de crianças e adolescentes, devem ser 
desenvolvidas, sempre de maneira transversal intersetorial, de modo a 
permitir as necessárias integração e articulação com as demais políticas 
setoriais (ex. saúde, assistência social, educação, trabalho, etc.) (TAVARES, 
2010, p. 306). 

 

O trabalho conjunto do órgão e da Universidade Federal do Tocantins (UFT) 

permitiu a propositura de um projeto amplo de leitura, numa compreensão de que o 

processo educacional não se reduz à escolarização, mas deve alcançar a 

compreensão de si e do outro, a exemplo da imersão na literatura com a facilitação 

do acesso ao livro. O projeto foi, então, apresentado à Vara da Infância e Juventude 

da Comarca de Araguaína - TO, tudo para que pudéssemos adquirir livros junto à 

comunidade local e disponibilizá-los aos adolescentes internados no Centro de 

Internação Provisória de Santa Fé do Araguaia (CEIP Norte). 

Veja que a Resolução n° 2, de 19 de maio de 2010, do Ministério da Educação, 

ao dispor sobre as Diretrizes Nacionais para a oferta de educação para jovens e 

adultos em situação de privação de liberdade nos estabelecimentos penais, já aponta 

a possibilidade de as Universidades firmarem tais parcerias, senão vejamos: 

 
Art. 6º A gestão da educação no contexto prisional deverá promover parcerias 
com diferentes esferas e áreas de governo, bem como com universidades, 
instituições de Educação Profissional e organizações da sociedade civil, com 
vistas à formulação, execução, monitoramento e avaliação de políticas 
públicas de Educação de Jovens e Adultos em situação de privação de 
liberdade. 
Parágrafo Único. As parcerias a que se refere o caput deste artigo dar-se-ão 
em perspectiva complementar à política educacional implementada pelos 
órgãos responsáveis pela educação da União, dos Estados e do Distrito 
Federal. (BRASIL, 2010a, p. 3). 
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Por fim, todo o trabalho desenvolvido nos remete à seguinte questão: Direito e 

Literatura podem caminhar juntos? A interdisciplinaridade proposta nesta tese advém 

justamente da compreensão de que os diversos saberes devem sim andar lado a lado, 

uma vez que só podemos construir reflexão e mudança quando conseguimos tecer 

de forma complexa essa interseção entre as demais áreas do conhecimento. Daí a 

importância de uma percepção holística do jovem, que nos moldes da visão de 

unidade nos interpela o sociólogo e filósofo francês Edgar Morin: 

 

É preciso, também, perceber que o desenvolvimento deveria ter como 
finalidades: viver com compreensão, solidariedade e compaixão. Viver 
melhor, sem ser explorado, insultado ou desprezado. [...] Por último, é preciso 
incluir entre as finalidades precedentes a busca da plenitude e da completude 
do indivíduo, que se efetiva através da música, da poesia, da mística e das 
artes em geral. (MORIN, 2007, p. 105-106).  

 

E no caso específico da Literatura e do Direito, ambos lidam com a esfera do 

Humano. Nas palavras de Piglia (2006, p. 26) “a literatura narra as relações sociais” e 

assim expressa as aflições, os sonhos, os anseios, as frustrações, o imaginário, o 

futuro possível, posto que “produz lugares, e é neles que se assenta o significado” 

(2006, p. 55). Também o Direito, ao organizar num contexto legal a experiência 

registrada pela vida e tão bem retratada na literatura, busca a segurança e a justiça 

social. 
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3 DO RECONHECIMENTO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES COMO 

SUJEITOS DE DIREITOS 

 

O panorama das políticas públicas no âmbito infanto-juvenil pauta-se no campo 

doutrinário da Proteção Integral, num percurso guiado pela Constituição Federal de 

1988, que seguindo a tendência mundial colocou em pauta a dignidade da pessoa 

humana assegurando de forma plena os direitos de cidadania às crianças e aos 

adolescentes no território nacional. 

No âmbito internacional, a Convenção dos Direitos da Criança foi ratificada por 

191 países, dentre eles o Brasil10 através do Decreto n⁰ 99.710/90, de modo que, os 

princípios ali elencados configuram direitos e garantias em nosso sistema jurídico 

(BRASIL, 1990). 

A Convenção, por sua larga aceitação no seio internacional e pelas normas ali 

estabelecidas, isto é, os deveres e obrigações aos países que a ela aderiram, 

demonstra sua importância e consenso acerca da necessidade de um olhar especial 

para a infância e adolescência através de políticas próprias para tanto. 

Somam-se ao arcabouço legal as Regras Mínimas das Nações Unidas para a 

Administração da Justiça de Menores (Regras de Beijing), as Regras Mínimas das 

Nações Unidas para a Proteção dos Jovens Privados de Liberdade e as Diretrizes das 

Nações Unidas para a Prevenção da Delinquência Juvenil (Diretrizes de Riad), 

conforme dispõe o artigo 5⁰, ⸹ 2⁰ da Constituição Federal (BRASIL, 1988). 

Nesse contexto, vemos que o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n⁰ 

8.069/90) teve sua construção elaborada durante a transição democrática brasileira, 

sob a influência dos princípios dispostos na Convenção, de modo que, o 

reconhecimento da condição especial de pessoas em desenvolvimento mostrou-se 

afinada à Constituição Federal, cuja base desponta-se na dignidade da pessoa 

humana. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente trouxe em seu corpo legal a proteção 

prioritária e integral, numa superação da doutrina da Situação Irregular, a qual por 

 
10CF, 5⁰, ⸹3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, 

em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (BRASIL, 1988). 
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quase um século sustentou o fundamento legal direcionado ao ‘menor’, num efeito de 

discurso que teve na linguagem e na história sua produção de sentidos. 

 

Enquanto prática significante, a ideologia aparece como efeito da relação 
necessária do sujeito com a língua e com a história para que haja sentido. E 
como não há uma relação termo-a-termo entre 
linguagem/mundo/pensamento essa relação torna-se possível porque a 
ideologia intervém com seu modo de funcionamento imaginário. (ORLANDI, 
2015, p. 46). 

 

Desta forma, o conjunto de novos referenciais teóricos inaugurados pelo 

Estatuto da Criança e do Adolescente através do Sistema de Garantias e de Direitos 

(SGD) faz parte da inscrição histórica e, portanto, da construção do princípio da 

Proteção Integral que tutela direitos substanciais da criança e do adolescente em 

nosso ordenamento vigente. 

O Decreto n⁰ 17.943-A de 1927 apelidado de “Código Mello Mattos” vigorou até 

a promulgação do novo Código de Menores em 1979, através da Lei n⁰ 6.697/79, 

momento em que trouxe para o ordenamento a figura do ‘menor em situação irregular’ 

em substituição à terminologia anterior do ‘menor abandonado’, ‘infantes expostos’, 

‘menores delinquentes’, ainda que com intervenções diretas sobre a família, o que 

caracterizava a manutenção da política higienista e conservadora, senão vejamos: 

 
O Código de Menores foi revisto apenas em 1979 – com o objetivo preventivo 
de assistência, proteção e vigilância a menores em consonância com as 
diretrizes da Política Nacional do Bem-Estar do Menor vigentes na época e 
destinadas a promover a integração sociofamiliar dos jovens -, com reduzidos 
efeitos sobre a modificação de sua essência moralizadora, repressiva e 
estigmatizadora em relação não só aos jovens como também às famílias 
pobres e marginalizadas. (MACEDO; MARTINS, 2014, p. 18). 

 

Se antes o Código de Menores de 1979 propunha enunciados de cunho 

filantrópico “salientava-se que a criança deveria ser educada visando-se o futuro da 

nação; no entanto, tais palavras, transformadas em ação, revelavam que, em se 

tratando da infância pobre, educar tinha por meta moldá-la para a submissão” 

(RIZZINI, 2011, p. 28-29). Hoje, a partir das regras de proteção da pessoa humana 

consolidadas em normas constitucionais e internacionais, o direito da criança e do 

adolescente pauta-se pela criação de políticas públicas de proteção e defesa ao 

afastar-se da ideologia assistencialista da doutrina menorista.  
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As leis de proteção à infância, desenvolvidas nas primeiras décadas do 
século XX no Brasil, também faziam parte da estratégia de educar o povo e 
sanear a sociedade. As leis visavam prevenir a desordem, à medida em que 
ofereciam suporte às famílias nos casos em que não conseguissem conter os 
filhos insubordinados, os quais poderiam ser entregues à tutela do Estado; e, 
pela suspensão do Pátrio Poder, previam a possibilidade de intervir sobre a 
autoridade paterna, transferindo a paternidade ao Estado, caso se julgasse 
necessário (sobretudo quando a pobreza deixava de ser “digna” e a família 
era definida como sendo contaminada pela imoralidade). (RIZZINI, 2011, p. 
64). 

 

O discurso da doutrina da Situação Irregular “serviu de obstáculo à formação 

de uma consciência mais ampla de cidadania no país” (RIZZINI, 2011, p. 28-29) e em 

oposição à formação discursiva da legislação anterior o Estatuto da Criança e do 

Adolescente descreve, já em seu 1⁰ artigo sobre “[...] a proteção integral à criança e 

ao adolescente” (BRASIL, 1990), numa regularidade enunciativa que acompanha todo 

o ECA, de modo a realçá-los como sujeitos de direitos.  

Também o artigo 3º do ECA ao dispor que todos os direitos fundamentais 

inerentes à pessoa humana são atribuídos de forma universal a todas as crianças e 

adolescentes, asseguram-lhes, por se tratar de direitos subjetivos, a indisponibilidade, 

uma vez que visam o pleno desenvolvimento, em condições de liberdade e de 

dignidade. Vejamos a redação de seu parágrafo único, incluído pela Lei nº 13.257, de 

2016:  

 
Art. 3º, par. único - Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as 
crianças e adolescentes, sem discriminação de nascimento, situação familiar, 
idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, condição 
pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente 
social, região e local de moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, 
as famílias ou a comunidade em que vivem. (BRASIL, 2016a)  

 

No mesmo caminhar, a prioridade absoluta foi enunciada no artigo 227 da 

Constituição Federal, momento em que esclareceu o dever conjunto da família, da 

sociedade e do Estado na garantia dos direitos fundamentais. 

 
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, 
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. (BRASIL, 2010b). 

 

As políticas públicas básicas descritas no artigo 4º do ECA, quais sejam, 

aquelas direcionadas à efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
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alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária devem ser 

formuladas e executadas com prioridade, visto o alcance geral a toda criança e 

adolescente, sem distinção, como condição para o sadio desenvolvimento. 

Assim, dentro da doutrina atual (Proteção Integral) em que crianças e 

adolescentes são sujeitos de direitos e devem estar a salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, visualizamos 

a superação da doutrina menorista, pautada na punição e na correção do ‘menor’, 

bem como na culpabilização das famílias. Eis que o deslocamento perpetrado na 

experiência e na história rompe e movimenta, e conforme ensina Orlandi (2015, p. 51): 

“sujeitos, ao mesmo tempo, à língua e à história, ao estabilizado e ao irrealizado, os 

homens e os sentidos fazem seus percursos, mantém a linha, se detêm junto às 

margens, ultrapassam limites, transbordam, refluem”. 

E é nesse acesso ao discurso através da compreensão de que o texto, 

ainda que legal, também é “lugar de jogo de sentidos, de trabalho da linguagem, de 

funcionamento da discursividade” (ORLANDI, 2015, p. 70) que traçaremos um breve 

olhar sobre a questão educacional em face ao debate da redução da maioridade 

penal. 

 

 

3.1 Paradigmas e socioeducação 

 

Num passado não muito distante a percepção da infância era de que o ‘menor’ 

estereotipado poderia ser moldado como verdadeiro objeto e tal representação se 

dirigia às classes populares, conforme legislação promulgada em 1927 denominada 

Código de Menores que pautava-se na doutrina da situação irregular; agora, pós 

constituição de 1988, Estatuto da Criança e do Adolescente e Lei n° 13.257, à criança 

é reservado o pleno desenvolvimento e a cidadania em atenção à doutrina da proteção 

integral. 

O modelo assistencialista da década de 20 obedeceu ao padrão de crescimento 

dos governos militares, que legitimava a intervenção Estatal nas famílias pobres. O 

Estado, ao tentar organizar a assistência à infância, sob a influência dos higienistas, 

consagrou a noção do “menor em situação irregular” e definiu a competência do “Juiz 

de Menor” para intervenção na “patologia social”, conforme bem leciona Rizzini e 
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Pilotti (2011, p. 28): “caberia ao Juiz de Menores intervir na suposta irregularidade, 

que englobava desde a privação de condições essenciais à subsistência e omissão 

dos pais, até a autoria de infração penal.” 

O infante, intitulado menor no referido Código, não se alinha com a ideologia 

proposta pelo atual Estatuto da Criança e do Adolescente, em que “pela nova 

concepção, instituída pelo ECA, crianças e adolescentes passam a ser vistos como 

sujeitos em situação peculiar de desenvolvimento e pessoas portadoras de direitos” 

(LEAL, 2010, p. 148). 

A distinção entre menor e criança deve-se justamente à mudança ideológica 

contida na antiga legislação (Código de Menores) e na atual (ECA), o que pode ser 

melhor ilustrado pela analista do discurso Eni Orlandi (2015, p. 42): 

“consequentemente, podemos dizer que o sentido não existe em si, mas é 

determinado pelas posições ideológicas colocadas em jogo no processo socio-

histórico em que as palavras são produzidas”. 

Desta forma, de acordo com Orlandi (2015, p. 68), o discurso, por se tratar de 

um processo em curso, não se fecha. Conforme a referida autora, “é nesse sentido 

que consideramos o discurso no conjunto das práticas que constituem a sociedade 

histórica, com a diferença de que a prática discursiva se especifica por ser uma prática 

simbólica.” Em reforço, sobre a produção de sentidos, explica Michel Pêcheux (2009), 

fundador da Escola Francesa de Análise de Discurso, que: 

 
[...] o sentido de uma palavra, de uma expressão, de uma preposição etc. não 
existe “em si mesmo” (isto é, em sua relação transparente com a literalidade 
do significante), mas, ao contrário, é determinado pelas condições 
ideológicas que estão em jogo no processo socio-histórico no qual as 
palavras, expressões e proposições são produzidas (isto é, reproduzidas). 
Poderíamos resumir essa tese dizendo: as palavras, expressões, 
proposições etc., mudam de sentido segundo as posições sustentadas por 
aqueles que as empregam, o que quer dizer que elas adquirem seu sentido 
em referência a essas posições, isto é, em referência às formações 
ideológicas (no sentido definido mais acima) nas quais essas posições se 
inscrevem (PÊCHEUX, 2009, p. 146-147, grifo do autor). 

 

Sabemos que “os sentidos são produzidos face aos lugares ocupados pelos 

sujeitos em interlocução” (FERNANDES, 2005, p. 22-23), o que, por sua vez, abrange 

as condições históricas e sociais na inscrição ideológica. Ainda de acordo com 

Fernandes (2005, p. 21-22), “Esses sentidos, e não o significado da palavra apenas, 

são produzidos em decorrência da ideologia dos sujeitos em questão, da forma como 

compreendem a realidade política e social na qual estão inseridos. 
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Nessa confluência, considerando que a língua enquanto sistema de signos 

linguísticos funciona para a produção dos sentidos; a Análise de Discurso reflete 

“sobre a maneira como a língua está materializada na ideologia e como a ideologia se 

manifesta na língua” (ORLANDI, 2015, p. 67), eis que sua natureza é linguístico-

histórica: 

A Análise de Discurso não trabalha a língua enquanto um sistema abstrato, 
mas com a língua no mundo, com maneiras de significar, com homens 
falando, considerando a produção de sentidos enquanto parte de suas vidas, 
seja enquanto sujeitos seja enquanto membros de uma determinada forma 
de sociedade. (ORLANDI, 2015, p. 13-14). 

 

Desta forma, a substituição do substantivo menor por criança produz 

significado, Orlandi (2015, p. 67) sustenta que “sujeitos e sentidos se constituem na 

relação da língua com a história, atravessados pelo inconsciente e pela ideologia.”  

 

 

3.2 Debate sobre o rebaixamento da maioridade penal 

 

A discussão acerca da possibilidade de desconsideração da inimputabilidade 

penal de maiores de 16 (dezesseis) anos e menores de 18 (dezoito) anos por lei 

complementar colide com as redações dos artigos 129 e 228 da Constituição Federal 

de 1988, pois desconsidera a natureza de cláusula pétrea11 de tais dispositivos legais, 

sendo, portanto, inconstitucional. Note-se que o constituinte originário se pautou em 

princípios da Doutrina da Proteção Integral da Convenção das Nações Unidas de 

Direito da Criança ao elaborá-la, conforme se observa em particular na redação dos 

artigos 227 e 228. Na compreensão de João Batista Costa Saraiva: 

 
A ideologia incorporada no Texto Constitucional irá nortear o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, legislação infraconstitucional que veio 
regulamentar os dispositivos constitucionais que tratam da matéria, sendo, 
em última análise, a versão brasileira do texto da Convenção das Nações 
Unidas de Direito da Criança. (SARAIVA, 2013, p. 90). 

 

A opção do poder constituinte necessita ser respeitada pelo reformador, sob 

pena de afrontar o princípio da dignidade da pessoa humana, direito fundamental 

ligado à liberdade. Tal retrocesso atenderia apenas à falsa visão popular de que os 

 
11 CF, Art. 60, § 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: IV - os 

direitos e garantias individuais 
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adolescentes estariam impunes, uma vez que não fazem parte do sistema penal a que 

se submetem os adultos. 

 
O peso da mídia na formação da opinião pública é desdobramento 
potencializado da questão do poder econômico. Primeiro, pelo fato da mídia 
ser financiada pelos grandes anunciantes. Segundo, em razão da mídia 
reproduzir, em larga escala, a diferença entre a soma das opiniões individuais 
e a opinião da maioria, da vontade geral ou dos estratos sociais. Mais: além 
de reproduzir essa diferença, dela é resultado. (CAMPILONGO, 2011, p. 75). 

 

Esquecem, todavia, que as unidades de internação tolhem a liberdade do 

adolescente, sendo crescente o número destes em cumprimento de medida 

socioeducativa com privação de liberdade em todo o país. Nesse sentido, é o 

comentário de Yokoy e Silva: 

 
De acordo com o relatório da Subsecretaria de promoção dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, a medida de internação apresenta um aumento 
nacional de 1.255 adolescentes, quando comparados aos dados de 2006 e 
2008. De acordo com a própria SPDCA é preciso considerar a hipótese de 
que o “tempo médio de permanência no cumprimento desta medida está 
aumentando em função dos diversos apelos sociais de recrudescimento do 

Estatuto da Criança e do Adolescente. (YOKOY; SILVA, 2009, p. 10).  

 

Na esteira das discussões sobre o rebaixamento da maioridade penal são 

vistos argumentos apaixonados no sentido de medidas mais rigorosas serem 

aplicadas ao adolescente infrator, sob o fundamento de que este seria alvo de 

benefícios na atual sistemática, o que traduz uma leitura equivocada do ECA e dos 

termos ‘inimputabilidade’ versus ‘impunidade’, ao desconsiderar as estatísticas que 

apontam os adolescentes como sendo as maiores vítimas da violência cotidiana. 

Senão vejamos o Mapa da Violência 2016: 

 

[...] como vimos constatando desde o primeiro Mapa da Violência, divulgado 
em 1988, a principal vítima da violência homicida no Brasil é a juventude. Na 
faixa de 15 a 29 anos de idade, o crescimento da letalidade violenta foi bem 
mais intenso do que no resto da população. (WAISELFISZ, 2016, p. 48). 

 

Também Paulo Freire ilustra a violência pela exclusão social vivenciada na 

organização da sociedade brasileira. 

É imperioso irmos além de sociedades cujas estruturas geram ideologia de 
acordo com a qual a responsabilidade pelos fracassos e insucessos que elas 
mesmas criam pertence aos fracassados enquanto indivíduos e não às 
estruturas ou à maneira como funcionam essas sociedades. Se os garotos 
negros não aprendem bem o inglês a culpa é deles, de sua incompetência 
genética e não da discriminação a que são submetidos, de raça e de classe, 
e não do elitismo autoritário com que se pretende impor o “padrão culto”, 
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elitismos, no fundo, irmão gêmeo do desrespeito total ao saber e ao falar 
populares. É o mesmo que ocorre no Brasil. Os meninos e as meninas dos 
morros e dos córregos não aprendem porque são, de nascença, 
incompetentes. (FREIRE, 1992, p. 157-158).  
 

 

Numa outra formação ideológica, oposta à da redução da maioridade penal, 

aponta Alessandro Baratta (2002, p. 186), que o cárcere ao segregar, distancia o 

detido dos valores da sociedade e, portanto, não se compatibiliza com as técnicas 

pedagógicas de reinserção em virtude do choque existente entre os termos exclusão 

e inclusão.  

O cárcere é contrário a todo moderno ideal educativo, porque este promove 
a individualidade, o auto-respeito do indivíduo, alimentado pelo respeito que 
o educador tem dele. As cerimônias de degradação no início da detenção, 
com as quais o encarcerado é despojado até dos símbolos exteriores da 
própria autonomia (vestuários e objetos pessoais) são o oposto de tudo isso. 
A educação promove o sentimento de liberdade e de espontaneidade do 
indivíduo: a vida no cárcere, como universo disciplinar, tem um caráter 
repressivo e uniformizante. (BARATTA, 2002, p. 184). 

 

A internação tolhe a liberdade e isso ocorre numa época de transição para a 

vida adulta, quando o tempo possui relevante importância para sua formação psíquica. 

Nesse viés, o Conselho Federal de Psicologia destaca: 

 

(1) as peculiaridades dos diferentes momentos do desenvolvimento humano; 
(2) que o desenvolvimento de cada sujeito ocorre em um contexto relacional, 
social e histórico, e a compreensão de suas condutas não pode se dar com 
base em uma perspectiva  individualista; (3) que a perspectiva educativa é 
norteadora do desenvolvimento humano saudável, em oposição às 
perspectivas punitiva e repressiva; (4) que a responsabilidade do Estado 
brasileiro no fracasso da garantia dos direitos fundamentais de crianças e 
adolescentes deve ser considerada como entrave ao desenvolvimento 
saudável de crianças e adolescentes; (5) que a leitura equivocada do ECA 
leva à confusão entre “inimputabilidade” e “impunidade”; (6) que reduzir a 
idade penal é tratar os efeitos e não a causa, além do que a violência não é 
solucionada por culpabilização e punição do sujeito do ato, mas, antes, pela 
ação nas instâncias psíquicas, sociais, políticas e econômicas que a 
produzem, entre outros argumentos. (CONSELHO FEDERAL DE 
PSICOLOGIA [CFP], 2013, p. 41). 

 

De acordo com o relatório do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) sobre o 

Panorama Nacional da Execução de Medidas Socioeducativas de Internação – 

Programa Justiça ao Jovem – confeccionado em 2012, os adolescentes em conflito 

com a lei são compostos em sua maioria de jovens em situação de risco: 

 

O perfil dos adolescentes aqui descortinado revelou uma série de questões 
que perpassam o problema do adolescente em conflito com a lei: famílias 
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desestruturadas, defasagem escolar e relação estreita com substâncias 
psicoativas. A partir do melhor conhecimento do perfil dos adolescentes em 
cumprimento de medidas socioeducativas torna-se especialmente oportuna 
a definição de estratégias compatíveis com as necessidades dos jovens em 
situação de risco no Brasil. (BRASIL, 2012b, p. 20).  

 

Nessa mesma perspectiva Feijó e Assis (2004, p. 159-158) explicam que a 

maioria dos adolescentes frequentadores das Varas da Infância e Juventude está 

inserida num contexto de vulnerabilidade econômica e social e já passam por um 

processo de exclusão social; vejamos: “o ser excluído traduz-se na falta de ganhos, 

de alojamento, de cuidados, de instrução, de atenção, de poder exercer sua cidadania. 

A falta de oportunidades para o indivíduo e sua família afeta seu sentido de existência 

e suas expectativas de futuro.” 

No mais, a estrutura física das unidades de internação não condiz com os 

parâmetros exigidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), segundo 

aponta o Panorama Nacional da Execução de Medidas Socioeducativas de Internação 

elaborado pelo Conselho Nacional de Justiça: 

 

Estrutura física das unidades: Quando observadas as estruturas físicas das 
unidades, constatou-se que parte delas não possui em sua arquitetura 
espaços destinados à realização de atividades consideradas obrigatórias 
para a concretização dos direitos fundamentais assegurados pela legislação, 
tais como a saúde, a educação e o lazer. (BRASIL, 2012b, p. 39). 

 

O cumprimento de medidas restritivas de liberdade (internação e 

semiliberdade) não tem observado o modelo de execução proposto pelo Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), conforme expõe o último relatório confeccionado 

pelo Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) denominado “Relatório da 

Resolução n° 67/2011: Um olhar mais atento às unidades de internação e 

semiliberdade para adolescentes” (BRASIL, 2013a), que compilou dados entre março 

de 2012 a março de 2013 em 88,5% das unidades de internação e de semiliberdade, 

isto é, em 392 estabelecimentos de um total de 443 no Brasil. Deste relatório, podem 

ser observados problemas comuns nas unidades de internação, tais como: 

insalubridade e superlotação, além de falhas, como falta de higiene, má conservação, 

iluminação e ventilação inadequadas (BRASIL, 2013a, gráfico 14, p. 33). 

A atual política de encarceramento de adultos e internação de adolescentes 

apresenta mostras suficientes de desrespeito às condições mínimas do cumprimento 

de pena e do ato infracional. Misturar o adolescente ao meio adulto permitirá que 
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aquele entre em contato com apenados de idades distintas, inseridos num sistema 

carcerário já abarrotado e sem perspectiva de melhoras. 

Ademais, nesse sentido, é a Medida Cautelar na Arguição de Descumprimento 

de Preceito Fundamental n˚ 347/DF, proposta pelo Partido Socialismo e Liberdade 

(Psol), em 2015, junto ao Supremo Tribunal Federal (STF), que reconheceu, 

cautelarmente, a presença do quadro de violação massiva e persistente de direitos 

fundamentais, decorrente de falhas estruturais e falência de políticas públicas, o que 

caracteriza o sistema penitenciário nacional como “estado de coisas inconstitucional” 

(BRASIL, 2015). 

É nesse cenário de crise do sistema punitivo brasileiro que medidas outras 

necessitam ser pensadas e adotadas para a pacificação social. A proposta de redução 

da maioridade penal não é alternativa plausível para a diminuição das ocorrências 

infracionais, posto não atender à implementação de políticas públicas garantidoras 

dos direitos fundamentais direcionados à criança e ao adolescente, a exemplo da 

educação, cujo investimento, por sua vez, pode sim alterar a realidade dos jovens em 

idade escolar, conforme veremos adiante. 

Para melhor esclarecimento sobre a necessidade de políticas públicas voltadas 

para a educação como forma de reduzir o contexto de marginalização, analisaremos 

os anexos extraídos do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias 

INFOPEN - dezembro de 2014 (BRASIL, 2014), do Levantamento Nacional de 

Informações Penitenciárias INFOPEN – atualização de junho de 2016 (BRASIL, 

2017a) e do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias INFOPEN – 

atualização de junho de 2017 (BRASIL, 2019), realizados pelo Departamento 

Penitenciário Nacional (DEPEN), órgão executivo subordinado ao Ministério da 

Justiça (MJ). 

3.3 Cárcere: Dados INFOPEN12 

 

Conforme explanado em linhas anteriores, a Constituição Federal de 1988, em 

harmonia13 com as Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da 

Justiça de Menores (Regras de Pequim), indica como penalmente inimputáveis os 

 
12O INFOPEN é um sistema do Ministério da Justiça e Segurança criado em 2004 para fornecer 

dados/estatísticas do sistema prisional brasileiro. 
13 CF, 5⁰, ⸹ 2⁰ Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do 

regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte (BRASIL, 1988). 
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menores de 18 (dezoito) anos, sujeitos às normas da legislação especial, qual seja, 

do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n⁰ 8.069/90)14: “4 .1 . Nos sistemas 

jurídicos que reconhecem a noção de responsabilidade penal em relação aos 

menores, esta não deve ser fixada a um nível demasiado baixo, tendo em conta os 

problemas de maturidade afetiva, psicológica e intelectual”. (BRASIL, 2016b, p. 11). 

No Congresso Nacional tramitam propostas15 de Emendas à Constituição 

visando a redução da maioridade penal para 16 (dezesseis) anos como ‘solução’ para 

a violência no país, sem considerar o desenvolvimento do adolescente e a seletividade 

dos tipos penais. 

 

O tema da redução da idade penal tem sido objeto de diversas propostas que 
têm tramitado no Congresso Nacional. Um substitutivo com todas essas 
propostas foi apresentado na Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania 
do Congresso Nacional.  
Em julho de 2012, foi protocolada na Mesa Diretora Proposta de Emenda 
Constitucional (PEC) que propõe a alteração dos artigos 129 e 228 da 
Constituição Federal, visando a criar o instituto jurídico da desconsideração 
da inimputabilidade penal para maiores de 16 e menores de 18 anos nos 
casos de ocorrência de crimes hediondos e reincidência em alguns crimes. 
Mantém, portanto, a regra dos 18 anos, propondo uma regra complementar. 
(CFP, 2013, p. 42). 

 

A noção de responsabilidade penal deve considerar além de aspectos culturais 

e sociais, aqueles atrelados a outros marcos legais tais como idade núbil, idade para 

ser votado, idade para a condução de veículos automotores, dentre outros, tudo para 

que tal noção faça sentido, bem como possa o adolescente compreender as 

consequências do ato praticado de acordo com seu desenvolvimento psicológico e 

biológico. 

 
Na adolescência, vivemos muitas angústias na transição da infância para a 
vida adulta. Surgem necessidades e sentimentos que não dominamos. As 
expectativas da família e amigos passam a ser importantes nas nossas 
decisões e atitudes; passamos a nos preocupar com nossa imagem e em 
sermos aprovados; e, principalmente, preocupamo-nos em entender 
sentimentos que não controlamos. Buscar respostas para nossas dúvidas e 
compartilhar nossas angústias e inseguranças, mesmo que 
inconscientemente, passa a ser fundamental. (FAILLA, 2014, p. 88). 

 

 
14CF, Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às normas da 

legislação especial. (BRASIL, 1988). 
ECA, Art. 104. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às medidas 
previstas nesta Lei. (BRASIL, 2019d). 

15Tome como exemplo a proposta de Emenda à Constituição n⁰ 33/2012, do Gabinete do Senador 
Aloysio Nunes Ferreira 
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Segundo Cardoso (2003), associa-se juventude à violência sem observar, num 

país como o Brasil, as condições de vida da população jovem e o fato de existirem 

juventudes no plural: 

 

A juventude é sempre específica e, apesar de utilizar valores e estilos que 
caracterizam gerações, é sempre difícil saber o que ela é. E como o conceito 
é geral e, com grande freqüência, esconde as diferenças, quando se fala 
juventude imediatamente se associa à violência. A juventude está sempre 
associada à violência, como sua vítima e como sua promotora. (CARDOSO, 
2003, p.19). 

 

A ausência de investimentos no sistema prisional abarrotado e sem condições 

dignas de aprisionamento são apontados no Levantamento Nacional de Informações 

Penitenciárias INFOPEN - dezembro de 2014 (BRASIL, 2014), no Levantamento 

Nacional de Informações Penitenciárias INFOPEN – atualização de junho de 2016 

(BRASIL, 2017a) e no Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias 

INFOPEN – atualização de junho de 2017 (BRASIL, 2019), realizados pelo 

Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) - órgão executivo vinculado ao 

Ministério da Justiça que acompanha e controla a aplicação da Lei de Execução Penal 

e das diretrizes da Política Penitenciária Nacional - do qual se pode observar a 

necessidade de ver impulsionada medidas que atendam à excepcionalidade do uso 

da prisão, e não de práticas que visem o aumento da população encarcerada: 

 

É importante destacar que os diagnósticos elaborados pelo Departamento 
Penitenciário Nacional, não deixam dúvidas de que o Brasil vivencia uma 
tendência aumento das taxas de encarceramento em níveis preocupantes. O 
país já ultrapassou a marca de 622 mil pessoas privadas de liberdade em 
estabelecimentos penais, chegando a uma taxa de mais de 300 presos para 
cada 100 mil habitantes, enquanto a taxa mundial de aprisionamento situa-se 
no patamar de 144 presos por 100.000 habitantes (conforme dados da ICPS 
– International Centre for Prison Studies). Com esse contingente, o país é a 
quarta nação com maior número absoluto de presos no mundo, atrás apenas 
de Estados Unidos, China e Rússia. Contudo, ao passo que esses países 
estão reduzindo as suas taxas de encarceramento nos últimos anos, o Brasil 
segue em trajetória diametralmente oposta, incrementando sua população 
prisional na ordem de 7% ao ano, aproximadamente. (BRASIL, 2014, p. 6). 

 

Com vista a manter seus dados atualizados, o INFOPEN traçou um panorama 

geral da população prisional brasileira registrada em 1.507 (mil quinhentos e sete) 

unidades prisionais, de modo que em junho de 2017 apontou existir 726.354 pessoas 

privadas de liberdade no Brasil. “Em relação ao número total de vagas, é possível 
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observamos um déficit total de 303.112 mil vagas, perfazendo uma taxa de ocupação 

171,62%” (BRASIL, 2019, p. 7).  

O relatório16 é claro ao apontar que a maioria dos encarcerados são jovens, de 

cor preta/parda e com baixa escolaridade, recorte dos crimes de rua e reflexo da 

legislação seletiva dos tipos penais e filtros do sistema de justiça criminal. 

 

O perfil criminal das pessoas privadas de liberdade pode variar no tempo em 
função de diversos fatores: mudanças na dinâmica criminal, alterações na 
legislação, ênfase maior ou menor do sistema de justiça criminal sobre certos 
crimes e criminosos e diversos outros fatores. Assim, mudanças no perfil 
criminal não refletem, necessariamente, “tendências criminais”, mas, antes, 
preferências e práticas do sistema de justiça criminal. (BRASIL, 2014, p. 32). 

 

Observa-se que quase um terço da população das prisões corresponde a 

jovens entre 18 (dezoito) e 24 (vinte e quatro) anos de idade17, com perfil de pouca 

escolaridade, isto é, 73,8% são de pessoas encarceradas possuem no máximo ensino 

fundamental completo18, bem como 63,6% são pretos e pardos19, porcentagem 

superior ao da população geral do país definida em 55,4% (BRASIL, 2019). 

 

No que concerne ao grau de escolaridade das pessoas privadas de liberdade 
no Brasil, é possível afirmar que 51,3% destas possuem o Ensino 
Fundamental Incompleto, seguido de 14,9% com Ensino Médio Incompleto e 
13,1% com Ensino Fundamental Completo. O percentual de presos que 
possuem Ensino Superior Completo é de 0,5%. 
Ao analisarmos os dados de escolaridade da população brasileira, obtidos a 
partir da PNAD Contínua 2017, percebemos que não há uma representação 
no sistema prisional dos mesmos graus de escolaridade observados na 
sociedade brasileira. No sistema penitenciário, mais da metade das pessoas 
custodiadas possuem baixa escolaridade, ao passo que entre a população 
brasileira percebe-se maior dispersão entre todos os níveis educacionais 
(BRASIL, 2019, p. 34-35). 

 

Em síntese, visualiza-se um punitivismo exacerbado da população jovem de 

baixa escolaridade ou nenhuma; público vulnerável, foco do controle social punitivo. 

Portanto, a redução da idade penal pode implicar no agravamento de tal estatística 

que já apontava em junho de 2017 um déficit de 303.112 (trezentos e três mil e cento 

e doze) vagas20, posto que além de misturar o adolescente ao meio adulto, demandará 

um número ainda maior de estabelecimentos prisionais no país. A superlotação se 

 
16 Vide anexos C, D e E. 
17 Vide anexo D. 
18 Vide anexo E. 
19 Vide anexo C. 
20 Vide anexo B. 
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amolda ao suplício21 e vai, portanto, de encontro ao que estabelece à Lei de 

Execuções Penais (LEP) no que tange à implementação das condições mínimas para 

a execução da pena (BRASIL, 1984). 

Lado outro, o SINASE (Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo) 

instituído pela Lei nº 12.594/2012, já regulamenta a execução das medidas 

socioeducativas aplicadas aos adolescentes, inclusive criou-se o Plano Individual de 

Atendimento (PIA) como forma de dialogar com os adolescentes, suas famílias e os 

profissionais envolvidos na construção de tal instrumental. “O ECA, ao determinar que 

a MSE em regime fechado fosse excepcional, defendeu a correta orientação em 

eliminar a cultura da institucionalização, no trato do adolescente” (RIZZINI; SPOSATI; 

OLIVEIRA, 2019, p. 52). 

Posto isso, visualiza-se que o crescimento do sistema prisional não é a ‘tábua 

de salvação’ para a contenção do crime como bem apoiam os defensores da redução 

da idade penal, ao contrário, a segregação de pessoas cada vez mais jovens implicará 

tão somente no acirramento da discrepância social em atenção ao clamor cego do 

endurecimento penal que já deu provas de gerar ainda mais violência. 

  

 
21 Em passagem interessante para o contexto descrito, Foulcault (1987, p. 36) contribui: “O suplício 

repousa na arte quantitativa do sofrimento”.  
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3.4 Juventude segregada 

 

Como mencionado alhures, quase um terço da população das prisões 

corresponde a jovens entre 18 (dezoito) e 24 (vinte e quatro) anos de idade22, com 

perfil de pouca escolaridade, isto é, 73,8% são de pessoas encarceradas que 

possuem no máximo ensino fundamental completo23. Nessa direção, é válida a 

reflexão sobre o que se pretende a título de implementação de políticas públicas 

voltadas para a educação. 

Aumentar o número de encarcerados no meio adulto através da redução da 

idade penal diminuiria a criminalidade no país ou serviria tão somente para acentuar 

a seletividade do sistema penal brasileiro? Recordemos que “as malhas dos tipos são, 

em geral, mais sutis no caso dos delitos próprios das classes sociais mais baixas do 

que no caso dos delitos de ‘colarinho branco’” (BARATTA, 2002, p. 176). 

Ao contrário de robustecer o sistema penal com o aumento da população 

carcerária em condições insuportáveis, a implementação de políticas públicas 

voltadas para a educação nas prisões deveria ser estimulada através, por exemplo, 

da construção de espaços adequados à população segregada (bibliotecas) como 

forma de incentivo à leitura nas unidades. Nesse sentido, aponta a Resolução n⁰ 

3/2009, de 11 de março de 2009, do CNPCP – Conselho Nacional de Política Criminal 

e Penitenciária - sobre as Diretrizes Nacionais para a Oferta de Educação nos 

estabelecimentos penais, em seu artigo 3º, in verbis: 

 

Art. 3º - A oferta de educação no contexto prisional deve: 
I – atender aos eixos pactuados quando da realização do Seminário Nacional 
pela Educação nas Prisões (2006), quais sejam: a) gestão, articulação e 
mobilização; b) formação e valorização dos profissionais envolvidos na oferta 
de educação na prisão; e c) aspectos pedagógicos;  
II – resultar do processo de mobilização, articulação e gestão dos Ministérios 
da Educação e Justiça, dos gestores estaduais e distritais da Educação e da 
Administração Penitenciária, dos Municípios e da sociedade civil;  
III – ser contemplada com as devidas oportunidades de financiamento junto 
aos órgãos estaduais e federais; 
IV – estar associada às ações de fomento à leitura e a implementação ou 
recuperação de bibliotecas para atender à população carcerária e aos 
profissionais que trabalham nos estabelecimentos penais; e 
V – promover, sempre que possível, o envolvimento da comunidade e dos 
familiares do(a)s preso(a)s e internado(a)s e prever atendimento diferenciado 
para contemplar as especificidades de cada regime, atentando-se para as 
questões de inclusão, acessibilidade, gênero, etnia, credo, idade e outras 
correlatas. (BRASIL, 2009). 

 
22 Vide anexo D. 
23 Vide anexo E. 
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Na mesma direção é a Recomendação n⁰ 44/2013 do Conselho Nacional de 

Justiça (BRASIL, 2013b), ao dispor sobre atividades educacionais complementares 

para fins de remição da pena pelo estudo e estabelecer critérios para a admissão pela 

leitura num discurso que se coaduna com o que preconiza o art. 3º, inciso III, da 

Resolução n⁰ 02, de 7 de abril de 1998 da Câmara de Educação Básica (CEB), do 

Conselho Nacional de Educação: 

 

Art. 3º. São as seguintes as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 
Fundamental: 
III - As escolas deverão reconhecer que as aprendizagens são constituídas 
pela interação dos processos de conhecimento com os de linguagem e os 
afetivos, em conseqüência das relações entre as distintas identidades dos 
vários participantes do contexto escolarizado; as diversas experiências de 
vida de alunos, professores e demais participantes do ambiente escolar, 
expressa s através de múltiplas formas de diálogo, devem contribuir para a 
constituição de identidade afirmativas, persistentes e capazes de 
protagonizar ações autônomas e solidárias em relação a conhecimentos e 
valores indispensáveis à vida cidadã. (BRASIL, 1998). 

 

Inclusive, em um breve cronograma, temos que a previsão legal da remição de 

pena pelo estudo se deu com a promulgação da Lei n⁰ 12.433/2011. Anteriormente, a 

regulamentação se dava pela Resolução n⁰ 03 de 2009, do Conselho Nacional de 

Política Criminal e Penitenciário (CNPCP) que apontava para a necessidade de se 

fomentar a leitura no contexto prisional. Nesse período compreendido de 2009 a 2011, 

“o desafio era associar interpretações que aliassem o estudo formal à leitura no campo 

da educação não formal” (BRASIL, 2020, p. 13). 

A referida Lei aprovada aos 29 de junho de 2011, alterou os dispositivos dos 

artigos 126 e 129 da Lei de Execução Penal (LEP) e equiparou a educação ao trabalho 

na prisão para fins de remição ao prever a equivalência de 12 (doze) horas de 

frequência escolar para redução de 1 (um) dia da pena do apenado em privação de 

liberdade (BRASIL, 2011). 

No ano de 2012, o Conselho da Justiça Federal (CJF) e a Diretoria-Geral do 

Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) do Ministério da Justiça, instituíram, 

no âmbito das Penitenciárias Federais, o Projeto “Remição pela Leitura”, através da 

Portaria Conjunta n⁰ 276/2012 (BRASIL, 2012d). 

No ano de 2013, por intermédio da Recomendação n⁰ 44, de 26 de novembro, 

o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) reconheceu a possibilidade de remição pela 
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leitura ao orientar os Tribunais a valorarem as atividades que ampliam as 

possibilidades de educação nas prisões, a exemplo daquelas de natureza cultural, 

esportiva, de capacitação profissional, de saúde, dentre outras. 

Nesse contexto normativo, que também se soma à Súmula 34124 do Superior 

Tribunal de Justiça, observa-se que as normas direcionadas à educação se pautaram 

na exitosa experiência de projetos de remição pela leitura no Brasil, num processo 

que interliga legislação e instituições, legitimando-as, eis que como bem leciona 

Santos acerca do processo legislativo: 

 
Indispensável é o esforço de toda a sociedade para que ela seja incorporada 
em suas ações cotidianas, visto que a legitimação de qualquer lei não é um 
mero corolário da obediência cega às suas prescrições, mas um processo 
cultural, que se constrói através de ações práticas inseridas no jogo 
instaurado entre o “discurso novo” (novos efeitos de sentido) e sua 
resistência. (SANTOS, 2013, p. 244). 

 

Portanto, considerando que a privação da liberdade deve ser tida como medida 

de exceção; que a promoção da educação e das políticas sociais devem ser 

executadas de forma prioritária pelo Estado; que “os sentidos sempre são 

determinados ideologicamente” (ORLANDI, 2015, p. 43) e que os legisladores ao 

confeccionarem as leis partem de um processo social e histórico com posições 

ideológicas pautadas inclusive nas promessas de campanhas objetivadas pelos 

partidos, temos que a enunciação de propostas no Congresso Nacional devem ser 

acompanhadas pelos cidadãos que os elegem, de modo a cuidar para que mais e 

mais leis de cunho penal não sejam promulgadas sem o devido debate, mas ao 

contrário, exigindo que as mesmas respeitem as garantias dispostas pelo legislador 

originário em nossa atual Constituição e na construção imaginária dos cidadãos. 

O presente tópico, pautado na crítica à produção de leis vinculada a fatos 

sociais de grande visibilidade midiática, buscou refletir sobre os diagnósticos 

elaborados pelo Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) numa análise 

documental das informações penitenciárias e do complexo das formações ideológicas 

na seara infanto-juvenil. 

Portanto, nos moldes do que apregoa a Constituição Federal, será 

inconstitucional qualquer reforma legislativa, cujo alvo seja a redução da idade penal, 

eis que crianças e adolescentes são sujeitos em desenvolvimento com direitos 

 
24 Súmula n⁰ 341 do STJ: A frequência a curso de ensino formal é causa de remição de parte do 

tempo de execução de pena sob regime fechado ou semi-aberto. 
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assegurados em nosso ordenamento, a exemplo do ECA (Lei n⁰ 8.069/1990), que 

regulamentou os ganhos trazidos em nossa Carta Republicana.  

Do diagnóstico apresentado, o cárcere no Brasil, local de segregação e em 

desacordo com os preceitos trazidos na Lei n⁰ 7.210/1984 (BRASIL, 1984), 

estigmatiza e vai de encontro às determinações do Estatuto. Na definição do que seja 

reclusão, são os sensíveis versos de Cecília Meireles: Ó grandes muros sem eco, 

presídios de sal e treva onde os homens padeceram sua vasta solidão. (MEIRELES, 

1989, p. 35). 

A formação física e psicológica do jovem perpassa pela compreensão de que 

o tempo da juventude deve ser respeitado, seja por suas especificidades, seja porque 

assim legislou o constituinte originário ao definir o marco legal de 18 (dezoito) anos 

como de ingresso na vida adulta, o que reforça a necessidade de políticas 

educacionais e de segurança em sintonia ao discurso cidadão de inclusão social. 
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4 CAMINHOS QUE SE ENTRELAÇAM: LEITURAS, BIBLIOTECA E 

EDUCAÇÃO 

 

O presente capítulo fundamenta teoricamente este trabalho, o qual pauta-se 

nos estudos relacionados à leitura e às suas práticas, sobretudo, por Jouve (2002), 

por Piglia (2006), por Chartier (2014) e por Petit (2010; 2013), tendo, no Brasil, 

inúmeros nomes de destaque, dentre eles Cândido (1999), Cosson (2014), Freire 

(1992), Yunes (2002) e Testa e Leite (2018). A escolha desse pressuposto teórico 

deu-se a partir da necessidade de explicar a relação entre a biblioteca como espaço 

de promoção de leitura e a formação de leitores no CEIP Norte. 

Desse modo, iniciaremos o presente capítulo falando sobre a magia da palavra 

e da leitura, a qual “desencadeia processos catárticos e gestos de partilhas do 

sensível, ambos vitais para a nossa sobrevivência” (TESTA; LEITE, 2018, p. 8).  

 

Mas o que é estudar a leitura? Se o objeto da crítica é a obra, qual é o das 
teorias da recepção? O desempenho do leitor? O texto que lhes serve de 
suporte? A interação entre os dois?...Mas será que a leitura se reduz a uma 
troca bipolar? A relação com a obra não tem a ver com as práticas culturais, 
os modelos ideológicos, as invariantes psicanalíticas? Levar em conta esses 
diversos parâmetros não nos traz de volta ao campo tradicional dos estudos 
literários? (JOUVE, 2002, p. 13). 

 

Ao tratar do papel das emoções no ato de leitura, Jouve (2002, p. 19) ressalta 

que: “O charme da leitura provém em grande parte das emoções que ela suscita. Se 

a recepção do texto recorre às capacidades reflexivas do leitor, influi igualmente – 

talvez, sobretudo – sobre sua afetividade”. Afinal, nossas experiências nos marcam. 

Tome-se a seguir, as teorizações de Gregório Filho: 

 

Somos aquilo que vamos adquirindo ao longo da vida. Os primeiros jogos, as 
brincadeiras, as cantigas, os contos vão imprimindo em nós um pouco daquilo 
que vamos ser quando adultos. Não somos passivos às experiências e, a 
cada uma aprendida, incorporamos informações, transformações, 
transformamos, acrescentamos parte de nossa própria experiência e vamos 
construindo nosso jeito de olhar a nós mesmos e ao mundo. (GREGÓRIO 
FILHO, 2002, p. 136). 

 

Não só um processo afetivo, mas também simbólico traduzem a atividade 

complexa da leitura, de acordo com Jouve: 
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O sentido que se tira da leitura (reagindo em face da história, dos argumentos 
propostos, do jogo entre os pontos de vista) vai se instalar imediatamente no 
contexto cultural onde cada leitor evolui. Toda leitura interage com a cultura 
e os esquemas dominantes de um meio e de uma época. A leitura afirma sua 
dimensão simbólica agindo nos modelos do imaginário coletivo quer os 
recuse quer os aceite. (JOUVE, 2002, p. 22). 

 

Jouve (2002, p. 61) aponta ainda que: “a leitura, de fato, longe de ser uma 

recepção passiva, apresenta-se como uma interação produtiva entre o texto e o leitor. 

A obra precisa, em sua constituição, da participação do destinatário”. É o leitor como 

protagonista; sua participação é decisiva para as atividades de leitura e/ou de escrita 

socialmente contextualizada. 

Numa volta afetiva ao passado, Jouve (2002, p. 119) rememora os efeitos 

produzidos pela leitura ao afirmar que “uma única palavra às vezes pode fazer surgir 

um passado: por meio da leitura, o texto remete cada um à sua história íntima”. A 

literatura traz para o leitor o afeto ao propor sentir a dor, a alegria, a empatia, dentre 

tantas outras emoções que fazem martelar soluções para o funcionamento do mundo, 

já que, segundo Piglia (2006, p. 54): “ler desvenda novas conexões.” Daí a questão 

proposta: 

 
A pergunta “o que é um leitor?” é, sem sombra de dúvida, a pergunta da 
literatura. Essa pergunta constitui, não é externa a si mesma, é sua condição 
de existência. E a resposta a essa pergunta – para benefício de todos nós, 
leitores imperfeitos porém reais – é um texto: inquietante, singular e sempre 
diverso. (PIGLIA, 2006, p. 25) 
 

Da mesma forma, “se a leitura é uma experiência, é porque, de um modo ou de 

outro, o texto age sobre o leitor” (JOUVE, 2002, p. 123), trazendo-lhe encontros e 

desencontros pelas inquietações produzidas. 

Porquanto, esclarece o autor que o leitor mantém uma relação receptiva e ativa 

com o texto, isto é, “o leitor só pode extrair uma experiência de sua leitura 

confrontando sua visão de mundo com a que a obra implica” (JOUVE, 2002, p. 127). 

Dessa relação leitor e texto depreende-se que a leitura é uma via de abertura 

e descoberta do mundo, posto que “o ato de ler articula o imaginário e o real” (PIGLIA, 

2006, p. 29). Portanto, quem descobre o gosto, a paixão pela leitura, aprende com a 

maior facilidade. De acordo com Piglia (2006, p. 29) “A leitura constrói um espaço 

entre o imaginário e o real, desmonta a clássica oposição binária entre ilusão e 

realidade. Não existe nada simultaneamente mais real e mais ilusório do que o ato de 

ler.” 
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A construção pela palavra tece o homem, uma vez que somos o que podemos 

dizer de nós e do mundo. Sendo assim, refletir sobre a palavra, a linguagem e a leitura 

é sempre uma necessidade. 

 

Todos nós exercitamos a linguagem de muitos e variados modos em toda a 
nossa vida, de tal modo que o nosso mundo é aquilo que ela nos permite 
dizer, isto é, a matéria constitutiva do mundo é, antes de mais nada, a 
linguagem que o expressa. E constituímos o mundo basicamente por meio 
das palavras. No princípio e sempre é o verbo que faz o mundo ser mundo 
para nós, até porque a palavra é a mais definitiva e definidora das criações 
do homem. (COSSON, 2014, p. 15). 

 

A descoberta na linguagem e, por meio dela, é bem ilustrada na função 

psicológica trazida por Antônio Cândido: 

 

Um certo tipo de função psicológica é talvez a primeira coisa que nos ocorre 
quando pensamos no papel da literatura. A produção e fruição desta se 
baseiam numa espécie de necessidade universal de ficção e de fantasia, que 
de certo é coextensiva ao homem, pois aparece invariavelmente em sua vida, 
como indivíduo e como grupo, ao lado da satisfação das necessidades mais 
elementares. E isto ocorre no primitivo e no civilizado, na criança e no adulto, 
no instruído e no analfabeto. (CÂNDIDO, 1999, p. 82-83). 

 

A literatura, de acordo com Antônio Cândido (1999, p. 85), contribui para a 

formação da personalidade ao mesmo tempo em que satisfaz à necessidade universal 

de fantasia.  

 
Quero dizer que as camadas profundas da nossa personalidade podem sofrer 
um bombardeio poderoso das obras que lemos e que atuam de maneira que 
não podemos avaliar. Talvez os contos populares, as historietas ilustradas, 
os romances policiais ou de capa-e-espada, as fitas de cinema, atuem tanto 
quanto a escola e a família na formação de uma criança e de um adolescente. 
(CÂNDIDO, 1999, p. 84). 

 

Se somos marcados pelo que ouvimos e pelo que dizemos, temos na palavra, 

na linguagem, a percepção de si e de nosso semelhante. Afinal, de acordo com Testa 

e Leite (2018, p. 8) “a linguagem nos permite trazer à tona diferentes afetos e, quando 

se torna escrita, ela também ajuda a lidarmos com as nossas relações mais íntimas.” 

Na mesma direção, apontando a palavra como a condição humana por excelência, 

Yunes nos ensina que: 

 

O movimento que a literatura desencadeia, de natureza catártica, mobiliza os 
afetos, a percepção e a razão convocados a responder às “impressões” 
deixadas pelo discurso, cujo único compromisso é o de comover o leitor, de 
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tirá-lo de seu lugar habitual de ver as coisas, de fazê-lo dobrar-se sobre si 
mesmo e decobrir-se um sujeito particular. O processo não é tão simples e 
rápido, mas uma vez desencadeado, torna-se prazeroso e contínuo. (YUNES, 
2002, p. 27). 

 

A partir das reflexões acima e da perspectiva de que se o adolescente não 

dispõe de livros em casa ou mesmo não tiveram pais leitores ou contadores de 

histórias, as obras se apresentarão como algo distante, principalmente àqueles em 

atraso nos estudos. A dificuldade de acesso ao livro gera um contexto de restrição 

aos benefícios educacionais e culturais que a literatura proporciona, portanto, permitir 

o encontro com acervos literários significa um convite ao manuseio e à leitura. Para 

Failla, organizadora da Retratos da Leitura no Brasil, pesquisa nacional que avalia o 

comportamento leitor do brasileiro: 

 
Também temos poucas famílias que valorizam a leitura e o livro e que leiam 
para seus filhos. A Retratos da Leitura (2012) mostrou a importância que têm 
esses dois agentes na formação de leitores. Entre os 50% que se declararam 
leitores, 45% disseram que foi o professor(a) quem despertou seu interesse 
pela leitura, enquanto 43% informaram que foi a mãe. (FAILLA, 2014, p. 80). 

 

No mesmo caminho, corroborando a importância da transmissão da leitura, 

assinala Petit (2010, p. 22) que “na maioria das vezes, tornamo-nos leitores porque 

vimos nossa mãe ou nosso pai mergulhado nos livros quando éramos pequenos, 

porque os ouvíamos ler histórias ou porque as obras que tínhamos em casa eram 

tema de conversa.” 

O acesso ao livro pode possibilitar que tais jovens, na elaboração da 

subjetividade, se descubram e tenham um espaço de liberdade ainda que em 

cumprimento de medida socioeducativa de internação, bem como permitir “se 

tornarem um pouco mais autores de suas vidas, sujeitos de seus destinos, mesmo 

quando se encontram em contextos sociais desfavorecidos” (PETIT, 2013, p. 31). 

Na mesma direção, Piglia (2006, p. 55) explica que “cada leitura produz uma 

narrativa. A leitura suspende a experiência e a recompõe em outro contexto”. Assim, 

a leitura vista como meio de transformação pessoal e social é um caminho aberto para 

as diversas leituras do mundo. 

O nosso olhar sobre a mediação aos adolescentes em cumprimento de 

medidas socioeducativas no CEIP Norte, através da biblioteca Monteiro Lobato, haja 

vista a total falta de infraestrutura da unidade instalada em Santa Fé do Araguaia, será 
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desenvolvida a seguir contextualizando o município, a Escola Estadual Castro Alves, 

a unidade e o Plano Individual de Atendimento. 

 

 

4.1 Apresentação do Município de Santa Fé do Araguaia  

 

Nesta seção, identificaremos o município de Santa Fé do Araguaia, no Estado 

do Tocantins, cidade que abriga a Escola Estadual Castro Alves, a Biblioteca Monteiro 

Lobato e o Centro de Internação Provisória (CEIP Norte), locais de estudo da nossa 

pesquisa. A figura 1, a seguir, apresenta a foto da Praça do Boi, situada em Santa Fé 

do Araguaia. 

 

Figura 1 - Foto da Praça do Boi, localizada no centro de Santa Fé do Araguaia. 

 
 
Fonte: Reprodução/Google Street View, 2021. 

 

O estado do Tocantins é o mais jovem da República Federativa do Brasil, 

resultado da divisão do estado de Goiás por determinação da Constituição Federal 

(BRASIL, 1988). Está localizado entre os paralelos 5˚ e 13˚ graus de latitude sul e os 

meridianos 45 e 50 graus de longitude oeste, limitando-se com os estados de Goiás, 

Bahia, Maranhão, Piauí, Pará e Mato Grosso (GUEDES; BRITO, 2014, p. 92). 

O Tocantins divide-se em 8 (oito) microrregiões geográficas, sendo elas: Bico 

do Papagaio; Araguaína; Miracema do Tocantins; Rio Formoso; Gurupi; Porto 
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Nacional; Jalapão e Dianópolis (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATÍSTICA [IBGE], [2021a]). 

Para o nosso trabalho, destaca-se a Microrregião Geográfica de Araguaína, 

pertence à Mesorregião Ocidental do Tocantins, localizada no norte do Estado. 

Inserida na Amazônia Legal do Tocantins, é composta de 17 unidades territoriais do 

nível município, dentre elas o de Santa Fé do Araguaia, nosso local de estudo, vizinha 

de Muricilândia e Aragominas (IBGE, 2021a). Na figura 2 é possível visualizar um 

mapa de localização da microrregião de Araguaína. 

 

Figura 2 - Mapa da localização do município de Santa Fé do Araguaia na 

microrregião de Araguaína 

 
 

Fonte: Guedes e Brito, 2014. 

 

De acordo com o IBGE, Santa Fé do Araguaia, com gentílico de santaféense e 

área da unidade territorial em 1.671,239 km², contava com a população estimada de 

7.595 pessoas em 2020 (IBGE, 2021b). 

Em 2018, o salário médio dos trabalhadores formais era de 1,9 salários 

mínimos em Santa Fé do Araguaia. A proporção de pessoas ocupadas em relação à 
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população total era de 7,6%. Na comparação com os outros municípios do estado, 

ocupava as posições 21 de 139 e 94 de 139, respectivamente (IBGE, 2021b). 

Antes de tornar-se município, numa época em não havia estradas, era 

conhecido como “Centro do Manoel Borges”, pelo pioneirismo da família que lá se 

instara e, mais tarde, como “Povoado São José”, em atenção às águas do Córrego 

São José. Com a abertura de estradas e o crescimento das fazendas na Região, o 

povoado passou a ser visitado por padres que o batizaram como Santa Fé, pelo fervor 

dos locais com a fé católica (IBGE, 2021b). 

O município possui lavouras permanentes de abacate, banana e borracha, 

além de lavouras temporárias de feijão, mandioca, melancia, milho, soja e sorgo. A 

pecuária também é uma das principais fontes de renda IBGE, 2021b). 

Ao observarmos a incidência da pobreza, 53,33% das famílias vivem abaixo da 

linha da pobreza no município, que por sua vez ocupa a 1450ª posição no Ranking da 

pobreza no Brasil. De acordo com o levantamento do IBGE – Cidades (2021b), em 

relação aos 139 municípios do estado, Santa Fé do Araguaia ocupa a 25ª posição, 

conforme se visualiza da tabela 3, a seguir: 

 

Tabela 3 - Ranking da incidência da pobreza no Tocantins e no Brasil 

Ranking da incidência da pobreza 
no Tocantins 

Ranking da incidência da pobreza 
no Brasil 

1˚ Campos Lindos – TO 1˚ Campos Lindos - TO 

2˚ Muricilândia - TO 2˚ Muricilândia - TO 

3˚ Mateiros - TO 3˚ Mateiros - TO 

4˚ Lavandeira - TO 4˚ Simolândia - GO 

5˚ Aguiarnópolis - TO 5˚ Araçoiaba - PE 

[...] [...] 

25˚ Santa Fé do Araguaia – TO 1450˚ Santa Fé do Araguaia - TO 

 
Fonte: IBGE, 2021 (adaptado pela autora) 

 

 

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), por meio do Projeto 

Mapeamento da Vulnerabilidade Social nas Regiões Metropolitanas Brasileiras e 
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Plataforma da Vulnerabilidade Social, publicou os resultados divulgados no Atlas da 

Vulnerabilidade Social para os municípios brasileiros, que servem de panorama da 

exclusão e da vulnerabilidade social ao fornecerem informações de tais unidades 

político-administrativas. 

 

As noções de “exclusão” e de “vulnerabilidade social” têm sido cada vez mais 
utilizadas, no Brasil e no mundo, por pesquisadores, gestores e operadores 
de políticas sociais, num esforço de ampliação do entendimento das 
situações tradicionalmente definidas como de pobreza, buscando exprimir 
uma perspectiva ampliada complementar àquela atrelada à questão da 
insuficiência de renda. Assim como as noções de “necessidades básicas 
insatisfeitas”, “pobreza multidimensional” e “desenvolvimento humano”, 
exclusão e vulnerabilidade social são noções antes de tudo políticas (ainda 
que nem sempre sejam percebidas como tal), que introduzem novos recursos 
interpretativos sobre os processos de desenvolvimento social, para além de 
sua dimensão monetária. (COSTA; MARGUTI, 2015, p. 12). 

 

A ferramenta permite a consulta por municípios em diversos formatos de dados 

e seus resultados se sustentam no chamado Índice de Vulnerabilidade Social (IVS), 

que vai além da simples constatação da ausência de recursos na indicação da 

vulnerabilidade, senão vejamos: 

 

Dessa forma, o IVS aqui apresentado tem a pretensão de sinalizar o acesso, 
a ausência ou a insuficiência de alguns “ativos” em áreas do território 
brasileiro, os quais deveriam, a princípio, estar à disposição de todo cidadão, 
por força da ação do Estado. Os três subíndices que o compõem - i) 
infraestrutura urbana; ii) capital humano; e iii) renda e trabalho - representam 
três grandes conjuntos de ativos, cuja posse ou privação determina as 
condições de bem-estar das populações nas sociedades contemporâneas. 
(COSTA; MARGUTI, 2015, p. 12). 

 

De acordo com a tabela, gerada na página do IPEA25, observamos que o 

município de Santa Fé do Araguaia, região norte do Brasil, possui baixa prosperidade 

social, nos moldes do cruzamento das faixas do IDHM e do IVS. Consideremos o 

quadro 1, a seguir: 

 

 

 

 

 

 
25 Planilha IPEA. Disponível em: http://ivs.ipea.gov.br/index.php/pt/planilha. Acesso em: 16 abr. 2021. 
 

http://ivs.ipea.gov.br/index.php/pt/planilha
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Quadro 1 - IVS, IDMH e Prosperidade social do Município de Santa Fé do Araguaia 

 
 
Fonte: IPEA, 2020 

 

Para melhor compreensão do que seja a prosperidade social, segue a 

explicação: 

 

De forma complementar ao que o IDHM retrata, o IVS dá destaque a um 
amplo conjunto de indicadores de situações que traduzem e refletem 
condições menos favoráveis de inserção social, refletindo a trajetória social 
das pessoas, de suas famílias e de seu meio social, seja em termos do capital 
humano, seja em termos de sua inserção no mundo do trabalho e da 
produção, ou em termos de suas condições de moradia e da infraestrutura 
urbana. (COSTA; MARGUTI, 2015, p. 74). 

 

Com relação ao seu território e ambiente, o município de Santa Fé do Araguaia, 

instalado no ano de 1993, apresenta 27,1% de domicílios com esgotamento sanitário 

adequado, 46,5% de domicílios urbanos em vias públicas com arborização e 0,4% de 

domicílios urbanos em vias públicas com urbanização adequada (presença de bueiro, 

calçada, pavimentação e meio-fio). Quando comparado com outros municípios do 

estado, fica na posição 36 de 139, 117 de 139 e 38 de 139, respectivamente (IBGE, 

2021b). 

O Índice de Desenvolvimento Humano26 (IDH) é uma medida que combina 3 

(três) dimensões: a) ter uma vida longa e saudável; b) ter acesso ao conhecimento e 

c) alcançar um padrão de vida descente. Santa Fé do Araguaia apresenta Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) médio27, isto é, em conformidade com 

tabela, o IDHM era 0,439, em 2000, e passou para 0,616 em 2010, vindo ocupar a 97ª 

posição entre as cidades tocantinenses em 2010. A informações podem ser 

observadas no quadro 2, a seguir. 

 
26 Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) - 2010. Informação disponível em: 

http://www.atlasbrasil.org.br/perfil/municipio/171886. Acesso em: 9 abr. 2021. 
27 O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é um número que varia entre 0,000 e 1,000. 

Quanto mais próximo de 1,000, maior o desenvolvimento humano da localidade. 

http://www.atlasbrasil.org.br/perfil/municipio/171886
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Quadro 2 - Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) do Município de Santa Fé 
do Araguaia 

 

Fonte: IPEA, 2020 

 

Segundo a tabela apresentada, o IDHM Educação, para o município em estudo, 

aponta fluxo escolar por faixa etária entre os anos de 2000 e 2010. No ano de 2010, 

a proporção de crianças de 5 a 6 anos na escola era de 67,95%; a proporção de 

crianças de 11 a 13 anos, frequentando os anos finais do ensino fundamental, era de 

82,04%; a proporção de jovens de 15 a 17 anos com ensino fundamental completo 

era de 41,50%; e a proporção de 18 a 20 anos com ensino médio completo era de 

21,44%. 

O município conta com 92,4% de taxa de alfabetização se considerarmos a 

população de 6 a 14 anos. Possui 10 escolas de ensino fundamental e 3 escolas de 

ensino médio, ocupando a 135ª posição de 139º no Estado do Tocantins (IBGE, 

2021a). 

 

 

4.2 Escola Estadual Castro Alves 

 

Partindo da perspectiva da vulnerabilidade social do município em pauta, 

passamos às considerações no âmbito escolar para melhor caracterizar a escola que 

ministra aulas no CEIP Norte, enquanto extensão daquela. Nesse contexto, é válido 

esclarecer que o conceito de vulnerabilidade educacional, ainda em construção, 

provém dos estudos sobre vulnerabilidade social e do atendimento em instituições 

educacionais (RODRIGUES, 2018, p. 152). 

 

Verificamos, portanto, que o conceito de vulnerabilidade educacional engloba 
uma gama de fatores que dificultam não somente o acesso à escola, mas 
também a permanência nela. Essas questões envolvem diretamente as 
políticas públicas na área da educação e se referem aos propósitos políticos 
de cada governo. (RODRIGUES, 2018, p. 159). 
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A Escola Estadual Castro Alves situa-se no centro do município de Santa Fé 

do Araguaia, na Avenida João de Sousa Lima, e atende adolescentes, jovens e 

adultos, distribuídos nos turnos matutino, vespertino e noturno nas seguintes 

modalidades: Ensino Fundamental (6º ano ao 9º ano); Ensino Médio Regular (1ª série 

à 3ª série); Educação de Jovens e Adultos (1º, 2º e 3º Segmentos); Extensão no CEIP 

Norte (1º e 2º Segmentos) e Atendimento Educacional Especializado (AEE). Na figura 

3, a seguir, é possível ver a estrutura externa da escola. 

 

Figura 3 - Foto da fachada da entrada da Escola Castro Alves, em Santa Fé do 

Araguaia. 

 

Fonte: Dados da pesquisa coletado em Santa Fé do Araguaia, 2021. 

 
Os índices dos Anos Iniciais e Finais referentes à Escola Castro Alves junto ao 

MEC podem ser visualizados nas avaliações externas do Sistema de Avaliação da 

Educação do Estado do Tocantins (SAETO), que podem ser observados nas tabelas 

4 e 5. 
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Tabela 4 - Índice de Avaliações Externas - Anos iniciais (ANA/PROVA 
BRASIL/SAEBE/IDEB/SAETO) 

Desempenho da Unidade Escolar – IDEB – Anos Iniciais 

Ano Meta Projetada Média Alcançada 

2011 4.1 4.1 

2013 4.4 4.2 

2015 4.7 4,7 

2017 5,1 5.8 

Fonte: Escola Estadual Castro Alves, 2020 

 

A tabela cinco apresenta os índices considerando os anos finais.  

 

Tabela 5 - Índice de Avaliações Externas - Anos finais (PROVA 

BRASIL/SAEBE/IDEB/SAETO) 

Desempenho da Unidade Escolar – IDEB – Anos Finais 

ANO Meta projetada Média alcançada 

2013 3,6 3,8 

2015 3,9 3,8 

2017 4,2 4,2 

Fonte: Escola Estadual Castro Alves, 2020 

 

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) é um indicador de 

qualidade educacional para monitoramento do sistema de ensino no Brasil, com a 

finalidade de nortear ações políticas para a melhoria do sistema. Enquanto indicador 

educacional, considera-se em suas combinações o desempenho nos exames do 

Prova Brasil ou Saeb, a partir dos resultados obtido pelos estudantes ao final das 
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etapas de ensino com informações sobre rendimento escolar, isto é, taxa média de 

aprovação28. 

Com o total de 23 (vinte e três) professores e 21 (vinte e um funcionários), a 

Escola Pública Estadual atende os 528 (quinhentos e vinte e oito) alunos matriculados 

em 202029 numa edificação com 08 (oito) salas de aulas; 01 (uma) sala para turma de 

Atendimento Educacional Especializado; 01 (uma) sala de professores; 01 (uma) sala 

para a coordenação; 01 (uma) sala da secretaria; 01 (uma) cozinha; 01 (um) 

almoxarifado; 01 (um) depósito para alimentos; 01 (uma) biblioteca; 01 (um) banheiro 

feminino; 01 (um) banheiro masculino; 01 (um) banheiro para funcionários; 01 (uma) 

quadra poliesportiva sem cobertura e 01 (um) pátio coberto. 

Importante pontuar que as aulas dos adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa ocorrem na sala de aula do CEIP Norte, nos turnos matutino e 

vespertino, de modo que os professores da Escola comparecem na unidade nos 

horários letivos. 

Os internos são levados à Escola para as atividades externas de educação 

física e de leituras na biblioteca; para tanto, são acompanhados pelos agentes 

socioeducativos, o profissional de educação física ou a pedagoga do CEIP Norte. 

 

 

4.3 Centro de Internação Provisória de Santa Fé do Araguaia (CEIP Norte) 

 

De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 2019d), a 

aplicação da medida socioeducativa de internação deverá ocorrer em estabelecimento 

educacional (artigo 112, inciso VI, do ECA) exclusivo para adolescentes (artigo 123, 

caput, ECA) e com atividades pedagógicas obrigatórias (artigo 123, parágrafo único, 

ECA). Para tanto, a estrutura física da unidade deverá atender as normas 

referenciadas pelo Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, conforme 

consta no Artigo 16, da Lei n⁰ 12.594/2012. (BRASIL, 2012a). 

Ocorre que a Comarca de 3ª Entrância de Araguaína composta dos municípios 

de Nova Olinda, de Santa Fé do Araguaia, de Araguanã, de Aragominas, de 

 
28Para compreensão do cálculo do IDEB, vide a Nota Técnica. Disponível em: 

http://download.inep.gov.br/educacao_basica/portal_ideb/o_que_e_o_ideb/Nota_Tecnica_n1_conce
pcaoIDEB.pdf. Acesso em: 28 ago. 2020. 

29Informações disponíveis na página do IDEB escola: 
http://idebescola.inep.gov.br/ideb/escola/dadosEscola/17009898. Acesso em: 28 ago. 2020. 

http://download.inep.gov.br/educacao_basica/portal_ideb/o_que_e_o_ideb/Nota_Tecnica_n1_concepcaoIDEB.pdf
http://download.inep.gov.br/educacao_basica/portal_ideb/o_que_e_o_ideb/Nota_Tecnica_n1_concepcaoIDEB.pdf
http://idebescola.inep.gov.br/ideb/escola/dadosEscola/17009898
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Muricilância, de Carmolândia e de Araguaína não dispõem, até o momento, de 

unidade apropriada para o cumprimento das medidas socioeducativas de internação 

e semiliberdade, em que pese a condenação do Estado do Tocantins para 

implantação da unidade de internação mediante obrigação de fazer, julgada aos 13 

de novembro de 2008, nos autos da ação civil pública n⁰ 2007.0000.2658-0/0 proposta 

pelo Ministério Público Estadual em janeiro de 200730. Na figura 4, a seguir, é possível 

ver a estrutura do alojamento da unidade CEIP Norte. 

 

Figura 4 - Foto do alojamento da unidade CEIP Norte 

 

Fonte: Keliane Vale, em Santa Fé do Araguaia, 2015. 

 

O imóvel utilizado pela Secretária da Cidadania e Justiça para internação dos 

adolescentes na Região Norte do Estado é composto de 1 (uma) recepção; 2 (duas) 

salas de aula pequenas; 1 (uma) cozinha com aproximadamente 20 metros 

quadrados; 1 (uma) sala administrativa; 1 (uma) sala da equipe multidisciplinar; 1 (um) 

almoxarifado; 1 (uma) lavanderia; e 2 (dois) alojamentos ‘celas’ com 6 (seis) vagas 

 
30Em sentença proferida pela Vara da Infância e Juventude de Araguaína, o Estado do Tocantins foi 

condenado a realizar a implantação da unidade de internação na Comarca. O processo encontra-se 
em fase de cumprimento de sentença, no intuito de efetivar a construção do Centro de Atendimento 
Socioeducativo nesta cidade (CASE). 
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em cada, enquanto o número de internos é quase sempre superior, o que agrava a 

delicada situação de um ambiente que deveria ser educacional. 

O sacrifício dos direitos dos adolescentes que cumprem medida de internação 

definitiva ou provisória no Centro de Internação Provisória de Santa Fé do Araguaia 

(CEIP Norte) é notório. A unidade sem ventilação e com precária iluminação nos 

alojamentos tem uma estrutura física inadequada para a internação dos adolescentes. 

As instalações antigas e parcialmente danificadas, até março de 2020, não possuíam 

máquina de lavar roupas, a qual foi adquirida após inspeção desta doutoranda por 

meio de convênio entre o Ministério Público do Trabalho e a Defensoria Pública 

Estadual. 

 

Figura 5 - lavadora de roupas, capacidade 15 quilos, marca Brastemp 

 

Fonte: Dados da pesquisa coletado no CEIP Norte, em Santa Fé do Araguaia, 2020. 
 

Cabe ressaltar as condições insalubres, sem o mínimo de conforto e garantias 

outorgadas pelo ECA (BRASIL,  1990), como o direito à saúde, à educação e à 

convivência familiar para falar do essencial, já que a falta de espaço físico e condições 
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adequadas compromete, inclusive, o desenvolvimento das atividades na unidade, 

traduzindo as medidas socioeducativas em verdadeiras penas. 

O amontoado de adolescentes entre paredes úmidas, roupas sujas, mictório 

exalando odor desagradável é de inevitável constrangimento aos internos e aos 

funcionários que desempenham suas funções no CEIP Norte. A título de exemplo, a 

sala de aula foi instalada em cômodo apertado, também insalubre, o que impede o 

bom desempenho das atividades educacionais e pedagógicas propostas, posto que 

na sala ao lado, inicialmente também utilizada pelos professores, teria sido desativada 

e agora é utilizada como ‘seguro’31. 

A proposta educacional é prejudicada pela superlotação, pela ociosidade e pela 

falta de estrutura física para as atividades educacionais e profissionalizantes, o que 

gera insatisfação e ansiedade nos internos. 

 

Figura 6 - Foto da fachada CEIP Norte 

 

Fonte: Dados da pesquisa coletado no CEIP Norte, em Santa Fé do Araguaia, 2019 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada pela Assembleia 

Geral das Nações Unidas em Paris, em 10 de dezembro de 1948, é marco histórico 

de tais direitos no plano internacional e trouxe a previsão, no artigo XXVI, do direito à 

 
31 Seguro – ala do prédio destinada para isolar um adolescente do alojamento em situações de brigas 

ou mesmo como punição por falta dentro da unidade. 
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educação ao prever instrução orientada ao pleno desenvolvimento da personalidade 

humana. Daí o questionamento: como fornecer educação direcionada ao 

fortalecimento do respeito pelos direitos humanos, quando a estrutura mínima para 

tanto é precária? 

Ora, se os adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa, assim 

como qualquer outra pessoa, têm o direito humano à educação, é clara a desatenção 

estatal, quando não se propõe a construir o Centro de Atendimento Socioeducativo 

de Araguaína (CASE) ainda que em evidente desobediência à sentença condenatória 

promulgada há mais de 12 (doze) anos. 

Se a estrutura predial do CEIP Norte é inapropriada para o cumprimento da 

medida socioeducativa, e o Estado do Tocantins descumpre, desde 2008, decisão 

judicial para construção do CASE de Araguaína, é de fácil compreensão a falta de 

espaço físico adequado para uma educação de qualidade, contrariando, assim, o 

disposto no artigo 112 do Estatuto da Criança e do Adolescente. O ECA em seu inciso 

VI, narra que a medida de internação deverá ocorrer em estabelecimento educacional 

(BRASIL, 1990). 

Recorde-se que o artigo 124, do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(BRASIL, 1990), elenca, dentre os direitos dos adolescentes privados de liberdade, o 

de habitar alojamento em condições de higiene e salubridade (inciso IX), bem como o 

de receber escolarização e profissionalização (inciso XI) e o de realizar atividades 

culturais, esportivas e de lazer (inciso XII). 

Todavia, diante de todos os obstáculos estruturais decorrentes da falta de um 

estabelecimento educacional adequado, oriundos da omissão estatal, nas visitas 

realizadas pela pesquisadora, visualizamos o esforço do professor de língua 

portuguesa João Kennedy Vieira Ciriano32 e da pedagoga Edna O. de Sousa33 em 

alcançar doações de títulos literários entre os próprios funcionários da unidade para 

disponibilização aos adolescentes internados. De acordo com Failla (2014), a 

formação de um leitor requer um mediador, quem seja: 

 

 
 
 

 
32 Professor da Escola Estadual Castro Alves responsável por ministrar aulas de língua portuguesa no 

CEIP Norte. 
33 Pedagoga componente da equipe multidisciplinar do CEIP Norte até março de 2020. 
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Alguém que, mais do que um bom leitor, seja apaixonado pela leitura e pelos 
jovens. Que goste de se doar e sinta certo fascínio em entender o que pensa, 
os interesses, valores e necessidades desse jovem. Escolher o livro certo 
para o momento, “seduzi-lo” e fazer o marketing da história e da personagem 
é a melhor receita para se conquistar um jovem leitor para a literatura. 
(FAILLA, 2014, p. 86). 

 

A partir das entrevistas realizadas com alguns dos adolescentes em 

cumprimento de medida de internação, pudemos observar que estes não possuem 

contato próximo com bibliotecas, as quais não estão espalhadas pelos bairros de 

Araguaína, ao alcance dos pés, em que pese a Lei n⁰ 13.696, de 12 de julho de 2018, 

que instituiu a Política Nacional de Leitura e Escrita apontar, dentre suas diretrizes, a 

“universalização do direito ao acesso ao livro, à leitura, à escrita, à literatura e às 

bibliotecas” (BRASIL, 2018). 

 

O grande perigo do mundo digital é que ele facilita o acesso ao que o leitor 
procura, mas torna mais raros os encontros inesperados, as descobertas de 
textos desconhecidos que só as estantes de bibliotecas, prateleiras de 
livrarias e periódicos impressos possibilitam. (CHARTIER, 2014, p. 31).  

 

Desta feita, partindo da necessidade de levar títulos literários diversos ao CEIP 

Norte, isto é, aos potenciais leitores, que cumprem medida em estabelecimento já 

chancelado como inapropriado, é que surgiu o projeto Leitura: Espaço de Liberdade, 

cujo passo a passo para sua execução será a seguir demonstrado, numa tentativa de 

compartilhar o acervo da biblioteca reformada. 

 
Com freqüência, exigências e prescrições excessivas acabam desvirtuando 
a leitura, que pressupõe vontade individual, desejo, transgressão. Isso posto, 
as políticas de fomento à leitura são necessárias. Os alvos podem ser a 
escola, as feiras e festas literárias, as bibliotecas públicas, as livrarias, os 
centros culturais, ou os locais de trabalho de leitores potenciais. (CHARTIER, 
2014, p. 22). 
 

De acordo com o documento Diretrizes da IFLA/UNESCO para a biblioteca 

escolar, redigido como guia à comunidade das bibliotecas, aponta-se como missão: 

 

[...] A biblioteca escolar propicia informação e idéias que são fundamentais 
para o sucesso de seu funcionamento na sociedade atual, cada vez mais 
baseada na informação e no conhecimento. A biblioteca escolar habilita os 
alunos para a aprendizagem ao longo da vida e desenvolve sua imaginação, 
preparando-os para viver como cidadãos responsáveis. (FEDERAÇÃO 
INTERNACIONAL DE ASSOCIAÇÕES DE BIBLIOTECÁRIOS E 
INSTITUIÇÕES [IFLA], 2005, p. 3). 

 



68 

 

 

O gosto e o prazer da leitura são despertados pela convivência, isto é, pela 

proximidade com livros, filmes, jornais. Afinal, como conhecer seus encantos se os 

caminhos da vida não permitirem acessar o festival da leitura? De aconto com Maria 

Elvira Charria Villegas (2018, p. 163, grifo da autora), “Se trata de que la LECTURA 

permita a los indivíduos que sean dueños de si, de suas palabras, de sus ideias, de 

su historia y responsables de su relación com ‘el outro’, esse HUMANO que nos 

reconoce em nuestra humanidade.”34 

 

A leitura de literatura, continuei, possibilita fantasias e desenvolve a 
imaginação. O livro, como nos ensinam vários estudiosos, somente ganha 
vida quando aberto pelo leitor, e traz sempre uma história incompleta, por 
mais detalhada que seja a narrativa. Nenhum cenário está acabado, 
nenhuma emoção se transporta do autor para o leitor. Elas são suscitadas e 
cabe ao leitor, com sua subjetividade e referências, recontar para ele mesmo 
a história. É nessa “recriação” que exercita sua imaginação e suas emoções. 
(FAILLA, 2012, p. 20). 

 

Nessa seara, em que pese as dificuldades estruturais anteriormente narradas, 

o professor de língua portuguesa João Kennedy Vieira Ciriano e a pedagoga Edna O. 

de Sousa — cuja convivência com essa pesquisadora tem sido estreitada há mais de 

um ano e foram entrevistados durante a pesquisa — tem desempenhado o papel de 

verdadeiros mediadores nessa aventura do conhecimento ao proporcionar 

sementinhas de leitura aos adolescentes na unidade CEIP Norte, no intuito de que 

tais jovens tomem consciência de si, do próximo e do seu papel na sociedade, ainda 

que em cumprimento de medidas em local totalmente adverso ao processo 

educacional.  

 

 

4.4 Plano Individual de Atendimento (PIA) 

 

O desenvolvimento do adolescente passa por sua formação familiar e social, 

seja na unidade familiar, seja na comunidade em que se encontra inserido, pois: “é no 

contato com os companheiros ou com os pais e outros adultos que o adolescente irá 

desenvolver a reflexão, a crítica e o seu posicionamento pessoal diante da realidade 

social” (RAPPAPORT, 2011). 

 
34Tradução livre: “Se trata de que a leitura permita aos indivíduos sejam donos de si, de suas palavras, 

de suas ideias, de sua história e responsáveis pela sua relação com o ‘outro’, esse humano que nos 
reconhece em nossa humanidade.” 



69 

 

 

Quando da análise do ato infracional, é necessário recordar que cada 

adolescente possui uma história única, particular de vida, que deve ser considerada, 

seja na apuração de um ato infracional, seja na aplicação de uma medida 

socioeducativa. 

Nesse viés, a Lei n° 12.594/2012 instituiu o Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (SINASE) e regulamentou a execução das medidas socioeducativas 

destinadas ao adolescente que pratique ato infracional; além de alterar, diretamente, 

a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

A normativa do SINASE, artigo 55, parágrafo único, prevê a necessidade da 

equipe técnica do respectivo programa de atendimento, com a participação efetiva do 

adolescente e de sua família, elaborar o plano individual de atendimento (PIA) no 

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias da data do ingresso do adolescente no programa 

de atendimento, nas situações de cumprimento de medidas socioeducativas privativas 

de liberdade, isto é, na semiliberdade e na internação (BRASIL, 2012a). 

Em tais hipóteses de cumprimento constarão necessariamente do PIA: os 

resultados da avaliação interdisciplinar; os objetivos declarados pelo adolescente; a 

previsão de suas atividades de integração social e/ou capacitação profissional; 

atividades de integração e apoio à família; formas de participação da família para 

efetivo cumprimento do plano individual; as medidas específicas de atenção à sua 

saúde; a designação do programa de atendimento mais adequado para o 

cumprimento da medida; a definição das atividades internas e externas, individuais ou 

coletivas, das quais o adolescente poderá participar; e a fixação das metas para o 

alcance de desenvolvimento de atividades externas (BRASIL, 2012a, art. 54 e 55). 

As Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça da 

Infância e Juventude (Regras de Beijing) são claras ao afirmar que na imposição das 

medidas socioeducativas restritivas de liberdade, em especial a internação, sejam 

sempre breves e analisados em consonância com a promoção do bem-estar do 

jovem.35 

A manutenção do adolescente em determinado programa, submetido a certa 

medida socioeducativa, somente se justifica, portanto, enquanto vinculada à 

realização de sua finalidade, impondo-se a substituição sempre que se alterarem as 

 
35Regra n° 17 e 19. 
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necessidades do adolescente, obedecidos os limites máximos ou cumpridas as 

condições estabelecidas em lei. 

Se do ponto de vista pedagógico, a medida atingiu a finalidade esperada, não 

há por que manter-se a medida de internação, posto que as medidas socioeducativas 

não seguem as mesmas teorias basilares da fundamentação da pena, seja como 

prevenção geral ou especial, mas sim procuram estimular a autonomia, a melhoria 

das relações interpessoais e o fortalecimento de redes de apoio ao adolescente e sua 

família  - SINASE, Lei n° 12.594/2012, Art. 60, inc. I. (BRASIL, 2012a). 

Do exposto, depreende-se que o centro socioeducativo destinado à internação, 

além de um ambiente físico, deverá apresentar proposta pedagógica nos moldes do 

que determina o artigo 125 do Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 

1990)36. 

Repise-se que o espaço da unidade é inapropriado ao cumprimento das 

medidas aplicadas, composto de reduzido espaço e em local insalubre. Contudo, 

apesar das adversidades impostas pelo descumprimento estatal em promover 

dignidade aos internados, a promoção à leitura passou a ser contemplada no plano 

individual de atendimento (PIA), no ano de 2018, por intermédio da aquisição de um 

pequeno acervo alcançado pelo professor de língua portuguesa João Kennedy Vieira 

Ciriano e da pedagoga Edna O. de Sousa, tudo para que a ideia de educação do 

adolescente se paute, também, pela mediação da leitura permitindo o encontro 

daquele com o livro, o que por sua vez influenciará no curso de sua vida e na tomada 

de consciência. E é assim, na esperança de uma vida melhor e partindo do direito à 

educação, que livros têm sido lidos durante a medida socioeducativa. 

Numa perspectiva educativa, a adoção de um projeto de leitura no plano 

individual de atendimento (PIA) dos adolescentes internados no Centro de Internação 

Provisória de Santa Fé do Araguaia (CEIP Norte) vai ao encontro das diretrizes do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, além de permitir a participação do adolescente 

no processo de responsabilização, posto que “O acesso à leitura e à escrita possibilita 

ao cidadão a compreensão dos seus direitos e a sua inserção na sociedade como um 

agente transformador” (CANÔNICA, 2016, p. 78). 

 
36Art. 125. É dever do Estado zelar pela integridade física e mental dos internos, cabendo-lhe adotar as 

medidas adequadas de contenção e segurança. (BRASIL, 1990) 
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Nesse sentido, o projeto Leitura: Espaço de Liberdade somou esforços ao 

reformar a biblioteca Monteiro Lobato, que, ainda em 2018, não contava com suas 

rotinas automatizadas, sendo a circulação do pequeno acervo literário, composto de 

3 (três) prateleiras, anotada de forma manual e precária. Tal reforma objetivou permitir 

o acesso dos adolescentes ao acervo literário ampliado, diversificado e com 

catalogação do material bibliográfico, num espaço acolhedor à leitura. O projeto visou, 

portanto, promover o encontro do adolescente internado com um espaço literário, 

permitindo que através do acesso aos livros pudessem se interessar pela atividade, 

viabilizando a prevenção de reincidências e a oportunidade de traçar seu próprio 

caminho. Nesse sentido é a lição de Michele Petit: 

 

Não nos esqueçamos, o leitor não consome passivamente um texto, ele se 
apropria dele, o interpreta, deturpa seu sentido, desliza sua fantasia, seu 
desejo, suas angústias entre as linhas e as mescla com as do autor. É por aí, 
em toda atividade fantástica, nesse trabalho psíquico, que o leitor se constrói. 
(PETIT, 2013, p. 27). 

 

O contato com o livro, quando até então a distância física é um dos obstáculos 

de acesso, permitirá que tais jovens se familiarizem, se aproximem dos textos escritos 

e, com isso, construam um espaço próprio e íntimo, oportunizando uma verdadeira 

inserção no espaço psíquico de construção da subjetividade. Segundo Petit, a leitura 

como experiência única, insubstituível, em que se apropria e cria, vai ao encontro da 

nossa necessidade humana de simbolizar. 

 

O objetivo de minhas pesquisas não é como podemos “construir” leitores, 
para retomar essa expressão, mas principalmente como a leitura pode ajudar 
as pessoas a se construírem, a se descobrirem, a se tornarem um pouco mais 
autoras de suas vidas, sujeitos de seus destinos, mesmo quando se 
encontram em contextos sociais desfavorecidos. (PETIT, 2013, p. 31). 

 

Daí o projeto Leitura: Espaço de Liberdade propor a redução do distanciamento 

entre o adolescente internado e o texto literário, permitindo a aproximação e a 

construção de um espaço de leituras a partir das visitações à biblioteca como atividade 

externa durante o cumprimento da medida, eis que a leitura, enquanto espaço de 

liberdade, possibilita significar suas vidas, além de contribuir para a ruptura do ciclo 

da violência. Segundo Petit (2013, p. 31) “[...] crianças e adolescentes, homens e 

mulheres elaboram um espaço de liberdade a partir do qual podem dar sentido a suas 
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vidas, e encontrar, a energia para escapar dos impasses nos quais eles sentem 

encurralados.” 

A atualidade do projeto desenvolvido no âmbito da Defensoria Tocantinense 

vai inclusive ao encontro da Nota Técnica n⁰ 1/2020/GAB-DEPEN/DEPEN/MJ, 

expedida pelo Departamento Penitenciário Nacional, no ano de 2020 no âmbito penal, 

cuja finalidade é a de orientar a institucionalização e padronização das atividades 

acerca da remição de pena pela leitura e resenhas de livros no sistema prisional 

brasileiro (BRASIL, 2020). 

Em que pese o contexto do Leitura: Espaço de Liberdade ser o socioeducativo, 

a expedição da Nota aponta para atenção à leitura e trata-se de marco inicial para a 

criação do Programa Nacional de Remição de Pena pela Leitura no Brasil com uma 

série de recomendações aos sistemas penitenciários estaduais, dentre elas a 

implementação de bibliotecas e aquisição de títulos literários. E para melhor aclarar a 

motivação da Nota Técnica, vejamos sua fundamentação: 

 

Entende-se que a socialização de homens e mulheres é um processo que 
dura a vida inteira e não se abrevia a poucos dias de estudo, no entanto, a 
educação é fundamental como mecanismo de integração, rupturas e 
transformações de trajetórias sociais de pessoas privadas de liberdade. 
(BRASIL, 2020, p. 8). 

 

A leitura em sua permissão à fantasia pode influenciar o caminhar do leitor, ao 

fazer sentido para aquele que ler certa frase, capítulo, obra, “[...] quando uma pessoa 

tem a oportunidade de ter acesso a ela, a leitura sempre faz sentido, inclusive para os 

jovens, mesmo em meios afastados a priori da cultura escrita” (PETIT, 2013, p. 32). 

Portanto, a perspectiva é de que a viagem proporcionada pela leitura ultrapasse os 

muros da internação e siga para a vida de cada um dos adolescentes convidados a 

nela embarcar. 

Em síntese, a leitura nos transporta, nos permite viver outras histórias, nos dá 

prazer e é um direito de todos, de modo que a cada folha virada, uma nova experiência 

é retratada e assim somos insuflados a seguir num caminho sem volta, o de leitores! 
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5 CAMINHOS METODOLÓGICOS 

 

Este capítulo é dedicado à descrição metodológica da geração dos dados da 

pesquisa de campo, realizada no Centro de Internação Provisória de Santa Fé do 

Araguaia (CEIP Norte), onde ficam internados os adolescentes que tenham sido 

apreendidos para aguardar julgamento ou que já foram sentenciados, isto é, em 

cumprimento de medida socioeducativa (Artigo 112, do ECA) no bico do papagaio, em 

que pese a sua natureza provisória37 e, também, na biblioteca Monteiro Lobato da 

Escola Estadual Castro Alves, extensão educacional da unidade de internação. 

A presente pesquisa, com certo viés etnográfico, valeu-se da observação e das 

entrevistas, numa abordagem qualitativa, que nos permitiu a interação com os 

funcionários e os adolescentes internados no CEIP Norte, bem como com os 

professores da Escola Estadual Castro Alves, onde fica localizada a biblioteca 

Monteiro Lobato. 

Desta forma, o presente estudo buscou identificar e descrever como tem 

ocorrido a formação de leitores no CEIP Norte a partir das seguintes indagações: quais 

ações de leitura foram desenvolvidas; quais são os desdobramentos práticos da 

leitura no cotidiano da internação para os adolescentes; quais são as representações 

dos adolescentes acerca das práticas de leitura desenvolvidas; quem é esse leitor; e 

o que gostou de ler. 

Para tanto, o conceito de representação da Análise do Discurso nos é cara, 

pois se as palavras são carregadas de sentido e a linguagem é o observatório do 

discurso, o mundo é subjetivado pela forma como estamos na linguagem, de modo 

que evocamos Authier-Revuz que com propriedade aponta para os “acontecimentos 

de enunciação” que constituem, no fio do dizer.  

 

[...] e em cada dizer em particular, que consiste em tomar as formas – as 
voltas reflexivas – “ao pé da letra”, em escutar aquilo que eles dizem (sobre 
o quê falam? E como?) e em observar onde eles surgem no dizer, isto é, a 
que palavras eles respondem. (AUTHIER-REVUZ, 2008, p. 34). 

 

 
37Por falta de estabelecimento educacional para cumprimento da medida socioeducativa de internação 

na Região Norte do Tocantins, os adolescentes com sentença definitiva cumprem-na no CEIP Norte 
juntamente com aqueles que aguardam o julgamento de seus processos. A separação prevista no 
ECA não é, portanto, atendida. 
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Sob o ponto de vista da forma de abordagem do problema, optou-se pela 

investigação qualitativa, que “carece de uma interpretação dos fenômenos à luz do 

contexto, do tempo, dos fatos.” (MICHEL, 2009, p. 36-37). Recorde-se que a pesquisa 

qualitativa pode assumir várias formas, dentre elas o estudo de caso, a etnografia, a 

pesquisa-ação, dentre outras. 

Desde já esclarecemos que “a etnografia é um método que visa abranger a 

complexidade da realidade social de uma comunidade” (CUNHA; RIBEIRO, 2010, p. 

11), sendo os primeiros trabalhos dessa especialidade da antropologia desenvolvidos 

no final do século XIX, com destaque no início do século XX, para o trabalho da 

pesquisadora Margaret Mead (1928) junto à universidade de Columbia. 

O termo é formado por dois radicais gregos: “Etnografia – Grafia vem do grego 

graf(o) significa escrever sobre, escrever sobre um tipo particular – um etn(o) ou uma 

sociedade em particular”. (MATTOS, 2011, p. 53). Portanto, de acordo com, Sousa 

(2006, p. 7) “o primeiro significa ‘os outros’ e o segundo denota ‘escrita’, ‘descrição’ e 

‘registro’.” 

Por se tratar de instrumento de coleta de dados qualitativos num estudo de 

profundidade, que demanda a imersão do pesquisador numa análise ao longo do 

tempo na realidade a ser observada, de modo a abranger a complexidade da realidade 

social de uma comunidade (CUNHA; RIBEIRO, 2010, p. 11-12), faz-se necessário 

distinguir a etnografia das estratégias de pesquisas adotadas em pesquisas mais 

limitadas, a exemplo desta. 

Eckert e Rocha traçam didaticamente a distinção entre método etnográfico e 

técnicas de pesquisa etnográfica. Considere-se as palavras dos referidos autores: 

 

[...] o método etnográfico é um método específico da pesquisa antropológica. 
Outras ciências sociais recorrem não obstante a determinadas técnicas de 
pesquisas que são singulares ao método de pesquisa qualitativa. Mas neste 
caso trata-se de adotar alguns procedimentos técnicos próprios da pesquisa 
etnográfica como a observação e as entrevistas, vinculadas agora a outros 
campos teóricos de interpretação da realidade social que não a teoria 
antropológica. (ECKERT; ROCHA, 2008, p. 1-2). 

 

Assim, enquanto nas pesquisas etnográficas mais antigas os pesquisadores 

permaneciam por longos períodos na comunidade investigada, no intuito de 

conhecerem suas características, hoje, contudo, os pesquisadores têm despendido 

menos tempo em campo (SOUSA, 2006, p. 8). Eis, a seguir, as palavras de Cunha e 

Ribeiro (2010): 
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Ao contrário de entrevistas e estudos de caso realizados, em que as visitas e 
a interação do pesquisador são esporádicas ao objeto de estudo, não são 
suficientes para que ele incorpore e compreenda os elementos de dimensão 
tácita existente na realidade a ser estudada. Essa diferença deve ser clara 
aos pesquisadores que pretendem usar estratégias de pesquisas, adequadas 
aos seus propósitos e para aqueles que estão abertos a compreenderem as 
limitações de suas pesquisas. (CUNHA; RIBEIRO, 2010, p. 12). 

 

No caso específico de nossa pesquisa, realizamos o primeiro deslocamento ao 

Centro de Internação Provisória (CEIP Norte) no dia 17 de dezembro de 2018 e 

durante todo o ano de 2019 mantivemos contato próximo com a pedagoga da unidade, 

Edna O. de Sousa, que forneceu o suporte necessário nos agendamentos dessa 

pesquisadora às visitas na unidade, haja vista a distância de 74 km (setenta e quatro) 

quilômetros entre Araguaína e Santa Fé do Araguaia, bem como o fato do ambiente 

de recolhimento possuir uma rotina própria. 

Nosso último deslocamento até Santa Fé do Araguaia, antes da pandemia, deu-

se no dia 20 de fevereiro de 2020, momento em que essa pesquisadora buscou 

observar a socialização das leituras dirigida pelo professor João Kennedy Vieira 

Ciriano, em uma de suas aulas na apertada sala da unidade. 

No mais, em virtude das Portarias SECIJU/TO n⁰ 234, de 16/03/2020; n⁰ 284, 

de 03/04/2020, n⁰ 287, de 14/04/2020 e n⁰ 300, de 22/04/2020 publicadas, 

respectivamente, no Diário Oficial n⁰ 5.565, n⁰5.579, n⁰ 5.583 e 5.586, as visitas nas 

Unidades do Sistema Socioeducativo do Estado do Tocantins foram suspensas, nos 

moldes das orientações da Organização Mundial de Saúde (OMS), da Secretaria de 

Estado da Saúde e das regras e protocolos de prevenção à transmissão da doença 

denominada COVID-19, causada pela rápida disseminação do novo coronavírus, o 

que pelas características físicas da unidade em Santa Fé do Araguaia aponta para a 

vulnerabilidade dos adolescentes ali recolhidos. 

Nesse ínterim, também a pedagoga Edna O. de Sousa foi removida para 

Araguaína em 10 de março de 2020, comunicando-nos que as ações de leitura teriam 

continuidade com a nova pedagoga, recém-chegada na instituição. 

Desse modo, podemos contabilizar 14 (quatorze) meses de visitas em campo, 

isto é, presenciais com deslocamentos até Santa Fé do Araguaia, onde transitamos 

no ambiente socioeducativo, por meio de reuniões realizadas no CEIP Norte, na 

Escola Estadual Castro Alves, na biblioteca Monteiro Lobato, no MPT. Contudo, o 

desenvolvimento das ações em conjunto com o SENAI e o MPT, na tentativa de 
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fornecer instrumentos educacionais aos jovens internados em Santa Fé do Araguaia, 

permaneceu até julho de 2021, posto ter ficado acordado que o SENAI, por possuir 

plataforma digital para cursos na modalidade EAD, disponibilizaria 2 (dois) pontos 

fixos com mesa durante o prazo de 1 (um) ano, dentro do CEIP Norte, para que os 

internos pudessem realizar módulos de informática à distância, cujas matrículas 

tiveram início em julho de 2020. 

Com relação à execução do projeto Leitura: Espaço de Liberdade, protocolado 

em fevereiro de 2019 junto ao Escritório de Gestão de Projetos (EGP) da Defensoria 

Pública do Tocantins; seu encerramento formal no órgão deu-se em dezembro de 

2019. Contudo, o projeto tem como proposta permanente as rodas de leitura como 

atividade externa na sede da biblioteca Monteiro Lobato. 

No caso específico de nossa pesquisa, nas conversas informais com os 

agentes socioeducativos, servidores técnico-administrativos e com o chefe da unidade 

a respeito da rotina da vida na instituição, bem como com os entrevistados 

(adolescentes reeducandos, professor de língua portuguesa e pedagoga da unidade) 

e funcionários da Escola Estadual Castro Alves, a respeito das dificuldades 

enfrentadas e do projeto de leitura iniciado em 2018, pôde-se observar a interação 

entre as instituições CEIP e Biblioteca Monteiro Lobato, assim como o impacto dos 

relatos dos jovens com baixa escolaridade, insertos numa proposta de acesso ao livro. 

Pelo exposto, devido ao tempo de permanência em campo ter sido 

relativamente curto, nomeamos o presente capítulo metodológico ressaltando as 

técnicas de pesquisa etnográficas, posto tratar-se de uma ‘perspectiva etnográfica’, e 

não da etnografia como método, que, por sua vez, visa abranger a complexidade da 

realidade social observada. 

Nesta pesquisa, valeu-se da observação e da entrevista como recursos 

metodológicos e para registrá-los, o gravador e blocos de anotações foram utilizados. 

Considere-se, a seguir, as palavras de Sousa (2006): 

 

Na realização do trabalho etnográfico para geração de dados, o pesquisador 
dispõe de vários recursos metodológico e tecnológicos. Os metodológicos 
constituem-se em observação, registros escritos, entrevistas, gravações, 
fotografia e filmagens. Para isso, dispomos dos recursos tecnológicos: 
gravador, câmera fotográfica, filmadora, blocos de papel ou caderno, caneta 
etc. (SOUSA, 2006, p. 8-9). 
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Partindo dessas questões, a pesquisa desenvolvida analisa a formação de 

leitores no CEIP Norte, no ano de 2019. Aponta-se como referencial empírico as 

representações dos adolescentes de Santa Fé do Araguaia, num espaço de escuta 

de suas vozes, muitas vezes silenciadas. Assim, considerando os objetivos da 

pesquisa, a coleta de dados deu-se a partir da:  

• Análise de documentos do âmbito escolar, tais como: o projeto de leitura em 

execução no CEIP Norte; planejamentos da pedagoga e do professor de 

língua portuguesa para execução do projeto; relatos da pedagoga e do 

professor de língua portuguesa sobre a socialização das leituras realizadas, 

quinzenalmente, no decorrer das aulas no CEIP Norte ou na sede da 

biblioteca Monteiro Lobato, quando das atividades externas. 

• Realização de entrevistas semiestruturadas com a pedagoga da unidade, com 

o professor de língua portuguesa e com 4 (quatro) adolescentes internados, 

sendo 2 (dois) de cada alojamento, posto que a unidade conta com duas 

‘celas’ e no dia programado para a gravação havia 14 (quatorze) adolescentes 

recolhidos na unidade. 

•  

Objetivou-se, ainda, estimular a leitura dos adolescentes internados, 

disponibilizando variados títulos, que foram alcançados por meio de campanhas de 

doação junto à comunidade, com o apoio do Ministério Público do Trabalho sediado 

em Araguaína, que destinou a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para a reforma 

da biblioteca do Colégio Estadual Castro Alves e consequente ampliação do acesso 

ao livro com qualidade, no intuito de proporcionar momentos de cultura e de lazer, 

para que os adolescentes possam estudar e aprimorar sua educação. 

Ao assim proceder, identificando a carência de uma biblioteca no interior do 

CEIP Norte, possibilitou-se a reforma do espaço físico e material da Biblioteca 

Monteiro Lobato, de modo a trabalhar a relação livro-leitor mediante parceria da 

Universidade Federal do Tocantins e do Ministério Público do Trabalho, tudo para que 

obras literárias fossem arrecadadas junto à comunidade local e destinadas à Escola 

Estadual Castro Alves, para utilização dos alunos e dos adolescentes internados, com 

a anuência do Poder Judiciário. 

O trabalho foi desenvolvido no período de dezembro de 2018 a fevereiro de 

2020, no sentido de despertar o interesse pela leitura dos adolescentes internados no 
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CEIP Norte, os quais puderam ter um contato mais próximo com obras literárias e o 

espaço reformado da biblioteca. 

Considerando os objetivos do trabalho, foi utilizada a pesquisa exploratória, 

mais precisamente a bibliográfica, a partir de fontes já elaboradas, como componente 

da metodologia, de modo a destacar a necessidade da atuação da Defensoria Pública 

do Tocantins não se limitar à atividade fim, mas também incorporar práticas 

sociopolíticas juntamente aos demais órgãos integrantes do Sistema de Garantia dos 

Direitos das Crianças e dos Adolescentes e também junto à Universidade Federal do 

Tocantins, no intuito de cumprir as determinações legais descritas nos artigos 87 e 88 

do ECA (BRASIL, 1990), que indicam o rol de ações necessárias à implementação da 

política de atendimento, num contexto interdisciplinar. 

Atendendo à linha de pesquisa 2: ‘Literatura, memória e identidade cultural em 

contextos de formação’ do doutorado em Letras: Ensino de Língua e Literatura, tem-

se que quanto ao tipo de pesquisa, isto é, quanto ao seu delineamento, propusemos 

um trabalho conjunto do órgão e da Universidade Federal do Tocantins por meio da 

apresentação do projeto de reforma da biblioteca e aquisição de novas obras junto à 

Vara da Infância e Juventude da Comarca de Araguaína, para que pudéssemos 

adquirir livros junto à comunidade local e disponibilizá-los aos adolescentes internados 

no Centro de Internação Provisória de Santa Fé do Araguaia (CEIP Norte). 

A proposta foi apresentada em reunião realizada em 17 de dezembro de 2018 

à equipe multidisciplinar da unidade que acompanha a execução da medida 

socioeducativa, com a recepção da mesma como forma de somar ao projeto de leitura 

em andamento na Unidade, com a consequente inclusão no Plano Individual de 

Atendimento (PIA) dos adolescentes internados no CEIP Norte. 

Tais propostas de intervenção em serviço pertinente à área jurisdicional foram 

assumidas pela Defensoria Pública Tocantinense com a finalidade de instrumentalizar 

o serviço público de assistência jurídica e educacional com prioridade à infância e 

juventude. 

A pesquisa utilizou-se do seguinte material: legislação nacional pertinente, 

visitas in loco ao Centro de Internação Provisória de Santa Fé do Araguaia (CEIP 

Norte) e na Escola Estadual Castro Alves. Sobre a consolidação do trabalho de campo 

e as articulações empenhadas pelo pesquisador, vejamos: 
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O trabalho de campo, em síntese, é fruto de um momento relacional e prático: 
as inquietações que nos levam ao desenvolvimento de uma pesquisa nascem 
no universo cotidiano. O que atrai na produção do conhecimento é a 
existência do desconhecido, é o sentido da novidade e o confronto com o que 
nos é estranho. Essa produção, por sua vez, requer sucessivas aproximações 
em direção ao que se quer conhecer. E o pesquisador, ao se empenhar em 
gerar conhecimentos, não pode reproduzir a pesquisa à denúncia, nem 
substituir os grupos estudados em suas tarefas político-sociais. (CRUZ 
NETO, 1994, p. 64). 

 

Como forma de nos inserirmos no contexto a ser estudado, optamos pela 

observação participante e a entrevista como métodos de geração de dados, por 

intermédio de técnicas singulares ao método de pesquisa qualitativa, isto é, numa 

perspectiva etnográfica de compreensão da realidade social vivida no Centro de 

Internação de Santa Fé do Araguaia (CEIP Norte). Assim, foi possível observar os 

processos de leitura in loco, bem como compreender as dificuldades vivenciadas pela 

falta de estrutura física e de material para a boa consecução das atividades 

pedagógicas. 

Válido informar terem sido as observações registradas em blocos de papel e, 

em seguida, após o término das visitas e/ou reuniões, transcritas para nossos arquivos 

no formato documento de texto editável (.doc no Microsoft Word) acompanhadas das 

imagens registradas. Tais anotações constituíram parte de nosso corpus de análise, 

as quais passamos a apresentar nos tópicos que se seguem. 

 

 

5.1 Reunião no CEIP Norte: 17 de dezembro de 2018 

 

As visitas desta pesquisadora à Unidade se iniciaram no ano de 2018, sendo a 

primeira reunião realizada aos 17 de dezembro de 2018, no período matutino, com a 

presença da doutoranda Téssia Gomes Carneiro e da equipe multidisciplinar 

composta pela pedagoga Edna O. de Sousa, a psicóloga Sueli Sousa Alves, a 

assistente social Luzia Rosa Neves, a enfermeira Marisete Marcos Ferreira, o 

responsável pelo jurídico Lourival Rodrigues da Silva e a profissional em educação 

física Paula Priscila Rodrigues Lago. 

Figura 7 - Foto: reunião realizada na sala da equipe multidisciplinar 
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Fonte: Dados da pesquisa coletado no CEIP Norte, em Santa Fé do Araguaia, 2018. 

 

A princípio, a equipe esclareceu que as aulas são ministradas através dos 

professores vinculados à Escola Estadual Castro Alves, sendo o livro didático 

disponibilizado por esta. As aulas acontecem em regime de extensão na sala de aula 

da unidade, em 2 (dois) turnos, sendo o matutino das 8:00h às 11:00h e o vespertino 

das 14:00 às 17:00h. Todavia, na sexta-feira as aulas se encerram mais cedo no 

período vespertino, isto é, às 15h:30m, por se tratar de dia reservado à faxina nos 

alojamentos. Os adolescentes participam dos eventos da Escola Estadual Castro 

Alves, tais como feira de ciências e jogos esportivos, como forma de socialização. 

As turmas são divididas por alojamento, sendo ministradas aulas para o Ensino 

Fundamental e para o Ensino Médio. Em cada turno são matriculados até 10 (dez) 

alunos. As matrículas são realizadas na secretaria da Escola Estadual Castro Alves 

por intermédio da pedagoga da unidade, a qual providencia a documentação 

necessária (histórico escolar da escola em que o adolescente estudou anteriormente 

e documentos pessoais). Os adolescentes, em que pese se encontrem em anos 

letivos diferentes, recebem aulas juntos, sendo separados apenas aqueles dos anos 

iniciais do Ensino Fundamental. 
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Segundo a pedagoga da unidade, a maioria dos adolescentes estão 

matriculados no Ensino Fundamental e apresentam distorções série/idade, 

demonstrando dificuldade de leitura, escrita e interpretação. 

Quando da primeira visita, foi exposto o projeto de leitura pela doutoranda 

Téssia Gomes Carneiro, a qual ventilou a possibilidade de criação de uma biblioteca 

no CEIP Norte. Todavia, a equipe multidisciplinar relatou que não há espaço físico na 

Unidade de Santa Fé do Araguaia para a instalação de uma biblioteca. Informaram, 

ainda, que o CEIP Norte possui 2 (duas) salas de aula bem pequenas; contudo, uma 

delas tem sua finalidade desviada (utilizada como ‘seguro’ ou conforme a necessidade 

da unidade), em virtude da falta de espaço físico. 

 

Figura 8 - Foto da sala de aula utilizada como ‘seguro’ 

 

Fonte: Dados da pesquisa coletado no CEIP Norte, em Santa Fé do Araguaia, 2018. 

 

Durante a reunião, a pedagoga Edna O. de Sousa informou que em conjunto 

com o professor de língua portuguesa, João Kennedy Vieira Ciriano, iniciaram, em 

janeiro de 2018, um projeto de leitura na unidade através de um pequeno acervo 
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fixado numa das paredes da sala de aula, fruto de doações dos servidores do CEIP 

Norte. 

 

Figura 9 - Foto do acervo de livros no CEIP Norte 

 

Fonte: Dados da pesquisa coletado no CEIP Norte, em Santa Fé do Araguaia, 2018. 

 

Sobre o projeto, Edna O. de Sousa explicou não ter havido um critério prévio 

para doação das obras, contudo, a pedagoga e o professor João Kennedy Vieira 

Ciriano selecionaram os títulos literários que foram dispostos em sala de aula. 

Segundo Edna O. de Sousa, todos os adolescentes que estejam cumprindo 

medida de internação na unidade são convidados a participar do projeto, cujas leituras 

acontecem nos alojamentos, enquanto a socialização é realizada quinzenalmente em 

sala de aula. “Assim, tornar visível o invisível, ou seja, fazer com que os alunos 
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percebam o que vem em mente quando leem é função do professor” (SOUZA; 

COSSON, 2011, p. 104). 

De acordo com a pedagoga, parte dos adolescentes se sente entusiasmado 

com a leitura, mas alguns demonstram pouco interesse. A participação do adolescente 

é registrada no plano individual de atendimento (PIA), como uma forma de 

compromisso; todavia, embora um dos objetivos do projeto seja estimular a prática de 

produções orais e escritas, a redação ainda é um desafio. 

Destacou-se, ainda, que em alguns casos não é possível trabalhar a escrita, 

posto que a medida de internação deve pautar-se pela brevidade e excepcionalidade, 

sendo certo que alguns adolescentes são internados provisoriamente por no máximo 

45 (quarenta e cinco) dias e os já sentenciados são reavaliados a cada 6 (seis) meses. 

Assim, a composição de adolescentes internados altera-se com frequência e nem 

sempre é possível concluir as leituras ou as produções escritas, conforme 

planejamento inicial38. 

Ao final da reunião, a pesquisadora sugeriu uma campanha para arrecadação 

de livros literários, o que foi aceito pela equipe multidisciplinar. 

 

 

5.2 Protocolo no Escritório de Gestão de Projetos da DPE 

 

O projeto Leitura: Espaço de Liberdade foi protocolado pela defensora 

doutoranda junto ao Escritório de Gestão de Projetos da Defensoria Pública aos 11 

de março de 2019, vindo a obter a anuência do Defensor-Público Geral no dia 14 de 

março de 2019, conforme se visualiza do Despacho no processo SEI n⁰ 

19.0.000000308-8. 

  

 
38 O tempo médio para leitura de 1 (uma) obra e reunião para discussão em sala de aula é de 15 

(quinze) dias. 
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Figura 10 - Documento de aprovação do projeto 

 

Fonte: DPE-TO, processo SEI n⁰ 19.0.000000308-8, 2019. 

 

A arte do projeto foi confeccionada pela equipe de comunicação da 

instituição, imagem da figura 11. 

Figura 11 - Logo do projeto elaborada pela DICOM da DPE 

 

Fonte: DPE-TO, Araguaína / Divulgação, 2019. 
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Da mesma forma, o cartaz e toda a campanha publicitária na mídia escrita, 

radiofônica e televisiva se deram a partir da ação da Diretoria de Comunicação do 

órgão. Abaixo, a figura 12 apresenta o cartaz do projeto utilizado durante a campanha 

de doação de obras literárias. 

 

Figura 12 - Cartaz para divulgação do projeto elaborado pela DICOM da DPE 

 

Fonte: DPE-TO, Araguaína / Divulgação, 2019. 

 

O cartaz convidou a comunidade a contribuir com doações de livros literários, 

os quais foram recebidos no primeiro semestre de 2019 na sede da Defensoria Pública 

de Araguaína. 
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5.3 Reunião na Escola Estadual Castro Alves: 25 de janeiro de 2019 

 

A segunda visita da pesquisadora à Santa Fé do Araguaia deu-se no dia 25 de 

janeiro de 2019, no período matutino, na Escola Estadual Castro Alves. Estavam 

presentes a doutoranda Téssia Gomes Carneiro, a pedagoga do Centro de Internação 

Provisória (CEIP NORTE), Edna O. de Sousa, a professora regente de turma, na 

Paula Alves Carvalho, a professora de matemática, Maria Raimunda da Conceição, a 

secretária que responde pela função de diretora da escola, Thaminne Barbosa 

Rodrigues, o professor de história,Mizael Cabral de Sousa, a coordenadora de 

programas e projetos, Célia Maria Alves e o professor de língua portuguesa, João 

Kennedy Vieira Ciriano. 

 

Figura 13 - Foto: reunião realizada com os professores da Escola Castro Alves 

 

Fonte: Dados da pesquisa coletado na Escola Castro Alves, em Santa Fé do Araguaia, 2019. 

 

Inicialmente, a doutoranda apresentou o projeto de pesquisa e esclareceu que 

a ideia original era implantar uma biblioteca no CEIP Norte, todavia, considerando a 

limitação do espaço físico, o foco passou a ser na melhoria da biblioteca já existente 

na Escola Estadual Castro Alves, que expande suas atividades no CEIP Norte, por 

meio de aulas lecionadas no interior da unidade por meio de seu corpo docente. 

A doutoranda esclareceu que possui planos de realizar campanha para 

arrecadação de livros literários, momento em que os professores informaram que o 

acervo da escola está carente de livros deste segmento. 

Ademais, o professor João Kennedy Vieira Ciriano e a pedagoga Edna O. de 

Sousa foram apresentados como articuladores do projeto de leitura já existente no 

CEIP Norte. João Kennedy informou que há grande dificuldade pela rotatividade dos 

internos. No mais, esclareceu que o projeto visa despertar o interesse dos 
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adolescentes pela leitura, além de ocupar seu tempo ocioso. Ilustrou que os 

adolescentes de modo geral, inclusive os alunos da escola regular, demonstram 

pouco interesse pela leitura, o que seria diferente se o incentivo acontecesse desde a 

base escolar. 

A equipe da escola explicou que o CEIP Norte recebe um bom apoio no que 

tange aos recursos humanos, haja vista que possui equipe multidisciplinar. Em 

contrapartida, não recebe apoio para melhoria da estrutura física. 

Foi informado ainda que o CEIP Norte não recebe da Secretaria de Cidadania 

e Justiça material escolar para ser repassado aos internos, que todo o material 

utilizado em sala de aula vem da escola, e que para o projeto de leitura os materiais 

foram doados pelos próprios servidores da unidade. Por conta disso, é feita a 

reutilização do mesmo caderno para mais de um interno. Entretanto, a escola também 

possui restrição na utilização do material. 

Pontuaram que todos os servidores do CEIP Norte e da escola empenham 

grande esforço para manter os projetos. Quanto aos materiais, informaram que já foi 

feito contato com a Secretária da Educação solicitando mais material, mas que ainda 

não receberam resposta. 

A doutoranda questionou quais títulos literários seriam indicados para execução 

do projeto de leitura com os internos, sendo esclarecido que poderia ser qualquer livro, 

desde que não incentive a violência. 

Quanto ao projeto de leitura foi sugerido pelos professores que os livros sejam 

levados ao CEIP Norte, ou que fosse estudada forma de levar os internos até a escola, 

sendo apontado que dentro do espaço do CEIP Norte é mais difícil incentivar a leitura, 

indicando-se uma aula diferenciada, com grupos de poucos internos por vez e em 

horário reservado para uso da biblioteca. 

Os professores apontaram que os internos já manifestaram que um dos motivos 

para haver desistência da escola regular é a falta de estrutura encontrada por eles, 

pois em algumas escolas não há quadra de esporte, não há acompanhamento com 

profissional da Psicologia, dentre outros fatores. 

Neste ponto, indicaram que quando os internos vão para o CEIP Norte e 

recebem assistência em pontos que não tinham antes, tal como acompanhamento 

com psicólogo, reconhecem sua importância e comentam sentir falta depois. 

Fora comunicado ainda que certa vez os alunos do CEIP Norte participaram da 

Feira de Ciência da escola, apresentando o trabalho “CEIP do Futuro”, no qual fizeram 
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maquete com o que eles gostariam que tivesse no centro de internação, sendo 

apontada a construção de dois alojamentos, refeitório, fábrica de camisetas e biscoitos 

e que tudo funcionaria com energia solar. Os professores informaram ainda que os 

alunos da escola regular apresentam boa recepção com os alunos do CEIP Norte. 

A doutoranda comunicou a possibilidade da escola encaminhar para 

atendimento jurídico na Defensoria Pública as situações que envolvam retificação de 

registro incorreto de alunos, investigações de paternidade daqueles que não possuam 

o nome do pai na certidão de nascimento; questões atinentes à alienação parental, 

que por sua vez influenciam no rendimento escolar dos alunos; dentre outras 

situações que demandem conciliação ou mediação, posto que na sede da Defensoria 

Pública de Araguaína encontra-se estruturado o Núcleo de Conciliação e Mediação 

(NUMECON), bem como equipe multidisciplinar composta de pedagoga, assistentes 

sociais e psicóloga. 

Ao final da reunião, a equipe de professores da escola conduziu a doutoranda 

até a biblioteca, sendo percebido que o espaço, apesar de pequeno, é bem iluminado. 

Contudo, faltam mesas e cadeiras, não tem ar-condicionado, não tem computador, 

bem como a escola não possui um sistema de catalogação dos livros. 

 

Figura 14 - Foto: Visita na biblioteca Monteiro Lobato antes da reforma 

 

Fonte: Dados da pesquisa coletado na Escola Castro Alves, em Santa Fé do Araguaia, 2019 
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Foi informado também que há pouca capacitação para os profissionais que 

atuam nas bibliotecas39, e que já foram feitos alguns cadastros para receber livros 

literários gratuitamente, mas nenhum restou frutífero. Percebeu-se, também, que a 

biblioteca possui somente uma estante com poucos exemplares de livros literários, 

que a maioria dos livros da biblioteca são para uso dos professores. 

 

 

5.4 Levantamento de materiais escolares e de notebook 

 

Em decorrência da proximidade que se estabeleceu entre a equipe 

multidisciplinar do CEIP Norte e a Defensoria Pública, em 31 de janeiro de 2019, o 

Chefe da Unidade Willierkens Macedo dos Santos e a pedagoga Edna O. de Sousa 

encaminharam o Ofício n⁰ 15/2019/SECIJU/CEIP Norte para a 1ª Defensoria Pública 

de Araguaína - TO, de titularidade da doutoranda, relatando que desde outubro de 

2018 a Escola Estadual Castro Alves deixou de fornecer materiais escolares aos 

adolescentes internados no CEIP Norte, o que implicaria em prejuízos as atividades 

regulares que ora se iniciavam no primeiro semestre de 2019. O ofício pode ser 

observado na figura 15, a seguir. 

 

  

 
39 Apesar de serem nomeados como bibliotecários/as, muitos dos que atuam nas bibliotecas das 

escolas não tem diploma de bacharel em biblioteconomia. É assegurado pela Lei 12.244/2010 que 
toda escola tenha biblioteca com bibliotecário, pois é este profissional que está apto a coordenar, 
desenvolver e orientar ações na biblioteca – principalmente de catalogação, classificação e 
organização de acervo. 
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Figura 15 - Fac-símile do Ofício n⁰ 15/2019/SECIJU/CEIP Norte 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

Desta forma, ao tomar conhecimento, a doutoranda comunicou formalmente o 

Núcleo de Promoção e Defesa dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes 

(NUDECA) da DPE/TO, que por sua vez cobrou providências da Secretaria da 

Cidadania e Justiça (SECIJU). De acordo com resolução da Defensoria: 

 

Art. 2⁰. É atribuição do NUDECA a prestação de atendimento nos locais de 
cumprimento de medida socioeducativa, em unidades de acolhimento ou 
qualquer entidade envolvida com a proteção e promoção dos direitos das 
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crianças e adolescentes que necessitem de atendimento especializado e 
estejam em situação de risco. (TOCANTINS, 2013). 

 

Pelo levantamento realizado durante a pesquisa, constatamos que a última 

inspeção do NUDECA nas dependências do CEIP Norte deu-se durante a Força 

Tarefa realizada no ano de 201540. As visitas mensais na unidade, para atendimento 

jurídico dos adolescentes, ocorrem mensalmente por intermédio do Defensor Público 

com atribuição no atendimento especializado da criança e do adolescente na Regional 

de Araguaína. 

 

Figura 16 - Fac-símile do Ofício n⁰ 008/2019/NUDECA/DPE-TO (parte 1) 

 

Fonte: dados da pesquisa, 2019. 

 

 
40ASCOM/DPE-TO. Vistoria da Defensoria Pública aponta falhas nas unidades socioeducativas 

no Norte. Defensoria Pública do Estado do Tocantins, 7 ago. 2015. Disponível em: 
https://www.anadep.org.br/wtk/pagina/materia?id=23719. Acesso em: 12 ago. 2020. 

https://www.anadep.org.br/wtk/pagina/materia?id=23719
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Figura 17 - Fac-símile do Ofício n⁰ 008/2019/NUDECA/DPE-TO (parte 2) 

 

 

Fonte: dados da pesquisa, 2019. 

 

De toda forma, no intuito de atender pelo menos de imediato a necessidade 

de materiais escolares no CEIP Norte, para que o semestre letivo não fosse 

comprometido, a 1ª Defensoria Pública de Araguaína/TO, através da doutoranda 

Téssia Gomes Carneiro e da professora Vanessa Rossi, organizou debate sobre 

Direito de Família no Centro Universitário Tocantinense Presidente Antônio Carlos 

(UNITPAC)41 e solicitou como inscrição materiais escolares para doação à unidade de 

 
41 Vide notícias: 

ABREU, Cinthia. DPE-TO arrecada kits de materiais escolares que serão doados para internos do 
CEIP Norte. Defensoria Pública do Estado do Tocantins, 21 fev. 2019. Disponível em: 
https://www.defensoria.to.def.br/noticia/32027. Acesso em: 25 fev. 2019. 

 

https://www.defensoria.to.def.br/noticia/32027
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internação.Assim, no dia 22 de fevereiro de 2019, foram entregues os materiais 

arrecadados para a pedagoga Edna O. de Sousa, no Centro de Internação Provisória 

de Santa Fé do Araguaia (CEIP Norte), composto de itens escolares diversos, quais 

sejam: 44 (quarenta e quatro) cadernos; 46 (quarenta e seis) lápis; 26 (vinte e seis) 

canetas; 5 (cinco) apontadores; 2 (duas) réguas; 2 (duas) colas; 7 (sete) borrachas; 1 

(um) corretivo; 3 (três) caixas de lápis de cor; 2 (duas) caixas de canetinhas; 1 (uma) 

caixa de giz de cera; e 4 (quatro) estojos. 

 

Figura 18 - Foto: Entrega de materiais no CEIP Norte, pedagoga Edna O. de Sousa 

 

Fonte: DPE-TO, Araguaína/Divulgação, 2019 

 

Na mesma data, a doutoranda Téssia Gomes Carneiro também procedeu à 

doação na Escola Estadual Castro Alves, em Santa Fé do Araguaia/TO de 1 (um) 

notebook seminovo; 1 (um) carregador de notebook e 1 (uma) capa para notebook, 

os quais foram recebidos pela diretora Thaminne Barbosa Rodrigues e destinados 

 
ASCOM DPE-TO. DPE-TO entrega kits de materiais escolares para internos do CEIP de Santa Fé do 
Araguaia. Defensoria Pública do Estado do Tocantins, 25 fev. 2019. Disponível em: 
http://www.defensoria.to.def.br/noticia/32027. Acesso em: 25 fev. 2019. 

 

http://www.defensoria.to.def.br/noticia/32027
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exclusivamente ao uso na biblioteca da Escola Estadual Castro Alves com fins a 

catalogar o acervo. 

 

Figura 19 - Foto da entrega de materiais e notebook, Escola Castro Alves, Diretora 
Thamine B. Rodrigues 

 

Fonte: DPE-TO, Araguaína / Divulgação, 2019. 

 

Com a chegada do notebook, a Defensoria Pública, por intermédio do servidor 

Marcelo Werneck de Souza Saraiva, analista em gestão especializado bibliotecário, 

sugeriu a adoção do BIBLIVRE para a automatização do acervo e do serviço de 

empréstimo da biblioteca localizada em Santa Fé do Araguaia. 

 

O BIBLIVRE enfatiza as rotinas e sub-rotinas dos principais procedimentos 
realizados em bibliotecas, tais como: A busca e a recuperação da informação; 
A circulação, mediante o controle do acesso para consulta, a reserva, o 
empréstimo e a devolução de exemplares do acervo; A catalogação de 
material bibliográfico, de multimídias e objetos digitais, inclusive com controle 
de autoridades e de vocabulário, e a transferência de registros entre bases 
de dados; O controle do processo de aquisição de novos itens para o acervo. 
(NOVAS..., [2020?]). 
 

http://biblivre.org.br/
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De fácil manejo, o BIBLIVRE encontra-se disponível gratuitamente na página 

http://biblivre.org.br/ e permite a inclusão digital de bibliotecas brasileiras não 

informatizadas, seja por questões técnicas e/ou financeiras. A Escola Castro Alves 

acatou a ideia e passou a utilizar o software BIBLIVRE na automatização do acervo e 

serviços da Biblioteca Monteiro Lobato, o que facilitou a circulação pelo controle de 

consultas, reservas, empréstimos e devoluções de seus exemplares. 

 

Figura 20 – Print do cadastro da Biblioteca Monteiro Lobato no BIBLIVRE 

 

Fonte: site do BIBLIVRE, 202042 

 

A imagem acima, figura 20, retirada da página do BIBLIVRE, comprova o 

cadastro da Biblioteca Monteiro Lobato no referido programa, o qual além das rotinas 

e sub-rotinas dos principais procedimentos realizados em bibliotecas, permite pela 

manutenção do sistema a reindexação das bases de dados e a geração de cópia de 

segurança. “O programa é, sem dúvida, uma grande contribuição tecnológica alinhada 

com a filosofia do software livre, que vem ampliando seu espaço diante do software 

de código fechado” (O PROGRAMA... [2020]). 

A utilização do programa BIBLIVRE pela Biblioteca Monteiro Lobato 

permitiu a sua informatização pela catalogação de material bibliográfico, de 

multimídias e objetos digitais e controle do processo de aquisição de novos itens para 

o acervo. 

 
42 Site do BIBLIVRE→Serviços→Bibliotecas Nacionais→Tocantins. Disponível em: 

http://www.biblivre.org.br/index.php/servicos/bibliotecas-nacionais?estado=TO&country=88&pag=3. 
Acesso em: 10 ago. 2020. 

http://biblivre.org.br/
http://www.biblivre.org.br/index.php/servicos/bibliotecas-nacionais?estado=TO&country=88&pag=3
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5.5 Ministério Público do Trabalho apoia o projeto 

 

Conforme explicitado em linhas anteriores, a falta de espaço físico no CEIP 

Norte levou à decisão de buscar recursos para melhorar a estrutura da biblioteca 

Monteiro Lobato, sediada na Escola Estadual Castro Alves, para que todos os alunos 

fossem contemplados, isto é, tanto os alunos regularmente matriculados quanto os 

adolescentes da unidade, uma vez que também integram o corpo discente da Escola 

pela turma de extensão. 

Desta forma, a doutoranda procedeu ao protocolo do projeto Leitura: Espaço 

de Liberdade, em 01 de março de 2019, junto à Procuradoria do Ministério Público do 

Trabalho de Araguaína, informando que, para a realização do projeto, se fazia 

necessária a melhoria do espaço físico, bem como do acervo literário da biblioteca 

Monteiro Lobato. 

Acompanhou o projeto a cotação dos materiais, equipamentos e serviços 

necessários para a melhoria da biblioteca da escola, os quais somados à aquisição 

de novas obras literárias totalizaram o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Segue 

abaixo, na figura  21, a discriminação feita pela Diretora da Escola Estadual Castro 

Alves acerca dos bens para melhoria das instalações física, cujo saldo remanescente 

foi utilizado na compra de livros novos. 
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Figura 21 - Orçamento para a reforma da Biblioteca Monteiro Lobato 

 

 

Fonte: Escola Estadual Castro Alves, 2019. 

 

Importante mencionar, que o pedido de apoio à Procuradoria do Ministério 

Público do Trabalho de Araguaína encontra respaldo legal na Resolução nº 179, de 

26 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, em seu artigo 5º, 

§1º, prevê: 

 
Art. 5º As indenizações pecuniárias referentes a danos a direitos ou 
interesses difusos e coletivos, quando não for possível a reconstituição 
específica do bem lesado, e as liquidações de multas deverão ser destinadas 
a fundos federais, estaduais e municipais que tenham o mesmo escopo do 
fundo previsto no art. 13 da Lei nº 7.347/1985. 
§ 1º Nas hipóteses do caput, também é admissível a destinação dos referidos 
recursos a projetos de prevenção ou reparação de danos de bens jurídicos 
da mesma natureza, ao apoio a entidades cuja finalidade institucional inclua 
a proteção aos direitos ou interesses difusos, a depósito em contas judiciais 
ou, ainda, poderão receber destinação específica que tenha a mesma 
finalidade dos fundos previstos em lei ou esteja em conformidade com a 
natureza e a dimensão do dano. (BRASIL, 2017b). 

 

No mesmo sentido, o artigo 2º da Resolução nº 154, de 13 de julho de 2012, 

do Conselho Nacional de Justiça estabelece: 
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Art. 2º Os valores depositados, referidos no art. 1º, quando não destinados à 
vítima ou aos seus dependentes, serão, preferencialmente, destinados à 
entidade pública ou privada com finalidade social, previamente conveniada, 
ou para atividades de caráter essencial à segurança pública, educação e 
saúde, desde que estas atendam às áreas vitais de relevante cunho social, a 
critério da unidade gestora. (BRASIL, 2012c). 

 

Sensível ao projeto43, a Procuradora do Trabalho da PTM de Araguaína/TO, 

Dra. Cecília Amália Cunha Santos, destinou recurso para a execução do projeto 

através de acordo realizado nos Autos da Execução de Termo de Ajustamento de 

Conduta n⁰ 0000719-43.2018.5.10.0811, em que a empresa acordante realizou a 

compra e entrega dos bens discriminados no projeto à Biblioteca Monteiro Lobato, da 

Escola Estadual Castro Alves, aos 13 de junho de 2019. Na  

 

Figura 22 - Foto: Apoio da Procuradoria do Trabalho de Araguaína - MPT. 

 

Fonte: Keliane Vale / Ascom DPE-TO, 2019 

  

 
43Ver a notícia: VALE, Keliane. Projeto da DPE que beneficia Centro de Internação de Santa Fé do 
Araguaia tem apoio do MPT. Defensoria Pública do Estado do Tocantins, 30 abr. 2019. Disponível 
em: http://www.defensoria.to.def.br/noticia/33610.  Acesso em: 28 mai. 2019. 

http://www.defensoria.to.def.br/noticia/33610
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5.6 Visita à biblioteca reformada: 02 de agosto de 2019 

 

No mês de julho de 2019 foram concluídas a pintura, a instalação do ar-

condicionado e a entrega dos conjuntos de mesas com cadeira na biblioteca Monteiro 

Lobato.  

Desta forma, no dia 02 de agosto de 2019, no período da manhã, a doutoranda 

Téssia Gomes Carneiro, acompanhada de Carolline Negreiros de Araújo (analista da 

Defensoria), Keiliane Morais Silva Santos Vale (jornalista da Defensoria), Dra. Cecília 

Amália Cunha Santos (Procuradora do Trabalho), e a Professora Dra. Valéria da Silva 

Medeiros (orientadora UFT) se deslocaram até Santa Fé do Araguaia onde realizaram 

visita e reunião ao Centro de Internação Provisória de Santa Fé do Araguaia (CEIP 

Norte) e posteriormente à biblioteca da Escola Municipal Castro Alves. 

Primeiramente fomos recebidos pela equipe multidisciplinar do CEIP Norte, 

representadas pela pedagoga Edna O. de Sousa e a enfermeira Marisete Marcos 

Ferreira, que apresentaram as salas de aula e o projeto de Leitura desenvolvido dentro 

da instituição, bem como os livros que possuíam. Foi possível diálogo com alguns 

adolescentes internos no alojamento da Unidade, como pode ser visto na foto 22. 

 

Figura 23 - Visita ao alojamento, CEIP Norte, em Santa Fé do Araguaia 

 

Fonte: Keliane Vale – jornalista na Defensoria Pública de Araguaína, 2019. 

 

Logo após, a equipe visitou a Escola Castro Alves, em que se verificou a 

conclusão das obras de reforma da biblioteca, e nesta oportunidade, foram entregues 
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aproximadamente 814 (oitocentos e quatorze) obras literárias, sendo 634 (seiscentos 

e trinta e quatro) livros e 180 (cento e oitenta) revistas em quadrinhos, materiais 

oriundos da campanha de arrecadação do projeto Leitura: Espaço de Liberdade 

(apêndice A). 

A título de ilustração, a formação de um acervo mínimo foi composta por obras 

dos seguintes autores: Agatha Christie, Aluísio Azevedo, Augusto Cury, Bernardo 

Guimarães, Camilo Castelo Branco, Carlos Drummond de Andrade, Charles Dickens, 

Clarice Lispector, Edgar Allan Poe, Euclides Cunha, Eça de Queiroz, George Orwell, 

Graciliano Ramos, Jeff Kinney, João Cabral de Melo Neto, João Guimarães Rosa, 

Jorge Amado, José de Alencar, Lima Barreto, Lúcia Machado de Almeida, Luis 

Fernando Veríssimo, Lygia Fagundes Telles, Machado de Assis, Malba Tahan, 

Manoel Antônio de Almeida, Marcos Rey, Miguel Cervantes, Moacyr Scliar, Paulo 

Coelho, Ruth Rocha, Walcyr Carrasco, William Shakespeare, dentre outros descritos 

no apêndice A. 

Importante frisar ter sido a campanha amplamente divulgada nos meios de 

comunicação (rádio, televisão, sites e redes sociais), momento em que eram 

informados os pontos de coleta espalhados em várias instituições em Araguaína. Além 

da Defensoria Pública, situada na Avenida Filadélfia, n° 2.835, Setor Jardim América, 

mais 5 (cinco) locais de entrega dos livros foram disponibilizados, quais sejam: 

Faculdade Católica Dom Orione (FACDO), Fórum da Comarca de Araguaína, 

Ministério Público do Trabalho, Núcleo de Prática Jurídica do Centro Universitário 

Presidente Antônio Carlos (UNITPAC) e Biblioteca da Universidade Federal do 

Tocantins (UFT). 
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Figura 24 - Livros arrecadados na campanha de doação 

 

Fonte: Keliane Vale – jornalista na Defensoria Pública de Araguaína, 2019 

 

Os livros doados à biblioteca servirão ao uso dos internos do CEIP Norte, os 

quais serão levados à mesma como atividade externa de incentivo à leitura, momento 

em que poderão escolher obras para leitura no alojamento, bem como serão utilizados 

pelos mais de 500 (quinhentos) alunos matriculados na Escola Estadual Castro Alves. 

A 4ª edição da pesquisa Retratos da Leitura no Brasil de 2016 reforça a 

democratização deste acesso pelo incremento de programas direcionados às 

bibliotecas ao apontar que: 

 
Nessa mesma linha de raciocínio, apesar de 66% da população não 
frequentarem bibliotecas, 55% a conhecem, e 1/3 de seus frequentadores 
não são estudantes, dados que reforçam o conceito de que a leitura via 
bibliotecas de acesso público é um investimento importante para o 
crescimento dos níveis de leitura no Brasil. (MARQUES NETO, 2016, p. 65-
66). 
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Figura 25 - Alunos da Escola Estadual Castro Alves na Biblioteca 

 

Fonte: Keliane Vale – jornalista na Defensoria Pública de Araguaína, 2019 

 

A leitura já faz parte do fazer pedagógico da unidade desde 2018, quando o 

projeto da pedagoga da Unidade passou a ser executado, porém, o número escasso 

de obras restringia a escolha dos alunos participantes, que agora contam com vários 

títulos literários disponíveis na biblioteca da Escola Estadual Castro Alves, inclusive 

gibis, o que tem despertado a atenção dos alunos, como bem se visualiza da imagem 

acima. 

Acreditamos que as visitações externas àquela permitirá que a simples 

exposição dos livros e o direito de escolha entre os adolescentes, façam a diferença 

ao optarem pelas obras que lhes provoquem interesse, isto é, que lhes proporcionem 

um contato emocional, seja pela capa, pelo título, pelo resumo, pelas ilustrações ou 

até mesmo pela espessura. Como bem pontua Daniel Pennac, ao elencar os 10 

direitos do leitor: 

 

1. O direito de não ler; 2. O direito de pular páginas; 3. O direito de não 
terminar um livro; 4. O direito de reler; 5. O direito de ler qualquer coisa; 6. O 
direito ao bovarismo (doença textualmente transmissível); 7. O direito de ler 
em qualquer lugar; 8. O direito de ler uma frase aqui e outra ali; 9. O direito 
de ler em voz alta; 10. O direito de calar. (PENNAC, 1993, p. 155). 

 

Com a reforma da biblioteca, um espaço agradável para a leitura foi entregue 

ao público. Além dos livros, a sala passou a ser climatizada e contar com notebook e 
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impressora. Visualiza-se abaixo o mural pintado no antigo quadro negro fixado em 

uma das paredes reformadas. 

A pintura foi realizada pelo artista local Antônio Luiz da Silva, pai de uma aluna 

da Escola, que retratou ‘O Sítio do Pica Pau Amarelo’, de Monteiro Lobato, cujo nome 

batiza a biblioteca em sua homenagem, eis que o escritor foi um dos maiores 

escritores da literatura infantil brasileira. 

 

Figura 26 - Foto do mural da biblioteca reformada 

 

Fonte: Dados da pesquisa coletado na Escola Castro Alves, em Santa Fé do Araguaia, 2019 

 

A democratização do acesso à literatura através do livro e a automação do 

acervo e do serviço de empréstimo da biblioteca Monteiro Lobato foram alcançados 

com o aumento das obras literárias na escola, a aquisição de mobiliários (cadeiras, 

mesas e ar-condicionado) e do material de informática. No que diz respeito à 

implantação do BIBLIVRE com seus serviços, o apoio técnico fornecido pelo 

bibliotecário da Defensoria Pública foi essencial mediante a apresentação do software 

escolhido. 
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Figura 27 - Visita à biblioteca reformada 

 

Fonte: Keliane Vale – jornalista na Defensoria Pública de Araguaína, 2019 

 

Veja que a expansão da biblioteca Monteiro Lobato proporcionou, inclusive, a 

ampliação do projeto de leitura do CEIP Norte através das visitações externas dos 

adolescentes para escolha de títulos e leitura em ambiente acolhedor. A aproximação 

dos internos à biblioteca valoriza, portanto, o desenvolvimento social, cultural e 

educacional daqueles; afinal, a biblioteca, segundo Roger Chartier, pode ser 

entendida como local de sociabilidade, senão vejamos: 

 

Ora, a biblioteca não é apenas uma coleção de textos que podem ser lidos 
na forma eletrônica. Ela é antes de tudo, um local onde podemos ler textos 
nos mesmos suportes que leram os leitores do passado. E uma instituição do 
espaço público, investida de funções pedagógicas e cívicas, na qual se 
trocam palavras vivas sobre e a partir da escrita. Existem, certamente, 
grandes diferenças entre as bibliotecas nacionais, as bibliotecas escolares e 
as bibliotecas de bairro. Porém, todas compartilham a missão de ligar as 
sociedades contemporâneas a suas histórias e de produzir locais de 
sociabilidade onde se formam saberes e opiniões. (CHARTIER, 2014, p. 31).  
 

O projeto Leitura: Espaço de Liberdade além de revitalizar a biblioteca Monteiro 

Lobato permitiu a informatização e ampliação de seu acervo proporcionando uma 

melhora do acesso ao livro à comunidade escolar e aos adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa no CEIP Norte. 
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5.7 Curso de Informática Básica: Parceria MPT, SENAI e DPE 

 

No decorrer do desenvolvimento do projeto de reforma da biblioteca Monteiro 

Lobato e no intuito de apresentar outras plataformas aos adolescentes internados no 

CEIP Norte, a Procuradora do Trabalho Cecília Amália Cunha Santos, imbuída no 

propósito de conciliar a formação básica e a qualificação profissional dos adolescentes 

internados, convidou a Defensoria Pública e o SENAI para reunião na sede do 

Ministério Público do Trabalho, realizada aos 31 de maio de 2019, no turno matutino, 

momento em que compareceram a defensora doutoranda Téssia Gomes Carneiro e 

os representantes do SENAI, Jaqueline Costa Tavares e José Cerqueira. 

No início da reunião os representantes do SENAI se apresentaram e 

informaram que possuem unidades móveis para serem levadas aos locais onde não 

possuem escola do SENAI. Informaram que se trata de carretas equipadas com 15 

(quinze) computadores e demais equipamentos necessários, inclusive internet para a 

formação básica em informática. 

Nesses moldes, a partir do aporte financeiro da OIT, solicitado pelo MPT, ficou 

acertado que o SENAI disponibilizaria a unidade móvel para a oferta do curso de 

informática básica aos internos do CEIP Norte. 

De acordo com o plano de ensino do SENAI, o curso de 60 (sessenta 

horas/aulas) visa capacitar para o desenvolvimento de competências referentes à 

Informática Básica por meio do uso do Sistema Operacional Windows, de forma a 

permitir a sua utilização e de seus aplicativos para o desenvolvimento de textos, 

planilhas eletrônicas, apresentação de slides e utilização da internet em condições de 

qualidade, higiene e segurança. 

Além da carreta ficou acordado que o SENAI, por possuir plataforma digital para 

cursos na modalidade EAD, disponibilizaria 2 (dois) pontos fixos com mesa durante o 

prazo de 1 (um) ano, dentro do CEIP Norte para que os internos pudessem realizar 

outros módulos de informática à distância. Nesse sentido, os representantes do 

SENAI indagaram se haveria espaço físico para tanto. 

Durante a reunião, a doutoranda Téssia Gomes Carneiro explicou como 

funciona a dinâmica entre o CEIP Norte e a Escola Estadual Castro Alves para oferta 

das aulas aos internos, bem como participação destes nos eventos da escola. No 

mais, afirmou que o ideal seria a colocação dos pontos dentro do CEIP Norte, para 
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facilitar o contato dos internos, mediante a verificação da disponibilidade, haja vista a 

estrutura física do CEIP Norte ser deficitária. 

Foi pontuado também que a pedagoga do CEIP Norte, Sra. Edna O. de Sousa 

tem se empenhado para a concretização dos projetos educacionais na unidade. 

Assim, os representantes do SENAI apresentaram proposta para que a referida 

pedagoga receba o treinamento para ser monitora dos cursos EAD. 

Nesse sentido, ficou definido que os representantes do SENAI e a Defensora 

Pública Téssia Gomes Carneiro agendariam reunião presencial em Santa Fé do 

Araguaia, com data provável para 14/06/2019, no intuito de aferirem o espaço e 

comunicarem o CEIP Norte da proposta dos cursos de informática. 

Ademais, foi relatada a alta rotatividade dos internos, tendo os representantes 

do SENAI informado que iriam se preparar sobre este ponto, para que o curso não 

seja prejudicado, informando que o curso tem duração de 3 (três) semanas, e que 

provavelmente seria realizado em julho/2019. 

Foi informado ainda que o SENAI possui plataforma digital em que os alunos 

podem cadastrar seu currículo, sendo tal cadastro acessível para empresas parceiras 

e para o Sistema Nacional de Emprego (SINE). Sobre este ponto, observou-se a 

necessidade de comunicar a assistente social do CEIP Norte, para que pudesse 

ajudar os internos a cadastrarem o currículo na plataforma. 

No mais, os representantes do SENAI informaram que serão disponibilizadas 

30 (trinta) vagas para os cursos, sendo 15 (quinze) vagas por turno. Assim, como até 

a data da reunião o CEIP Norte contava com 19 (dezenove) internos, a Defensora 

Pública presente sugeriu que as vagas remanescentes fossem preenchidas pelos 

alunos do EJA da Escola Estadual Castro Alves. 

 

  



107 

 

 

Figura 28 - Reunião MPT, SENAI e DPE 

 

Fonte: Keliane Vale – jornalista na Defensoria Pública de Araguaína, 2019. 

 

 

5.8 Reunião no CEIP Norte: apresentação do plano de ensino 

 

No dia 14 de junho de 2019, no período da manhã, foi realizada visita e reunião 

ao Centro de Internação Provisória de Santa Fé do Araguaia (CEIP Norte), estando 

presentes: Paula Priscila Rodrigues Lago (educadora física); Marisete Marcos Ferreira 

(enfermeira); Lourival Rodrigues da Silva (responsável pelo jurídico); Willierkens 

Macedo Santos (coordenador CEIP); Wesdany Fernandes da Silva (representante da 

Escola Castro Alves); Jaqueline Costa Tavares e José Cerqueira, representantes do 

SENAI e ainda Dra. Téssia Gomes Carneiro e Carolline Negreiros de Araújo 

representantes da Defensoria Pública de Araguaína. 

Primeiramente, explicou-se o motivo da visita, sobre a parceria firmada entre o 

SENAI e MPT, com o apoio da DPE para instalação de carreta equipada para ministrar 

curso de informática, com previsão de duração de 20 (vinte) dias, dando prioridade 

aos alunos do CEIP, com previsão de início dos cursos no dia 10/07/2019, para 30 

(trinta) alunos, em dois turnos, matutino e vespertino, devendo as vagas 

sobressalentes serem disponibilizadas aos alunos da Escola Castro Alves. 
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No dia da reunião havia 16 (dezesseis) internos, sendo 10 (dez) destes em 

cumprimento de medida socioeducativa definitiva. 

Ademais, informou-se que o SENAI disponibilizaria também 2 (dois) 

computadores, pelo período de 1 (um) ano, com mesa, cadeiras e ar-condicionado, 

por comodato, com objetivo de que estes equipamentos sejam de uso dos internos do 

CEIP para acessarem a plataforma de cursos EAD, com objetivo de sua 

profissionalização. Esclareceu-se acerca da documentação necessária para inscrição 

dos alunos junto ao SENAI, requisitos para participação. 

Quanto aos cursos de EAD, o SENAI informou que poderá treinar 1 (um) 

monitor indicado pelo CEIP para acompanhamento dos alunos em curso, sugerindo-

se o treinamento da pedagoga do local, Sra. Edna O. de Sousa. Na visita verificaram-

se os locais em que serão instalados os computadores e a carreta. 

 

Figura 29 - SENAI e DPE no CEIP Norte 

 

Fonte: Dados da pesquisa coletado no CEIP Norte, em Santa Fé do Araguaia, 2019 
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5.9 Curso de Informática Básica: matrículas e aulas na carreta 

 

O processo de matrícula dos adolescentes para o curso de Informática Básica 

na escola móvel de tecnologia da informação, mais conhecida como ‘carreta da 

informática’ do SENAI foi agendado para o dia 29/10/2019, momento em que 

funcionários da Secretaria Escolar do SENAI/Araguaína se deslocaram até a unidade 

CEIP Norte para recolhimento da documentação necessária. 

A princípio o SENAI/Araguaína exigiu a idade mínima de 14 (quatorze anos), 

bem como a escolaridade mínima do 7⁰ ano do Ensino Fundamental Incompleto. 

Também foram solicitados que os alunos tivessem RG, CPF, Comprovante de 

Endereço e de Escolaridade no ato da matrícula. 

Ocorre que nem todos os internos do CEIP Norte possuíam carteira de 

identidade. Aqueles que possuíam certidão de nascimento foram levados até o ‘É pra 

já’ de Araguaína, acompanhados de alguns servidores da unidade, momento em que 

obtiveram o registro geral; já os demais que não portavam certidão de nascimento 

aguardaram as requisições feitas pela Defensoria Pública aos cartórios onde foram 

registrados para posteriormente alcançarem seus registros também. A regularização 

da documentação era requisito necessário à posterior diplomação dos matriculados, 

tendo sido obtida com sucesso. 

No que tange à exigência do SENAI/Araguaína relacionada à escolaridade 

mínima do 7⁰ ano do Ensino Fundamental Incompleto, alguns dos internos estavam 

atrasados na idade escolar e não cumpriam esse requisito, posto que no segundo 

semestre de 2019 foram matriculados adolescentes no 3º, 4º, 6º, 7º e 8º Ano do Ensino 

Fundamental, de modo que a Defensoria Pública formalizou pedido de dispensa de 

tal requisito para que todos os socioeducandos pudessem participar do curso 

oferecido. 
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Figura 30 - E-mail 1 enviado pela DPE ao SENAI 

 

Fonte: Dados da pesquisa coletado pela pesquisadora, 2019 

 

Acatado o pleito defensorial pelo SENAI/Araguaína, todos os adolescentes dos 

2 (dois) alojamentos do CEIP Norte foram matriculados e as vagas remanescentes 

foram preenchidas pelos alunos da Escola Castro Alves, totalizando 30 (trinta) 

matrículas efetuadas. 

Como revelou a pesquisa, desafios foram superados para que o programa 

educacional no campo da informática fosse realizado. De curta duração e de conteúdo 

prático, o curso visou estimular a qualificação dos adolescentes, de modo a ampliar 

as chances de inserção no mercado de trabalho. 
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Figura 31 - Carreta da Informática -SENAI 

 

Fonte: Dados da pesquisa coletado no CEIP Norte, em Santa Fé do Araguaia, 2019 

 

As aulas oferecidas na carreta do SENAI tiveram duração de 20 (vinte) dias 

letivos no mês de novembro de 2019 e visou a formação em informática básica por 

meio do uso do Sistema Operacional Windows e de seus aplicativos para o 

desenvolvimento de textos, planilhas eletrônicas, apresentação de slides e utilização 

da internet. 

O curso visou o desenvolvimento de competências para o trabalho e foi 

contemplado no plano individual de atendimento dos adolescentes, que por sua vez, 

receberam a certificação ao final do módulo presencial para que possam ter maiores 

chances de inserção social no momento do retorno à comunidade. 
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Figura 32 - Aulas ministradas para os adolescentes na carreta do SENAI 

 

Fonte: Dados da pesquisa coletado no CEIP Norte, em Santa Fé do Araguaia, 2019 

 

Finalizado o módulo presencial na carreta, o SENAI procedeu à melhoria da 

internet e a instalação de 2 (dois) pontos de acesso aos cursos de educação à 

distância nas dependências do CEIP Norte, disponibilizando, ainda, 01 (um) aparelho 

de ar-condicionado na sala onde os equipamentos de informática foram instalados, 

tudo para que os adolescentes pudessem, durante o ano de 2020, realizar diversos 

cursos na plataforma online, todos com certificação pelo SENAI. 

Importante esclarecer, que em virtude da falta de espaço apropriado, os 

computadores foram instalados em uma das salas de aulas da unidade, a qual até 

então tinha sua função desviada como sendo o ‘seguro’; permitindo, assim, a 

acomodação da sala para as aulas de informática. 
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6 OS LUGARES SOCIAIS DOS ENTREVISTADOS 

 

O presente capítulo trata-se do percurso das entrevistas e para tanto, em 

alguns momentos, o texto seguirá em primeira pessoa.  

Além das reuniões, das visitas e das ações realizadas junto ao Centro de 

Internação Provisória (CEIP Norte) e à Escola Estadual Castro Alves, extensão 

educacional daquela unidade, utilizamos, também, a entrevista em virtude da 

possibilidade da interação entre pesquisador e pesquisados, mostrando-se mais 

adequada aos objetivos de nosso estudo, cuja metodologia pautou-se no uso de 

técnicas etnográficas, permitindo um exercício do olhar (ver) e do escutar (ouvir). 

Deste modo, nas observações e nas entrevistas desenvolvidas no Centro de 

Internação de Santa Fé do Araguaia (CEIP Norte) e na Escola Castro Alves, 

procuramos descrever e refletir não apenas sobre a formação de leitores na unidade, 

mas também a respeito da estrutura física precária do local, o modo como os agentes 

socioeducadores se dirigiam aos internados, o comportamento destes no momento 

das entrevistas, o local disponibilizado para a gravação, o uso de algemas, etc. 

Esse método de geração de dados permitiu, inclusive, vivenciar as dificuldades 

em alcançar um bom número de entrevistados, eis que, por contarem com menos de 

18 (dezoito) anos de idade, fez-se necessário buscar seus responsáveis para convidá-

los a participar da pesquisa mediante compreensão e preenchimento do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) específico para os pais ou responsáveis; 

documento este inicialmente encaminhado à aprovação do CEP/UFT. 

Importante informar a espera pelo parecer final de aprovação da pesquisa 

emitido pelo CEP/UFT, em 14 de fevereiro de 2019, bem como a autorização do poder 

judiciário para realização das entrevistas exarada pelo juiz da Vara da Infância e 

Juventude da Comarca de Araguaína, Dr. Herisberto e Silva Furtado Caldas, aos 19 

de setembro de 2019, conforme se pode observar, respectivamente, a partir do 

parecer consubstanciado n⁰ 3.146.672 e da decisão administrativa no processo SEI 

19.0.000029664-6 (anexo F), para, então, realizar as entrevistas com os adolescentes 

em 23 de setembro de 2019. 

Ademais, antes das entrevistas serem realizadas e como condição para que 

pudessem ocorrer, houve tentativa de contato com os responsáveis legais44 pelos 

 
44 A coordenação do CEIP Norte havia nos informado o local fixo em que os veículos da unidade 

buscavam os familiares para as visitações de sábado. 
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adolescentes em cumprimento de medida, em 2 (dois) sábados seguidos no mês de 

setembro de 2019, sendo o primeiro no dia 7 (sete), por se tratar de feriado nacional, 

onde visualizou-se uma perspectiva de maior número de parentes no ponto de saída 

da rodoviária e o segundo no dia 21 (vinte e um). 

Esclarecemos que, em virtude de o Centro de Internação de Santa Fé do 

Araguaia (CEIP Norte) ser localizado a 74 (setenta e quatro) quilômetros de Araguaína 

e a maioria dos familiares dos socioeducandos residirem nesta, são disponibilizados 

pela unidade 2 (dois) veículos de passeio para fazer o transporte dos interessados 

nas visitações, com ponto de saída no estacionamento da rodoviária, às 6:30 da 

manhã, todos os sábados. 

Inicialmente, ao chegar no local de encontro, foi observado que somente 

mulheres se faziam presentes, dentre elas mães, irmãs ou companheiras dos 

adolescentes internados, que batiam papo à espera do veículo da unidade. Quando 

da aproximação, apresentei-me como pesquisadora aluna do curso de doutorado do 

PPGL, porém, não informei que era defensora pública na Comarca de Araguaína, de 

modo a não inibi-las ou confundi-las acerca da defesa técnica recebida 

processualmente por meio da DPE e a pesquisa ora realizada. Assim, expliquei a 

motivação da minha presença ali, sendo que algumas das mulheres se recusaram a 

assinar o TCLE e outras não puderam fazê-lo, posto que contavam com menos de 18 

(dezoito) anos de idade e se afirmavam como companheiras/namoradas dos internos. 

Foi possível notar que, nos 2 (dois) sábados seguidos em que buscamos 

autorizações dos responsáveis legais, em nenhum deles houve lotação completa dos 

veículos de passeio que fariam o transporte. Inclusive, uma das presentes relatou que 

algumas trabalham no sábado ou não tinham com quem deixar os filhos pequenos, 

de modo que nem todos os adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa 

recebem visitas com frequência e, por isso, aguardam ansiosos pelo dia das ligações 

feitas na unidade. 

A intenção era de entrevistar um número maior ou total de socioeducandos 

internados naquele mês. Contudo, dentre algumas senhoras (mães) e algumas jovens 

(irmãs ou namoradas) dos adolescentes presentes no ponto de saída, poucas 

puderam ou quiseram assinar o TCLE. Assim, aos 23 de setembro, dia agendado de 

forma antecipada para as gravações das entrevistas na unidade, havia um total de 14 

(quatorze) internos, porém, em que pese ter conseguido 5 (cinco) autorizações nos 2 

(dois) sábados seguidos em que estive na rodoviária, apenas 4 (quatro) foram 
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ouvidos, sendo 2 (dois) de cada alojamento, posto que 1 (um) dos jovens havia sido 

liberado no decorrer da semana. 

As entrevistas semiestruturadas foram realizadas, individualmente, com os 

adolescentes, de modo a alcançar representações sobre o projeto de leitura na 

unidade e a ampliação do acervo literário por meio da reforma da biblioteca Monteiro 

Lobato. Visei, assim, compreender a proximidade ou não dos adolescentes com o livro 

literário, isto é, se, em suas trajetórias de vida, a leitura aportou em algum momento 

ou o livro é algo distante de si e de seus familiares, bem como se já frequentaram ou 

não bibliotecas em seu percurso escolar e o que acharam da atividade externa de 

visitação periódica à biblioteca Monteiro Lobato como uma das atividades 

pedagógicas do PIA. 

Na mesma data, após o término das entrevistas no Centro de Internação de 

Santa Fé do Araguaia (CEIP Norte), fui para a Escola Estadual Castro Alves onde o 

professor de língua portuguesa João Kennedy Vieira Ciriano aguardava para ser 

entrevistado em sala cedida pela Diretora da Escola. Não foi possível finalizar todas 

as entrevistas no mesmo dia, posto que a pedagoga Edna se encontrava de férias, 

vindo a ser entrevistada somente em 18 de novembro de 2019, na sala de aula da 

unidade. 

O foco das entrevistas com esses 2 (dois) profissionais foi o de coletar dados 

sobre o projeto de leitura em andamento na unidade e desde quando é executado, 

bem como se as atividades de leitura são registradas no PIA dos adolescentes e se 

estes desenvolvem algum tipo produção escrita na Unidade. Portanto, a escolha deles 

justifica-se pelo fato de ambos se destacarem como mediadores de leitura no CEIP 

Norte, preocupados em apresentar títulos aos socioeducandos. 

As entrevistas com os adolescentes foram realizadas numa segunda-feira no 

turno matutino, de modo a não atrapalhar a rotina da unidade. Inclusive, uma das 

ressalvas da chefia do local foi no sentido de que não ocorressem nas sextas-feiras, 

as quais eram reservadas para as ligações telefônicas dos adolescentes aos 

familiares por meio da facilitação da assistente social daquele centro. 

Desta forma, foi cedida a sala da equipe multidisciplinar da unidade, a qual 

contava com uma única mesa, utilizada de forma a ficar frente a frente com o 

entrevistando, deixando-o no mesmo plano da entrevistadora. Um ar-condicionado, 

modelo antigo, daqueles quadrados e barulhentos, refrigerava a sala, cuja iluminação 

natural partia de uma janela de vidro fechada. Indagada por um dos socioeducadores 
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se queria que adentrasse na sala com os adolescentes que seriam ouvidos um a um, 

recusei a oferta, no intuito de permitir uma entrevista fluída e mais à vontade face às 

interferências do próprio ambiente da internação. 

Desta forma, todos os adolescentes eram trazidos à sala com as mãos 

algemadas, sendo os grilhões retirados, assim, que se sentavam à mesa da 

entrevista. O agente da unidade permanecia em pé aguardando do lado de fora da 

sala junto à porta, que permanecia encostada até o aviso para que pudesse trazer o 

próximo jovem que seria entrevistado. 

Todas as entrevistas realizadas foram gravadas, haja vista a concordância dos 

participantes, que assinavam o TCLE e eram esclarecidos dos objetivos da pesquisa. 

Sintetizando, tive um total de 6 (seis) colaboradores entrevistados dentre 

adolescentes, professor e pedagoga da unidade. 

 

 

6.1 Roteiro das entrevistas 

 

O roteiro das entrevistas semiestruturadas, aprovadas, inicialmente, pelo 

CEP/UFT, por intermédio do parecer consubstanciado n⁰ 3.146.672, trouxe questões 

pertinentes à leitura durante o período de cumprimento de medidas socioeducativas 

no Centro de Internação (CEIP Norte). Desse modo, as entrevistas permitiram que os 

adolescentes refletissem sobre si e sobre a oportunidade de contato com o livro, seja 

no seu percurso de vida, seja nas atividades desenvolvidas na unidade ou na 

biblioteca Monteiro Lobato. Afinal: 

 

Quando realizamos uma entrevista, atuamos como mediadores para o sujeito 
apreender sua própria situação de outro ângulo, conduzimos o outro a se 
voltar sobre si próprio; incitamo-lo a procurar relações e a organizá-las. 
Fornecendo-nos matéria-prima para nossas pesquisas, nossos informantes 
estão também refletindo sobre suas próprias vidas e dando um novo sentido 
a elas. Avaliando seu meio social, ele estará se auto-avaliando, se auto-
afirmando perante sua comunidade e perante a sociedade, legitimando-se 
como interlocutor e refletindo sobre questões em torno das quais talvez não 
se detivesse em outras circunstâncias. (DUARTE, 2004, p. 220).  
 

Por meio das entrevistas, visei compreender a prática de leitura em exercício 

no CEIP Norte pelo professor de língua portuguesa e a pedagoga da unidade, haja 

vista as diferenças de série/anos dos adolescentes, alguns com maior desenvoltura e 

outros com um pouco mais de dificuldade na execução dos procedimentos e 
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estratégias propostas. A seguir, descrevo algumas perguntas direcionadas aos 

entrevistados: 

 

a. Questionário para os alunos: 

• Já leu algum livro literário? Qual título? 

• Em casa possui livros? Quais? 

• Em sua família tem pessoas que leem? 

•  Você acha importante estudar? Por quê? 

• Você gostaria de ter acesso a livros literários dentro da Unidade? Tem 

alguma sugestão de obras? 

• Você acredita que a leitura poderá ajudá-lo? 

• Para você, qual a importância da biblioteca dentro da unidade? 

 

b. Questionário para o professor de português e para a pedagoga: 

• Como é ser professor na Unidade de Internação? 

• O Centro de Internação Provisória de Santa Fé do Araguaia (CEIP Norte) 

conta com biblioteca e/ou livros literários à disposição dos internos? 

• Os adolescentes internados se interessam pela leitura literária? 

• O contexto social dos alunos interfere nas práticas de leitura? 

• Qual a importância de trabalhar a leitura com os adolescentes infratores? 

• Você trabalhou com os mesmos alunos no semestre anterior? Notou 

mudanças no decorrer das aulas? Quais? 

• Existe diferença no trabalho com a leitura entre os alunos internados e 

aqueles matriculados fora do sistema socioeducativo? 

• Quais as dificuldades encontradas e as sugestões para incentivar a prática 

da leitura com os adolescentes do CEIP Norte? 

 

Por se tratar de entrevistas semiestruturadas e de curta duração, apresento, a 

seguir, a transcrição45 completa das gravações, momento em que identificamos os 4 

(quatro) adolescentes pelos símbolos ‘A1’, ‘A2’, ‘A3’ e ‘A4’, no intuito de preservar 

 
45Códigos da transcrição anotados na parte pré-textual, na página anterior ao sumário. Transcrição 

feita pela doutoranda, de acordo com: MARCUSHI, Luiz Antônio. Análise da conversação. 5. ed. 
São Paulo: Ática, 2003. 
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suas identidades, por questões éticas e para uniformizar o trabalho. O professor de 

língua portuguesa e a pedagoga permitiram suas identificações e foram simbolizados 

como ‘Professor’ e ‘Pedagoga’, respectivamente. 

 

 

6.2 Leituras e retratos da vida no CEIP Norte 

 

No tópico em tela apresento na integralidade das entrevistas realizadas com os 

adolescentes no dia 23 de setembro de 2019, bem como com o professor de língua 

portuguesa e a pedagoga da unidade, esta última ouvida aos 18 de novembro de 

2019. Procurei situar as questões formuladas em como os entrevistados descrevem e 

interpretam as práticas de leitura. 

A escolha pela transcrição integral das entrevistas para o corpo do texto deu-

se pelo fato de serem curtas e como forma de permitir ao leitor uma melhor 

compreensão do contexto das falas; deixando emergir as vozes dos entrevistados 

misturadas à minha. 

Passo, então, à leitura do material simbólico, qual seja, as entrevistas e para 

tanto me apoio na análise de discurso francesa, que tem em suas bases os trabalhos 

de Pêcheux, enquanto referencial teórico e metodológico e consequentes implicações 

para a pesquisa. 

Para a análise de discurso francesa (AD) referencial por mim utilizado, é 

fundamental ocupar-se com o discurso, uma vez que ela não trata da língua ou da 

gramática. Afinal, “o discurso é assim palavra em movimento, prática de linguagem: 

com o estudo do discurso observa-se o homem falando”. (ORLANDI, 2015, p. 13). A 

AD concebe a linguagem como mediação, discurso, levando em conta o homem na 

sua história. 

Do ponto de vista da análise de discurso, que é a proposta metodológica para 

a observação das entrevistas, buscam-se quais sentidos podem ser apreendidos na 

relação entre o adolescente infrator e a leitura, nos moldes do eixo educação proposta 

pelo ECA para o cumprimento das medidas socioeducativas. 

Dentro deste contexto, passo à análise das falas obtidas em situação de 

entrevistas e para tanto faço uma breve consideração acerca das características 

pessoais e escolares dos entrevistados, o que auxiliará na composição de um perfil, 

de acordo com os lugares sociais dos entrevistados. 
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6.2.1 Entrevista realizada com A1, em 23 de setembro de 2019 

 

O primeiro adolescente entrevistado contava com 17 (dezessete) anos e 

encontrava-se cumprindo medida socioeducativa de internação pela segunda vez no 

CEIP Norte. Antes de ser internado, residia com sua mãe e seus 2 (dois) irmãos, todos 

menores, sendo um deficiente. Seus pais são separados e o pai paga pensão. A 

família recebe auxílio do programa bolsa-família. Sua namorada encontrava-se 

grávida, sendo esse o primeiro descendente do jovem casal. 

Com relação aos estudos, em que pese algumas reprovações na escola, 

cursou até o 9⁰ (nono) ano do Ensino Fundamental antes de ser internado, bem como 

já teria iniciado curso profissionalizante junto ao SENAI, o qual não conclui pela falta 

de transporte. 

Em conversa informal com a mãe do adolescente, no dia em que me dirigi até 

o ponto de saída na rodoviária para buscar a anuência para a entrevista, esta relatou 

que o filho possui problemas com drogas, já foi internado para tratamento e já tentou 

o suicídio. Acerca do relato de uso de drogas entre adolescentes (JESUS; LIMA; 

MARTINS; MATOS; SOUSA, 2011, p. 362) apontam, em suas pesquisas, “como um 

evento associado à falta de lazer, às condições de vida dos jovens, ao envolvimento 

familiar, à ausência dos pais, à violência doméstica, aos amigos que usam droga e à 

baixa percepção de apoio dos pais”. 

Em seu Plano Individual de Atendimento construído pelo adolescente em 

conjunto com a equipe multidisciplinar do CEIP Norte, aquele manifestou interesse em 

participar dos projetos de música e de leitura fornecidos na instituição. 

Importante anotar que tomei conhecimento de que o adolescente concluiu o 9⁰ 

(nono) ano do Ensino Fundamental junto à Escola Castro Alves, bem como participou 

do curso de informática básica ministrado pela carreta do SENAI instalada em 

novembro de 2019 no CEIP Norte, vindo a progredir para o cumprimento de medida 

na semiliberdade em fevereiro de 2020. Considere-se a transcrição a seguir: 

 

Entrevista 1: 
E.: Bom dia. 
A1: Bom dia. 
E.: Meu nome é Téssia. É::, eu sou doutoranda pela UFT e vou fazer 
algumas perguntinhas para ti A1, sobre, é::(+) relações pertinentes à leitura, 
tá? A primeira pergunta seria: você já leu algum livro literário? Qual nome 
do livro? Qual título? 
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A1: É:: (+) já li livro, mas só que eu não sei qual é o livro ((riso)). Esqueci 
qual o nome do livro. 
E.: Isso foi em casa ou foi:: é:: (+) na escola? 
A1: Foi no colégio mermo. 
E.: No colégio? 
A1: Foi. 
E.: Você gostou da obra? 
A1: Gostei. Parece que é:: (+) não sei o que lá nova esperança. Acho que 
foi isso. 
E.: Foi aqui dentro da unidade que você leu? 
A1: Foi. 
E.: Ah, que bom. Com ajuda da pedagoga, da Edna? 
A1: Nada. Peguei o livro mermo pra mim ler. Por mim mermo. 
E.: Ai, que bom. E em casa, você possui livros? 
A1: Não. 
E.: Não? 
A1: Não. 
E.: E na sua família, tem pessoas que leem? 
A1: Só lê para fazer (+), responder as tarefa do colégio. 
E.: Só, né?! 
A1: É. 
E.: Livro literário, tem o hábito de pegar a obra e ler não? 
A1: Não. 
E.: Certo. 
A1: Só lê coisinha assim de celular ((risos)). E livro quando é pra responder 
tarefa de colégio, só. 
E.: Tá certo. Você acha importante estudar? 
A1: Eu acho importante. 
E.: Por quê? 
A1: Porque é importante::, apesar pela leitura, a leitura é um (++) 
aprendizado que serve pra gente aprender se, aprender se expressar melhor 
também. A gente manter o conhecimento, tipo a gente que era mais tímido, 
tímido e calado a gente vai ter mais harmonia para se expressar na 
conversa. A gente fica mais perto, abre mais o consciente da gente, né? 
Alimenta mais a mente da gente, a gente fica mais leve, mais solto, né?! 
E.: É. 
A1: Ai, a leitura, ela é boa, é medicinal acho, pra mente, né?! ((risos)) 
E.: Tá certo. E você já participou de alguma atividade de leitura aqui dentro 
da unidade? 
A1: Não, não. Eu sei a importância da leitura, do estudo, sei que é uma coisa 
muito boa, e mais eu num (++) acho que num serve pra mim não. 
E.: E você gostaria de ter acesso a algum livro aqui dentro da unidade? Tem 
alguma sugestão de nome de livro, de obra? 
A1: Tem uns livrozinho aí que dá pra mim ficar lendo pá passar o tempo, 
né? 
E.: Isso. 
A1: Pois é. 
E.: Já pegou algum? 
A1: Peguei só esse livro mermo ai que eu te falei que eu não sei o nome 
não, ((riso)) 
E.: Cê já chegou a produzir algum texto escrito a partir das aulas aqui dentro 
do CEIP? 
A1: Falar o que leu? 
E.: É::. Assim, isso escrever tipo, uma redação ou uma resenha. 
A1: Só li:: que:: (+) 
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E.: Escreveu? Chegou a escrever? 
A1: Ah::, o que a gente leu? 
E.: Isso. 
A1: Já. 
E.: Já? Aqui dentro da unidade? 
A1: Não do livro, mar do filme (+). Tipo, passa um filme para falar o que é a 
importância da leitura, eu escrevi. 
E.: Aqui dentro da unidade? Foi? 
A1: Foi. 
E.: Certo. E você acredita que a leitura pode te ajudar? 
A1: Ajudar não sei não, mais ajuda uns moleque ai. Uns resto do pessoal 
ajuda. ((riso)) 
E.: E::, você ficou sabendo que teve a reforma da biblioteca? 
A1: As muié falô. 
E.: Você chegou a ir lá? 
A1: Não. 
E.: Visitá-la? 
A1: Não. Cheguei ir lá não. 
E.: E para você, qual que é a importância de uma biblioteca dentro da escola 
ou dentro CEIP? 
A1: A biblioteca é:: uma arte boa documentada, né? Porque:: (+) os moleque 
aqui que não tem nada o que fazer eles vê os livro vai querer lê, né? 
E.: É. 
A1: Ai pode ser até tipo (+) são errado porquê fogem do colégio e parte para 
criminalidade, né? Ai, o livro já mostra a ser mais esperto. Deixa o 
consciente dos moleque mais solto, entende? pra eles aprender. Tipo, uma 
pessoa vai e explica uma coisa que é certo e que é errado, eles vão entender 
esse lance e tal, porquê tá com a mente cheia de coisa errada porquê não 
aprendeu o certo, eles vão é: (+) pegar e entender o certo mais rápido por 
causa da leitura. 
E.: Certo. Eu agradeço pela entrevista A1. Eram só essas as perguntas. 
Você tem mais alguma observação? Alguma coisa que queria falar? 
A1: Não, não. Só isso mermo. 

 

Por considerar a entrevista como um espaço de conversa, iniciei pedindo que 

o adolescente relatasse se já leu algum livro literário e qual nome da obra. Assim, 

numa breve análise da entrevista transcrita e apresentada anteriormente, verifica-se 

que o adolescente já leu 1 (uma) obra literária dentro da unidade, em que pese não 

se recordar do título. 

A história relatada permite acesso à visão do entrevistado sobre a leitura, o qual 

explicou ter gostado e que a escolha se deu por iniciativa sua. Afirmou não possuir 

livros em casa, bem como os familiares não costumam ler. 

Importante trazer luz à definição da leitura da vida feita pelo entrevistado, ao 

expor que: “a leitura, ela é boa, é medicinal acho, pra mente...”. Além de poético é 

curiosa a comparação feita pelo adolescente, como se a leitura fosse um remédio, 

quem sabe a renovação. Segundo Versiani, Yunes e Carvalho (2012, p. 55) “Além do 
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encantamento que provocam, além de serem a expressão de nossos desejos, as 

narrativas nos permitem também estabelecer uma conexão com nossa “vida 

verdadeira”, dando-nos a possibilidade de refletir sobre ela.” 

Um ponto que destaco é o fato de o adolescente explicar saber a importância 

dos estudos e da leitura, mas que acreditava que não serviria para ele. Que sentidos 

estão presentes nessa fala? Seria a impressão de que tal acesso só caberia aqueles 

que têm algum recurso? Por que não se vê como capaz de acessar os benefícios 

(medicinais) da leitura? Talvez o deslocamento e a recusa adquirida que vem de uma 

sociedade segregadora, de falas que foram incorporadas ao seu discurso, por vezes 

de forma inconsciente. “Nesse sentido, as condições de acesso, trajetória e conclusão 

do ensino básico tornaram-se mecanismos produtores de desigualdades, pois geram 

impactos no acesso ao ensino superior e na inserção no mercado de trabalho” 

(VENTURINI; LIMA; SOUSA; BERTOLOZZI, 2020, p. 3). 

O adolescente mostra-se tímido e alheio aos estudos dirigindo tal função aos 

demais, talvez por acreditar que aí exista um mundo que não lhe pertença, mas que 

sentidos habitam suas palavras? Qual a sua inscrição na história? Afinal, “sujeitos e 

sentidos se constituem na relação da língua com a história, atravessados pelo 

inconsciente e pela ideologia”. (ORLANDI, 2011, p. 697).  

Define com desenvoltura o conceito de biblioteca, mas não se vê parte nos 

estudos e/ou no contato com os livros, posto que acredita que tal caminho poderá 

ajudar os demais internos e em nenhum momento se inclui no rol de estudante; 

retirando-se, assim, do grupo que se interessa pela atividade. Sobre esses aspectos 

surge o questionamento elaborado por Petit: 

 

Como fazer para que uma pessoa se torne um leitor ou uma leitora, apesar 
de tantos obstáculos? Em grande parte, essa é uma questão relacionada ao 
meio social. Quando se vem do meio pobre, mesmo com uma formação 
escolar, os obstáculos podem ser numerosos: poucos livros em casa, ou 
nenhum, a idéia de que aquilo não é para ele, uma preferência por atividades 
coletivas e não por esses “prazeres egoístas”, dúvidas sobre a “utilidade” da 
leitura, um acesso difícil à língua narrativa: tudo isso pode somar-se para 
dissuadir alguém de ler. E, caso se trate de um menino, ainda há os colegas 
que ridicularizam quem se dedica a essa atividade “afeminada” e “burguesa”, 
associada por eles aos trabalhos escolares. (PETIT, 2013, p. 34).  

 

E quais as representações que se deflagram a partir da entrevista? De sua fala, 

também é possível observar a sua compreensão do que seja a leitura ao revelar que 

por meio do ato de ler ‘a gente fica mais leve, mais solto’ e vence a timidez. A 
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curiosidade, o desejo de pensar são bem representados pelo adolescente e 

possibilitam não só a abertura para o outro, como também a descoberta de si. 

Sua fala explicita a relação com a leitura ao deixar fluir o sentimento de timidez 

e o efeito que a literatura tem surtido nessa transformação, por vezes, medicinal para 

a mente, nas suas palavras. É a experiência da leitura e a exigência poética surtindo 

efeitos, o que é direito de cada um de nós, e não privilégio de grupos sociais. 

 

 

6.2.2 Entrevista realizada com A2, em 23 de setembro de 2019 

 

O segundo entrevistado contava com 16 (dezesseis) anos, quando da gravação 

e em cumprimento de medida socioeducativa de internação pela segunda vez no CEIP 

Norte. Antes de ser internado, residia com sua família em casa própria, composta da 

mãe, padrasto e 2 (dois) irmãos menores de idade, cujo sustento partia, 

exclusivamente, do padrasto, posto que a genitora se encontrava desempregada e 

por motivação dos amigos foi apresentado às drogas. 

Em conversa informal com a genitora do adolescente, no dia em que me dirigi 

até o ponto de saída na rodoviária para buscar a anuência para a entrevista, esta 

relatou que o filho possui boa convivência familiar e ajudava nos afazeres da casa. 

Explicou, ainda, que o filho estava atrasado nos estudos e já perdeu ano por conta de 

desistências, mas é muito inteligente. 

Quando da entrevista, encontrava-se matriculado no 6⁰ (sexto) ano do Ensino 

Fundamental na Escola Estadual Castro Alves, extensão do CEIP Norte. De acordo 

com a equipe multidisciplinar da unidade, o adolescente mostrava-se participante em 

sala de aula e, mesmo com algumas dificuldades na escrita, lia e produzia textos a 

partir das leituras realizadas. 

Importante anotar que tomei conhecimento de que o adolescente concluiu o 6⁰ 

(sexto) ano do Ensino Fundamental junto à Escola Castro Alves, bem como participou 

do curso profissionalizante da carreta da informática ministrado pela carreta do SENAI 

instalada em novembro de 2019 no CEIP Norte, porém, sem a devida conclusão, pois 

progrediu para o cumprimento de medida na semiliberdade naquele mês. Eis a seguir, 

a transcrição da entrevista: 
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Entrevista 2: 
E.: É:: (+) bom dia. Meu nome é Téssia. 
A2: Bom dia. 
E.: Eu sou doutoranda da UFT. Estou fazendo hoje a entrevista com o aluno 
‘A2’, é:: sobre o projeto Leitura Espaço de Liberdade. ‘A2’, você já leu algum 
livro literário aqui dentro da unidade? Qual o nome? 
A2: Já. Estes dias eu tava lendo um livro, aquele, “O diário de um banana”. 
E.: O diário de um banana? 
A2: Ahn. Já li ele todinho e já tô lendo outo. 
E.: Ai, que bom. Você pegou ali na biblioteca? 
A2: Sim senhora. A que a dona Edna trouxe lá da escola lá. 
E.: Da Escola Castro Alves? 
A2: Ahn. 
E.: Ah, que bom. E o que você está achando? Está gostando do livro? 
A2: Gostei, é muito interessante. É bom que eu passo maior tempo e pego 
mais um aprendizadozinho. 
E.: Verdade. E em casa, você possui livros? 
A2: Não. Lá em casa não pensa muito nisso não. 
E.: Na sua família tem pessoas que tem o hábito de leitura? Que leem? 
A2: Uhn, uhn (+). Tem não. 
E.: E você acha importante estudar? 
A2: Rapaz, eu acho importante estudar, né? mais esta vida aqui é meio 
complicado. 
E.: Uhn:: É, por que você acha importante estudar? 
A2: É bom porque a gente ganha mais aprendizado e tal, e fica melhor pra 
gente conseguir as coisas mais na frente, né? com o estudo. 
E.: Tá certo. Você já participou de alguma atividade de leitura aqui dentro 
da unidade? 
A2: Não. 
E.: É:: roda de leitura? 
A2: Ah, roda de leitura eu tou participando disso daí. 
E.: Tá? 
A2: Tô. 
E.: O quê que você está achando? 
A2: Achei de boa, bacana. 
E.: Você gostaria de ter acesso a livros literários dentro da unidade? Tem 
alguma sugestão de nome? De obras? 
A2: Sim, de boa, é. O único nome que achei bão foi só aquele “O diário de 
um banana”46 mermo, porque os otros eu não me interesso não ((riso)). 
E.: Certo ((riso)). Já produziu algum texto escrito a partir das aulas ou das 
rodas de leitura? 
A2: Não. 
E.: Ainda não? 
A2: Hum, hum. 
E.: E você acredita que a leitura pode te ajudar? 
A2: Sim. 
E.: De que forma? 
A2: hum, hum, que eu posso tipo assim, melhorar a minha escrita, 
entendeu? receber mais conhecimento através do livro, aí fica mar melhor 
pra mim. 
E.: E você já chegou a visitar a biblioteca reformada? 
A2: Sim, eu fui o primeiro. 
E.: Foi o primeiro? 

 
46 Caixa com 10 volumes. KINNEY, Jeff. O diário de um banana. V&R Editoras: São Paulo, 2008. 
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A2: Uhn 
E.: Ai, que bom! O que você achou? 
A2: Achei bacana. 
E.: Tá com ar condicionado, computador agora. 
A2: Sim senhora. Tá de boa. 
E.: E você teve a oportunidade de ver lá os livros que chegaram para folhear 
algum? 
A2: Nam, sim. 
E.: É:: (+) você escolheu algum livro e trouxe para cá pra o alojamento ou 
foi só a pedagoga que trouxe pra ti? 
A2: Não, foi eu que escolhi. 
E.: Você que escolheu? 
A2: Hum, hum 
E.: Ai que legal. Que bom! Obrigada viu A2. 
A2: Sim senhora 

 

Na entrevista concedida, o adolescente A2 informou de pronto ter lido ‘todinho’ 

o livro ‘O Diário de um Banana’ e que já estaria lendo outro. Informou que a pedagoga 

Edna fez o empréstimo da obra junto à biblioteca e trouxe para que pudesse ler no 

alojamento. Nesse aspecto, compreendo que o importante é que o livro chegou até 

ele, ainda que diante dos obstáculos existentes dentro de um sistema pouco 

interessado em cumprir com as diretrizes do ECA. 

Questionado sobre o que estava achando do título, A2 afirmou ter gostado, que 

é interessante e o ajuda a passar o tempo na unidade, além de lhe oportunizar maior 

aprendizado. 

Explicou que em sua casa não possui livros; seus familiares não são leitores e 

não se interessam pelos estudos, eis a fala do entrevistado “lá em casa não pensa 

muito nisso não”, de modo que o encontro com o livro é o ponto de partida, ainda 

quando não se teve essa proximidade no lar, já que muitas famílias brasileiras não 

têm conhecimento da importância desse papel. 

Da entrevista, destaco, ainda, a compreensão do adolescente acerca da 

educação enquanto relevante fator para a mobilidade social, no momento em que 

questionado se achava importante estudar, responde que “fica melhor pra gente 

conseguir as coisas mais na frente”. A desigualdade de oportunidades educacionais 

se entrelaça as experiências de privações e de violações de direitos desde muito cedo 

experimentada pelos adolescentes em conflito com a lei. 

Nesse sentido chamam a atenção os números para a pobreza e as múltiplas 

privações de direitos, no estudo ‘pobreza na infância e na adolescência’ do Fundo das 

Nações Unidas para a Infância (UNICEF), ao indicar que mais de 18 milhões de 
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crianças e adolescentes no Brasil (34,3% do total) vivem em domicílios com renda per 

capita insuficiente para adquirir uma cesta básica de bens e 61% das meninas e 

meninos vivem na pobreza – sendo monetariamente pobres e/ou estando privados de 

um ou mais direitos. Dentre os mais afetados estão as meninas e os meninos negros 

que vivem em famílias pobres monetariamente e são moradores da zona rural e das 

Regiões Norte e Nordeste (UNICEF, 2018, p. 5). 

O adolescente está participando das rodas de leituras, pois acredita que 

ajudará a melhorar sua escrita. Sobre o diálogo em rodas Kleiman expõe que: 

 
Sabe-se, pelas pesquisas recentes, que é durante a interação que o leitor 
mais inexperiente compreende o texto: não é durante a leitura silenciosa, nem 
durante a leitura em voz alta, mas durante a conversa sobre aspectos 
relevantes do texto. Muitos aspectos que o aluno sequer percebeu ficam 
salientes nessa conversa, muitos pontos que ficaram obscuros são 
iluminados na construção conjunta da compreensão. (KLEIMAN, 2016, p. 36).  

 

Demonstrou orgulho em ter sido o primeiro da unidade a conhecer a biblioteca 

reformada com novos títulos, computador e ar-condicionado. Veja aí a oportunidade 

de se relacionar com as obras, de vê-las dispostos a sua escolha e poder manipulá-

las. A promoção deste encontro possibilitou inclusive a revelação de orgulho do 

adolescente, o que confirma que a mediação é sim positiva e por isso deve ser 

multiplicada. 

Por fim, o adolescente fecha a entrevista explicando com entusiasmo ter 

escolhido um livro na visita, fruto da livre escolha e, portanto, propícia para as 

descobertas singulares (PETIT, 2013, p. 23). 

 

 

6.2.3 Entrevista realizada com A3 em 23 de setembro de 2019 

 

O terceiro entrevistado contava com 16 (dezesseis) anos quando da gravação 

e cumprindo a medida socioeducativa de internação pela terceira vez no CEIP Norte; 

eis que já havia progredido para a semiliberdade, contudo, empreendeu fuga e foi, 

novamente, levado para aquela unidade em Santa Fé do Araguaia. 

Antes de ser internado, residia com sua família em casa própria, adquirida pelo 

programa ‘Minha Casa, Minha Vida’, juntamente com a mãe, o padrasto e os 3 (três) 

irmãos menores de idade, cujo sustento é alcançado com os proventos do padrasto e 

com o auxílio do bolsa-família, enquanto a genitora cuida dos filhos e da casa. Seu 
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genitor é falecido. O adolescente já se envolveu com drogas e não vinha frequentando 

escola antes da aplicação da medida de internação. 

Em conversa informal com a genitora do adolescente, no dia em que me dirigi 

até o ponto de saída na rodoviária para buscar a anuência para a entrevista, esta 

relatou que o filho ‘é rebelde’ e não costuma obedecê-la.  

Quando da entrevista, encontrava-se matriculado no 7⁰ (sétimo) ano do Ensino 

Fundamental na Escola Estadual Castro Alves, extensão do CEIP Norte. De acordo 

com a equipe multidisciplinar da unidade, o adolescente lê com dificuldades, mas se 

esforça para aprender regras ortográficas e para melhorar a leitura. 

Válido apontar que na roda de leitura realizada aos 20 de fevereiro de 2020, 

momento em que assisti a socialização do livro ‘Viver de cara limpa: uma escolha’47, 

notei a participação de ‘A3’, o qual comentou sobre a obra espontaneamente em 

vários momentos do debate. 

Importante anotar que tomei conhecimento de que o adolescente concluiu o 7⁰ 

(sétimo) ano do Ensino Fundamental junto à Escola Castro Alves, bem como 

participou do curso profissionalizante da carreta da informática ministrado pela carreta 

do SENAI instalada em novembro de 2019 no CEIP Norte, vindo a progredir para o 

cumprimento de medida na semiliberdade em seguida, ainda em 2019. Veja abaixo 

os principais pontos da entrevista. Toma-se, a seguir, a transcrição da entrevista: 

 

Entrevista 3: 
E.: Bom dia ‘A3’. Meu nome é Téssia.  
A3: Bom dia. 
E.: Sou pesquisadora da Universidade Federal de Tocantins e vou fazer 
algumas perguntinhas sobre leitura, é:: referente ao projeto de pesquisa 
Leitura e Espaço de Liberdade. Você já leu algum livro literário? Alguma obra 
aqui dentro da unidade? 
A3: Tipo, história:: (+)? não. 
E.: Ou qualquer livro. 
A3: De ação eu já, já. 
E.: O que você leu? 
A3: Eu li aquele livro “Romeu e Julieta”. 
E.: Foi esse que você leu aqui dentro da unidade ou em casa? 
A3: Foi aqui. 
E.: Aqui? E:: como é que foi a escolha desse título? Você pegou:: ou alguém 
te indicou::? 
A3: Foi a professora indico. 
E.: A professora Edna? Você gostou da leitura? 
A3: Sim, gostei. 

 
47 SANTANA, Jocyelma; RIBERINHA, Ricardo. Viver de cara limpa: uma escolha. Salesiana: 
Brasília, 2007. 
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E.: E em casa você possui livros? 
A3: Não. Em casa não. 
E.: E na sua família tem pessoas que leem? 
A3: Tem pessoas que leem, meu primo. 
E.: É? Ele gosta de ler livros também? 
A3: Sim. 
E.: É:: ele te passa esses livros também? Vocês trocam obras literárias? 
A3: Não, não, não. 
E.: Você acha importante estudar? 
A3: Eu acho importante estudar sim. 
E.: Por que? 
A3: Porque no futuro vou querer um emprego, né?! E também quando eu 
tiver os meus fi também passar o que eu aprendi pra eles também. É 
importante estudar também, saber. 
E.: Ajuda, né?! É:: (+) você já participou de alguma atividade de leitura aqui 
dentro da unidade do CEIP? Roda de leitura? 
A3: Participei. 
E.: Gostou, você gostou dessas rodas? 
A3: Ahn, gostei sim. 
E.: Como é que funciona? Me explica um pouco. 
A3: É tipo, a Edna, a equipe técnica se junta aqui com nois ali na sala, faz 
uma roda de conversa e nois vai falando o que, socialização, o que nóis 
entendemu, num tem?!. 
E.: Entendi. Você gostaria de ter acesso a mais livros aqui dentro da 
unidade? Tem alguma sugestão de nome? 
A3: Sim. Eu tô lendo ali, um livro lá dentro lá, ‘um toro encantado’48. Tô 
lendo. 
E.: Ah, que bom. 
A3: Peguei esses dias. 
E.: Tá gostando? 
A3: Tô, tô gostando. 
E.: Você pegou lá na biblioteca? 
A3: Foi. Peguei lá na sala de aula. 
E.: Na sala de aula? E você já foi ali na biblioteca reformada da escola? 
A3: Dali? Não, fui não. Ainda não. 
E.: Ainda não? 
A3: Não, só os outros meninos que foi lá. 
E.: Tem vontade de ir lá de conhecer? 
A3: Tenho, tenho sim. 
E.: Que bom. É:: você acredita que a leitura pode te ajudar? 
A3: Sim, pode sim. E muito. 
E.: É:: explique um pouco mais do quê que cê acha que a leitura pode te 
ajudar. O que você acha da leitura? 
A3: Assim, pode me ajudar também pra vida, igual eu falei lá do início 
também, me ajudar pra vida, né?! 
E.: É. 
A3: Tiver em um lugar pra saber lê é bom demais. 
E.: E você já produziu algum texto escrito aqui dentro da unidade? 
A3: Não. 
E.: Não, né?! Só a leitura mesmo. 
A3: Só a leitura. 
E.: Certo. Obrigada ‘A3’. Eu agradeço pela entrevista. 
A3: Sim. 

 
48 GULLAR, Ferreira. O touro encantado. Salamandra: Rio de Janeiro, 2008. 
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Depreende-se da entrevista realizada durante a pesquisa o pouco ou nenhum 

contato do adolescente com livros. Questionado, ele explicou ter um primo leitor em 

sua família e relatou ter realizado sua primeira leitura literária na unidade CEIP, a partir 

do projeto de leitura, o que indica que dentro das muitas exclusões vividas, a de não 

ter experimentado uma obra literária, é uma delas.  

Durante a internação já leu ‘Romeu e Julieta’ e agora estaria no segundo título, 

qual seja, ‘O touro encantado’, nesse aspecto considerando que a leitura não pode se 

restringir ao tempo ou ao número de obras lidas, mas naquilo que alguma palavra ou 

frase o tenham tocado, fazendo ressoar a história em sua vida, é que Petit explica: 

 

O tempo de leitura não é apenas o que dedicamos a virar páginas. Existe 
todo um trabalho, consciente ou inconsciente, e um efeito a posteriori, uma 
evolução psíquica de certos relatos ou de certas frases, às vezes muito tempo 
depois de os termos lido (PETIT, 2013, p. 48).  

 

A partir daí é crível a compreensão exposta pelo adolescente ao ser 

questionado sobre a leitura e responder que “pode me ajudar pra vida”, pois para 

transmitir tal pensamento é preciso ter experimentado a leitura, numa atitude de 

abertura, ainda que esse encontro não seja longo, mas um início de descobertas. 

A preocupação com a ocupação de um emprego formal e com a família que 

sonha em um dia constituir é vista na seguinte fala de A3 “Porque no futuro vou querer 

um emprego, né?! E também quando eu tiver os meus fi também passar o que eu 

aprendi pra eles também. É importante estudar também, saber”. O anseio de A3 é o 

de buscar para si e para seus filhos caminhos que lhe foram excluídos, como, por 

exemplo, a da oferta de bens culturais, o que demonstra a sua compreensão de que 

a educação pode sim contribuir para alcançar uma melhor condição social. 

Nesse sentido, a ampliação das oportunidades de vida é um sonho narrado por 

A3, que vive num contexto de vulnerabilidade social, conforme exposto na introdução 

desta entrevista, que aponta que o adolescente já se envolveu com drogas e não vinha 

frequentando escola. Daí a importância de se ouvir a trajetória de vida dos 

adolescentes que vivem em territórios em que as famílias não conseguem prover as 

condições básicas para a vida digna de seus filhos. 

 

Infelizmente, em comunidades vulneráveis, são poucas as famílias que tem 
a possibilidade de dispor de materiais, jogos, livros ou mesmo de tempo e 
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atenção para dedicar às crianças, talvez pela incompreensão da importância 
dessa fase da vida. É inegável considerar que as vivências dessas crianças 
possam afetar de alguma forma sua vida escolar. (RAOPORT; DA SILVA, 
2013, p. 5).  

 

No momento da entrevista ainda não havia visitado a biblioteca reformada, 

porém, afirmou que pretende conhecê-la, bem como se mostrou interessado pelas 

rodas de leituras que vem participando em classe. Para Kleiman (2016, p. 126) 

“discutir em sala de aula implica que os alunos falem uns para os outros, que 

exponham a sua posição sobre o assunto e ouçam a posição do outro, que interajam 

entre si e com o professor”. 

 

 

 

6.2.4 Entrevista realizada com A4, em 23 de setembro de 2019 

 

O quarto entrevistado contava com 18 (dezoito), quando da gravação. Sua 

primeira passagem pelo CEIP Norte deu-se no ano de 2017, inclusive já havia 

progredido para a semiliberdade, contudo, empreendeu fuga e foi, novamente, levado 

para aquela unidade em Santa Fé do Araguaia. 

Antes de ser internado, morava no lar de sua avó materna, juntamente com sua 

irmã, posto que sua mãe é falecida. O pai que o registrou reside em outra cidade e 

não mantém contato com o adolescente. O sustento da família advém da 

aposentadoria da ascendente, sendo a casa onde vivem, própria. O adolescente faz 

uso de drogas e não vinha frequentando escola antes da aplicação da medida de 

internação. 

Em conversa informal com a irmã do adolescente, no dia em que me dirigi até 

o ponto de saída na rodoviária para buscar a anuência para a entrevista, esta relatou 

que A3 é ‘agitado’. 

Quando da entrevista, encontrava-se matriculado no 3⁰ (terceiro) ano do Ensino 

Fundamental na Escola Estadual Castro Alves, extensão do CEIP Norte. De acordo 

com a equipe multidisciplinar da unidade, o adolescente possui autoestima baixa e 

uma visão negativa de si, contudo, tem apresentado avanços importantes nos estudos 

e já chegou a elaborar pequenos textos com linguagem e ilustrações significativas. 
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Importante anotar que tomamos conhecimento de que o adolescente concluiu 

o 3⁰ (terceiro) ano do Ensino Fundamental junto à Escola Castro Alves, bem como 

participou do curso profissionalizante da carreta da informática ministrado pela carreta 

do SENAI instalada em novembro de 2019 no CEIP Norte, porém sem a devida 

conclusão, pois progrediu para o cumprimento de medida na semiliberdade naquele 

mês. Eis, a seguir, a transcrição: 

 

Entrevista 4: 
E.: Bom dia, ‘A4’. 
A4: Bom dia! 
E.: Meu nome é Téssia, eu sou pesquisadora e doutoranda da Universidade 
Federal do Tocantins e estou desenvolvendo pesquisa dentro do projeto 
Leitura e Espaço de Liberdade. Vou te fazer algumas perguntinhas 
relacionada aos estudos aqui dentro do CEIP. Você já leu algum livro 
literário, alguma obra aqui dentro? 
A4: Ah, só um livro só. 
E.: Qual o nome? 
A4: É, “Sobre o conde”. 
E.: “Sobre o conto”. Foi aqui dentro da unidade ou foi em casa? 
A4: Foi aqui dentro da unidade sim. 
E.: E em casa, você também tem o hábito de leitura? 
A4: Não, lá eu não ando lendo assim não. 
E.: E em casa você possui livros? 
A4: Não, só a bíblia só.  
E.: E na sua família tem pessoas que leem? 
A4: Tem muitos. 
E.: Tem? 
A4: Tem. 
E.: Seu pai e sua mãe também gostam de ler? 
A4: Minha mãe já faleceu, mais meu pai tem muitos livros, bastante. 
E.: Que bom. Qual a formação do seu pai? 
A4: hum? 
E.: O seu pai gosta de ler o quê? 
A4: É, história, sabe?! Assim (+) é:: palavra assim bíblica.  
E.: E você acha importante (+) 
A4: História bíblica. 
E.: E você acha importante estudar? 
A4: Acho sim, né? 
E.: Por que? 
A4: Que::, sabedoria pra gente, né? Mais pra frente a gente vai precisar. 
Então mais sabedoria. 
E.: E você já participou de atividade de leitura dentro da unidade? Rodas de 
leitura? 
A4: Já não. 
E.: Não? Com a pedagoga, com o professor as rodas de leituras, não? 
A4: Não, não. 
E.: Você gostaria de ter acesso a livros literários aqui dentro da unidade? 
Tem sugestão de nomes? 
A4: Sim, sim. Tenho. 
E.: Qual livros? 
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A4: É, eu queria ler sabe, é:: (+) “Vai ter virada”. Que um menino até tá lendo 
lá dento, só que é dele sabe! e eu já até perguntei a:: 
E.: A Edna. 
A4: A Edna já, para ver se tinha, ela falou que não tinha porque foi um povo 
religioso que trouxe, sabe? 
E.: Ah tá. 
A4: Que fala as histórias bíblicas, isso. 
E.: Que bom. Você já produziu algum texto escrito, redação aqui dentro a 
partir das aulas ou das leituras realizadas? 
A4: Já não, já não. 
E.: E você acredita que a leitura pode te ajudar? 
A4: pode sim, bastante. 
E.: De que forma? 
A4: De uma forma assim que:::: (++), a gente pode aprender mais, sabe? 
(++). Traz esperança ((sussurrou esperança)). 
E.: E pra você, você já visitou aqui a biblioteca reformada da Escola Estadual 
Castro Alves? 
A4: Já, já sim. 
E.: O quê que você achou da reforma? Teve oportunidade de pegar algum 
livro? 
A4: Tive não. Só de ver alguns lá, só que eu não tive a oportunidade de 
pegar não. 
E.: E você gostou da reforma? 
A4: Gostei sim, tá linda. 
E.: E pra você qual é a importância da biblioteca dentro da escola ou dentro 
do CEIP? 
A4: Importância demais, né? Porque não tinha, sabe antes?! Agora tá tendo 
e aí:: (+). Bastante importante. 
E.: Certo. Depois que você terminar de ler esse livro que cê tá lendo, cê tem 
interesse de pegar novas obras? 
A4: Tenho. Esse livro que eu peguei, sabe? Eu já li ele e já devolvi pra 
professora. 
E.: Nossa, já leu rápido, hein?! 
A4:Foi eu li ele, faz uns dias já que eu peguei, tem uns quinze dias. 
E.: Certo. 
A4: Aí a professora disse que ia levar ele de volta e aí ia cassar outro para 
trazer para mim. 
E.: Que bom.  
A4: Já li ele. 
E.: Que bom. Quando tiver oportunidade das visitações externas você tem 
interesse em retornar na biblioteca?  
A4: Tem, tem sim. A professora disse que de mês em mês vai ficar me 
levando lá. 
E.: Que bom, que bom! Que você gostou e tá pegando as obras. Era só isso. 
Eu agradeço pela atenção e pela entrevista concedida. E tem alguma 
dúvida? Alguma pergunta? 
A4: Tenho não, tenho não. 

 

Na entrevista, o adolescente A4 informou ter lido um livro ‘sobre o conde’ dentro 

da unidade CEIP Norte, todavia, ainda não teria participado das rodas de leitura, mas 

que teria interesse.  
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Explicou ter visto um dos internos lendo o título ‘Vai ter virada’49 e que ficou 

interessado na obra também. Ele informa que, em sua casa, seu pai possui muitos 

livros e gosta de realizar leituras bíblicas. “Assim, a religião oferece um sistema 

simbólico que dá suporte, contingência ao sujeito, na medida em que dá uma 

interpretação e uma interpretabilidade ao tumulto de acontecimentos”. (ZAMORA; 

KUENERZ, 2002, p. 78). 

O cumprimento de medida de internação é um estado de espera, ainda mais 

quando poucas atividades são oferecidas pelo Estado dentro da unidade. Diante da 

realidade vivenciada e de sua expectativa de futuro, o entrevistado respondeu que a 

leitura poderá ajudá-lo a aprender mais, a ter sabedoria e sussurrou que esta lhe traz 

esperança, isto é, serve para viver. Nesse sentido, o desamparo, a falta de confiança 

e a falta de esperança dos adolescentes, indicam que o ambiente falhou, e que 

consequentemente, o desenvolvimento emocional pode ficar bloqueado, prejudicado, 

de modo que precisamos zelar para que os adolescentes de classes menos 

favorecidas encontrem sentido em suas vidas, cuidando para que possam construir 

projetos pessoais que envolvam a si mesmos e aos outros, para que possam viver o 

hoje de forma menos defendida (BARCELOS, p. 94 e 95). 

Com relação à reforma da biblioteca, ele já visitou as instalações, pretende 

participar da atividade externa de leitura naquela e a pedagoga teria prometido nova 

visita dentro de um mês. Finalizou explicando ter lido um livro em 15 (quinze) dias e 

estava aguardando a próxima locação. 

 

 

6.2.5 Entrevista realizada com o professor de língua portuguesa, em 23 de 

setembro de 2019 

 

A quinta entrevista ocorreu na mesma data, qual seja, dia 23 de setembro de 

2019, e se deu na Escola Estadual Castro Alves. O professor entrevistado é 

responsável por ministrar a disciplina de língua portuguesa no CEIP Norte e vem 

desde 2008 apresentando obras literárias aos alunos internados, no intuito de 

despertar o interesse daqueles para a literatura. Em sua enunciação considera as 

 
49  MALAFAIA, Silas. Vai ter virada. Rio de Janeiro: Central Gospel, 2014. 
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especificidades do espaço de internação, onde alguns demonstram interesse na 

educação formal, enquanto outros não. Veja-se, a seguir, a transcrição da entrevista. 

 

Entrevista 5: 
E.: Bom dia, professor José Kenndy. 
Professor: João Kennedy! 
E.: João Kennedy. 
Professor: ((risos)). 
E.: Me desculpe!. Meu nome é Téssia. Eu sou pesquisadora doutoranda da 
Universidade Federal do Tocantins e vou fazer umas perguntinhas gravadas 
nessa entrevista de hoje sobre leitura e a sua atuação como professor no 
CEIP Norte, tá? 
Professor: Tudo bem. 
E.: Como é ser professor na unidade de internação? Indique os aspectos 
positivos e negativos.  
Professor: Tá. Primeiro o aspecto positivo é que eu tou colaborando com o 
desenvolvimento dos socioeducando, né? Com pessoas privadas de 
liberdade e pelo fato da vida que eles levam, geralmente eles não tem essa 
oportunidade de estudar lá fora, tem a oportunidade, mas não aproveita, 
entendeu? 
E.: Ahn 
Professor: Em detrimento daquilo que eles fazem lá fora. E o aspecto 
negativo é que você não tem, é:::, digamos assim (++) não sei nem como 
me expressar no momento o que estou sentindo. Você não tem a liberdade 
de poder passar tudo aquilo que você precisa, que de uma certa forma eles 
necessita pra aprender. Alguns tem vontade, entendeu? Mas o próprio 
sistema como um todo eles se inibe. 
E.: Sim. 
Professor: É, ele se inibe o socioeducando até em função do convívio entre 
eles mesmos, por que lá os que se destacam como estudante, como leitor 
é taxado pelos outros, entendeu?  
E.: Entendi. 
Professor: É taxado pelos outros de “playboyzinho”, “filhinho de papai”, 
“quer ser o riquinho”, “o dotorzinho”.  
E.: Hum::, entendi. 
Professor: Entendeu? Porque na realidade eles, eles se julgam, assim entre 
aspas, bandido mermo, eles não querem ser pessoas de bem da sociedade.  
E.: Ah, entendi. 
Professor: Infelizmente é dessa forma. 
E.: Entendi. E o Centro de Internação Provisória, o CEIP, ele conta com 
biblioteca? Ou livros literários a disposição dos internos? Ou como é que é 
feito, onde é que fica a biblioteca? Na escola? Fale sobre a organização 
dessa biblioteca, dos títulos. 
Professor: Não, hoje nós temos a biblioteca entre aspas, né?! Porque a 
biblioteca funciona na unidade escolar.  
E.: Ahn. 
Professor: No CEIP nós temos alguns títulos que estão disponibilizados lá, 
que os alunos têm o acesso, mas os alunos também tem acesso a biblioteca, 
por que pelo menos uma vez por mês é trazido alguns dos alunos ou levado 
alguns dos alunos pra biblioteca. 
E.: Aqui na escola, né?! 
Professor: Aqui na escola, entendeu? 
E.: Que bom. Como atividade externa? 
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Professor: É, como atividade externa e eles têm o acesso a isso. Quanto a 
isso tá normal. É muito boa. 
E.: E o senhor acha que nessas visitas eles tem se interessado em pegar 
títulos, em olhar para as prateleiras? 
Professor: Isso, isso aí. Tem essas vantagens sim, porque alguns têm 
realmente o interesse pela leitura. Alguns faz questão de enfatizar que não 
quer saber nem de ler, que não gostam nem de ler, mas tem alguns que se 
interessam. Tanto é que a gente já tem esse projeto de leitura, né? Lá no 
CEIP a gente disponibiliza os títulos, os livros para eles e a cada quinze dias 
a gente faz a socialização, é eles mesmos que vão contar a história daqueles 
que foi lido, do que foi desenvolvido, entendeu? E tá sempre está havendo 
essa troca. 
E.: E des (+) 
Professor: Outra coisa, a cada quinze dias tem essa interação. 
E.: Que bom. Desde quando o senhor e a pedagoga Edna iniciaram o projeto 
de leitura no CEIP? 
Professor: Esse projeto de leitura já tinha. Sempre teve, né? Assim, como 
eu tou há 10 anos na unidade, eu sempre procurei incentivar os alunos 
nesse intuito de ler, de estar se interessando pela literatura, mais isso foi 
feito mesmo, realmente como projeto assim que a pedagoga Eduarda, a 
Edna. 
E.: Uhn 
Professor: Adentrou no CEIP, né? Cerca de dois anos. 
E.: Ai vocês tem colocado isso no PIA dos adolescentes? Ela manda pro 
juiz? 
Professor: Sim, sim, sim. Inclusive, quando a gente preenche o PIA e 
quando na saída do adolescente tem um questionário que eu como 
professor preencho e eu procuro sempre ressaltar a participação dele tanto 
no projeto de leitura como em outros projetos paralelos, por exemplo, como 
a aula de música. Entendeu? 
E.: Maravilha. 
Professor: Que a gente também está desenvolvendo lá tocando flauta e 
música. A gente sempre enfatiza isso quando da saída do adolescente pra 
melhorar, entendeu? 
E.: Ahn 
Professor: Para pesquisa lá, no resultado final dele lá. 
E.: Que bom, que maravilha professor João. E os adolescentes internados, 
eles se interessam pela leitura literária? Quais as preferências são 
identificáveis? 
Professor: É, nem todos, né? Nem todos se interessam pela leitura, como 
eu falei pra você tem alguns que fazem questão de dizer que não gostam de 
ler, mas a grande maioria é bastante interessada, principalmente se for coisa 
de aventura, de ação essas coisas, que é mais o mundo deles é esse, 
entendeu? 
E.: Ahn. É gibis:: ou é romances a leitura? 
Professor: Sim. É todo tipo de literatura. 
E.: Todo tipo de literatura. 
Professor: Todo tipo de literatura, mas geralmente eles se interessam mais 
pelo autoajuda. 
E.: Ahn, autoajuda. 
Professor: Autoajuda ou alguma coisa de cunho religioso. 
E.: Ótimo. E o contexto socioeconômico dos alunos interfere nas práticas de 
leituras? Com qual o tipo de leitura que esses alunos já manifestaram 
contato com gibis, revistas, livros, leitura no celular? 
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Professor: É, o contexto socioeconômico fica meio difícil porque a gente, 
eu como professor, eu não tenho acesso a essas informações sobre ele, né? 
E.: Uhn, uhn. 
Professor: Eu só tenho contato como professor-aluno, mas eles se 
interessam por todo qualquer tipo de literatura; até porque a gente procura 
incentivar e toda semana praticamente e todo mês a gente faz a leitura, igual 
eu te falei, faz a roda de leitura pra socializar a leitura que eles fazem e a 
gente tá sempre procurando, eu estou sempre mostrando pra eles qual que 
é a importância da leitura no dia a dia, entendeu? 
E.: Uhn. 
Professor: E eu sempre falo pra eles sobre cordel, sobre a cultura popular 
brasileira, entendeu? Trabalho muito também com palavras cruzadas. 
E.: Ahn.  
Professor: Que é para, entendeu? 
E.: Estimular. 
Professor: Estimular conhecimento, né? Ensino ortografia, estas coisas. 
E.: Maravilha. É:: (+) e como que os adolescentes tem relatado essa 
experiências? Quantos livros em média eles leram, é:: (+) completos no 
último ano? 
Professor: Assim fica difícil a gente determinar, porque a rotatividade é 
muito grande, né? É:: geralmente são, ficam quarenta e cinco dias sob 
internação, quarenta e cinco dias avaliado a cada seis meses, quando é a 
longo prazo, mais dentro desse período eles estão lendo pelo menos um 
livro a cada quinze dias, pelo menos um que é para fazer a socialização. 
E.: Maravilha. E qual é a importância de se trabalhar a leitura com os 
adolescentes infratores? Que significado os adolescentes atribuem a essa 
importância? 
Professor: A importância da leitura que eu enfatizo para eles, primeiro 
adquirir o conhecimento que é essencial, né? O quê que vai melhorar para 
eles? Vai melhorar o vocabulário, porque o vocabulário dele é muito restrito 
é dentro da própria unidade, é dentro do contexto que eles vivem, né? É 
muito restrito o vocabulário, então eu falo para eles que estimula o 
vocabulário, melhora a ortografia, melhora a escrita, melhora a redação, 
entendeu? E até o vocabulário mesmo para si pra:: (+) pra oralidade, né? 
E.: Sim. 
Professor: Entendeu? É dessa forma e tem dado bons resultados, tem dado 
bons resultados. 
E.: Que maravilha. E há quantos alunos é::, atualmente no CEIP? Em média 
eles ficam, a sala de aula oscila com quantos alunos?  
Professor: Ela está oscilando entre oito e dez alunos hoje. Entendeu? 
E.: Oito e dez alunos. 
Professor: É. Oito pelo período da manhã e oito a tarde. Mais isso varia, já 
chegou até dezesseis alunos no mesmo período. 
E.: No mesmo período? 
Professor: É. 
E.: Entendi. Então agora a média é oito de manhã e oito a tarde? 
Professor: É. Na média de oito a dez. 
E.: De oito a dez. 
Professor: Justamente por isso, por causa da rotatividade, entendeu? 
E.: Uhn 
Professor: Aí fica muito difícil, assim, as vezes você trabalhar com isso, 
porque quando você começa a trabalhar o aluno que ele leu dois ou três 
livros, aí há a necessidade dele sair, porquê vence o tempo dele. 
E.: Sim. 
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Professor: Ou ele é transferido ou ele vai cumprir uma “LA”50, entendeu? 
E.: Entendi. 
Professor: Aí entra outro, aí cê tem que pegar do zero e pegar tudo de novo. 
E.: Tudo de novo. Entendi. É:: o senhor já trabalhou com os mesmos alunos 
do semestre anterior? Acredito que não porque o senhor disse por contada 
rotatividade, né? Mas se o senhor puder nos explicar um pouco, é, como é 
que são feitas. Às vezes eles ficam mais de seis meses? 
Professor: Sim, sim. Por que na realidade é o seguinte, quando do fato 
acontece que eles são sentenciados, a sentença é por três anos, aí eles são 
avaliados a cada seis meses. Então já teve aluno que estudou comigo 
durante um ano, um ano e meio. 
E.: Hum 
Professor: Entendeu? 
E.: Entendi. 
Professor: Pela permanência dele aqui. A grande maioria geralmente é 
transferido ou sai, mas já tem caso de ficar até um ano, um ano e meio. 
E.: E nesses casos o senhor notou mudanças no decorrer das aulas? 
Quais? Os alunos do CEIP relataram alguma relação com os livros, a 
biblioteca e a leitura? 
Professor: Melhorou muito, melhorou muito a relação deles, eles e o livro 
porque na realidade quando eles chegam, eles não querem nem saber de 
escola, aí a medida que eles vão frequentando a gente vai conscientizando 
os, né? E eles vão se interessando, até por que pelo fato vir para a sala de 
aula, eles acham que é um pouco mais de liberdade do que ficar recluso 
toda vida no alojamento, entendeu? Aí a gente vê a melhora no respeito com 
os companheiros, no respeito com os colegas, com os próprios professores, 
né? E também na forma de tratar os outros, no vocabulário nessas coisas e 
nas atitudes. 
E.: Que maravilha. E existe diferença no trabalho com a leitura entre os 
alunos internados e aqueles matriculados fora do sistema socioeducativo? 
Indique os pontos de aproximação e de distanciamento.  
Professor: Olha, os alunos que tão lá no CEIP as vezes, nem sempre, mas 
as vezes eles tem um maior interesse do que os que estão na escola regular, 
entendeu? 
E.: NOSSA. 
Professor: Não sei porque isso. Porque o pessoal que tá dentro da escola 
regular tem todo o material à disposição, tem todos os professores a 
disposição, tem toda uma estrutura a disposição, mas não se interessam, as 
vezes os que estão reclusos se interessam mais do que os que estão aqui 
na escola regular. 
E.: OLHA SÓ. E quais as dificuldades encontradas e as sugestões para 
incentivar a práticas da leitura com os adolescentes no CEIP? O que poderia 
ser feito em termo didático pra aprimorar e estimular essas práticas? É:: 
inclusive em termos de infraestrutura. 
Professor: É:: a questão estrutural é fundamental, né? Porque nós não 
temos um espaço físico, tanto é que a biblioteca funciona na escola e não 
na unidade. Aí a gente tem que tá revezando todo, a cada quinze dias estar 
revezando os títulos para eles estarem (+) é:: com outros títulos em mãos. 
E a dificuldade maior é essa, ter o espaço físico, porque a questão do 
deslocamento do CEIP para a escola também, tem toda uma questão de 

 
50 Liberdade assistida é uma medida socioeducativa prevista no artigo 112 no Estatuto da Criança e do 

Adolescente que, dentre os encargos do orientador, que será designado por entidade ou por programa 
de atendimento, caberá a supervisão da frequência e do aproveitamento escolar do adolescente. 



138 

 

 

traslado, segurança essas coisas, então isso influência diretamente nesse 
projeto de leitura.  
E.: Sei. 
Professor: Mais no geral. 
E.: Tá indo bem. 
Professor: desde que foi implantado; a tendência é só melhorar, tem 
melhorado visivelmente, entendeu? Visivelmente. 
E.: E eles tem feito alguma produção escrita também professor? 
Professor: Sim, sim, sim. Porque eu trabalho com a ALE51 que é a 
aprofundamento da leitura escrita e também trabalho com redação. Então a 
medida que, por exemplo agora essa semana especificamente eu estou 
trabalhando justamente o ato de redigir, por que eu estou preparando eles 
pro ENCCEJA que vai ser o próximo mês, entendeu?  
E.: Ahn 
Professor: Como a maioria está inscrito no ENCCEJA, aí eu tou 
estimulando a produção de texto porque é uma das questão fundamental do 
ENCCEJA é a redação. 
E.: É a redação. Que bom. Agradeço pela entrevista. E o senhor tem mais 
algum esclarecimento?  
Professor: Não, não, não, está tudo ok. Viu? O meu espaço também tá 
corrido. 

 
Ao ser entrevistado, o professor da unidade compreende a responsabilidade 

social que tem para com os adolescentes ao buscar a educação dentro de um sistema 

inibidor. Nesse aspecto, a dificuldade pela distorção ano-idade, a falta de estrutura da 

unidade e a indiferença pelo outro são desafios que remetem à reflexão do educador. 

Afinal, “trabalhar com linguagem, leitura e escrita pode favorecer uma ação que 

convida à reflexão, a pensar sobre o sentido da vida individual e coletiva” (KRAMER, 

2003, p. 66). 

As vivências do espaço da internação são traçadas por histórias, códigos, 

regras, valores e perspectivas sociais como bem aponta o trecho da entrevista na 

enunciação do professor “[...] por que, lá os que se destacam como estudante, como 

leitor é taxado pelos outros, entendeu? É taxado de ‘playboyzinho’, ‘filhinho de papai’, 

‘quer ser o riquinho’, ‘o dotorzinho’, o que se confirma nas entrevistas dos 

adolescentes ouvidos anteriormente, e fazem com que esses espaços sejam 

marcados por enunciados que significam, pois estão imersos num ambiente de 

segregação com reguladores sociais que apontam para o que se pode ou não fazer. 

Em que pese a visão negativa do professor ao explicar que “[...] eles se julgam 

bandido mesmo, eles não querem ser pessoas de bem da sociedade” há de se 

ressaltar os processos de vulnerabilização vivenciados pelos adolescentes, 

 
51 O entrevistado trabalha todas as disciplinas da área de linguagens na extensão CEIP Norte, por 

isso menciona o Acompanhamento de Leitura e Escrita (ALE) em sua enunciação. 
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invisibilizados e, naquele momento, internados em local com poucas dinâmicas 

pedagógicas, seja pela limitação estrutural do local, seja pelo descaso estatal, 

conforme bem aponta Rizzini, em entrevista concedida a esta pesquisadora: 

 

Então [há] essa dificuldade da possibilidade de olhar para a política pública 
como um direito dos cidadãos, da educação de qualidade, da moradia, das 
condições dignas de vida, que são aspectos fundamentais, obviamente, para 
que as famílias possam prover o que é necessário para o desenvolvimento 
integral da criança e do adolescente. (CARNEIRO; MEDEIROS; VAS, 2021, 
p. 602).  

 

Extrai-se da entrevista uma rede de identificação e representação dos 

adolescentes, os quais, segundo o professor, se interessam mais pela literatura de 

autoajuda e leituras de cunho religioso e neste ponto cito novamente Irene Rizzini: 

 
[...] o que se passa é que esses adolescentes vêm com uma história de vida 
de muitas rupturas, de muitas perdas, de muito sofrimento, abandonos, 
frustrações e muita violência. Eles aprenderam isso, viveram isso, né? E 
quando eles chegam no sistema socioeducativo, [aquele] deveria ser um 
espaço onde eles pudessem encontrar outros referenciais. (CARNEIRO; 
MEDEIROS; VAS, 2021, p. 605).  

 

O professor de língua portuguesa enfatiza que a rotatividade também dificulta 

a conclusão das atividades iniciadas, mas, mesmo assim, demonstra cuidado com 

cada um que é matriculado ao apresentar o caminho da leitura, seja pelo contato com 

a biblioteca, pelas socializações feitas em sala, pela curiosidade que é despertada 

naqueles que se deparam com os títulos literários. 

 

Compreender o significado da experiência de ler e escrever implica pensar o 
definhamento da experiência (que, em consequência, traz a dificuldade da 
leitura e da escrita como experiência) e isso traz a questão de coletividade, 
de falar e pensar no sentido da vida, da morte, da história. (KRAMER, 2003, 
p. 67).  

 

Outro ponto de destaque deve-se à constatação feita pelo professor, no sentido 

de que alguns dos alunos do CEIP demonstram maior interesse na leitura e nas aulas 

de redação do que aqueles matriculados na escola regular, isto é, fora do sistema 

socioeducativo. Não delimitou o que seria esse “se interessar” em seu ponto de vista 

e, também, não soube precisar o motivo, mas pelas entrevistas dos adolescentes, foi 

revelado que todos compartilham condições de vida marcadas precocemente pela 

pobreza, dificuldades e desilusões. 
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Segue o professor explicando que já trabalha na sala de aula da unidade há 

mais de 10 (dez) anos e o fato de não terem uma biblioteca dentro da estrutura predial 

é uma dificuldade que tem sido amenizada com as visitações externas à biblioteca da 

escola Castro Alves, pois possibilitou que os socioeducandos escolhessem os livros 

que gostariam de ler e, com isso, pudessem participar da experiência da leitura lendo, 

afinal, “a leitura e a escrita podem, à medida que se configuram como experiência – 

repito -, desempenhar importante papel na formação” (KRAMER, 2003, p. 66). 

 

6.2.6 Entrevista realizada com a pedagoga do CEIP Norte, em 23 de setembro de 

2019 

 

A sexta entrevista deu-se no dia 18 de novembro de 2019 no CEIP Norte. A 

pedagoga entrevistada é responsável pelas atividades pedagógicas na unidade e, em 

conjunto com o professor de língua portuguesa, desenvolve, desde 2008, rodas de 

leitura quinzenalmente em sala de aula. Assim, os adolescentes escolhem livros para 

serem lidos no alojamento e, em 2 (dois) encontros mensais, discutem-na por meio 

da socialização da obra. 

 

Entrevista 6: 
E.: Bom dia, Edna. 
Pedagoga: Bom dia. 
E.: Me chamo Téssia, e sou pesquisadora pela UFT e vamos falar um 
pouquinho hoje sobre leitura. 
Pedagoga: Certo. 
E.:  É:: Como é ser professora na unidade de internação? Você ministra 
aulas ou só coordena a parte pedagógica dentro da unidade? 
Pedagoga: Fico responsável só pela parte pedagógica, mais a parte 
burocrática, no caso da realização das matrículas dos meninos e também 
nessa parte dos projetos pedagógicos.  
E.:  Certo. Poderia citar alguns, alguns projetos que já::, já exerceu com os 
adolescentes? 
Pedagoga: Projeto de Leitura que nós estamos executando, também o 
projeto de música que inicialmente eram aulas de violão e flauta, porém nós 
não conseguimos recursos da secretaria e nós conseguimos violões 
inicialmente com uma parceria de uma escola aqui de Santa Fé mesmo. 
Posteriormente tivemos que fazer a devolução e aí ficamos com o projeto 
só:: com flautas, que no caso foi uma doação também do doutor Luís que é 
defensor aqui na unidade que atende à unidade. Então hoje nós temos em 
andamento esses dois projetos. Tivemos o projeto da horta que também 
aconteceu, porém no momento está parado, mas também existe esse 
projeto da horta. 
E.: Ai, que bom.  
Pedagoga: No plantio e o cultivo. ((risos)) 
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E.: E sobre esse projeto de leitura, poderia nos explicar quando ele se 
iniciou? É:: é um, além de você mais algum professor trabalha no projeto de 
leitura? Como tem ocorrido e como ele se iniciou (+) teve seu ponta pé inicial 
e como tem se desenvolvido hoje?  
Pedagoga: O ponta pé inicial foi em dois mil e dezessete, assim que cheguei 
a unidade. Em setembro de dois mil e dezessete, logo eu comecei a entrar 
em contato com os professores (+) também já tinha uma outra pedagoga, a 
gente foi conversando e inicialmente a ideia já partiu em dois mil e 
dezessete, da necessidade mesmo de se ter mesmo um projeto de leitura. 
Principalmente porque eles chegam aqui com uma defasagem muito grande 
de distorção de serie-idade, dificuldades na leitura, dificuldades na escrita, 
então dessa forma surgiu a ideia do projeto. Ele se iniciou já é, no final do 
ano, porém começou de fato assim a se efetivar mais em dois mil e dezoito, 
então em dois mil e dezoito foi, podemos dizer que foi dado o ponta pé inicial 
dele. E:: ele acontece, os meninos ficam com os livros, primeiramente houve 
a doação dos próprios servidores da unidade que trouxeram livros, né::. 
Aleatórios, assim, poderia ser livros religiosos, livros literários, então aqueles 
livros que realmente as pessoas tivessem em casa e que não estavam 
fazendo mais uso, então elas doaram para nós. Vieram tanto doação de 
servidores como também de outras pessoas de fora. E posteriormente com 
o projeto da Doutora Téssia que veio, né? Esse projeto pra fazer a biblioteca 
e também trazer mais livros. Hoje nós temos um acervo BEM maior, o que 
também foi fundamental pro, pra o trabalho de projeto de leitura. A gente 
deixa livre pra a escolha dos livros. Eles escolhem. Já existia um pequeno 
acervo na unidade, na própria sala de aula, hoje existe esse acervo maior 
com os livros do projeto da doutora Téssia e nós, é:: a cada quinze dias é 
feito a socialização dessas leituras, né?! Claro que esse processo devido o 
andamento da nossa unidade, nem sempre nós conseguimos na data 
estipulada fazer esse momento, porém o projeto é pra acontecer a 
socialização de quinze em quinze dias, e SEMPRE que possível a gente faz 
essa socialização.  
E.:  Ótimo. E essa socialização, vocês tem feito visitas na biblioteca 
reformada? Já teve a oportunidade de levar alguns adolescentes? O que 
eles acharam dessa, desse novo ambiente de leitura? 
Pedagoga: Sim, já fizemos. Já levamos adolescentes pra fazer leituras na 
biblioteca, pra fazer as visitas. Eles gostam muito porque é outro ambiente, 
é um ambiente mais propício também pra leitura, um ambiente calmo, o 
acervo também tá ali maior à disposição, então eles gostaram muito de ir 
fazer essa visita, inclusive eles sempre cobram “quando que eu vou?” 
((risos)) quando a gente não leva todos de uma vez, na verdade nós 
estamos levando hoje dois por vez. É o quantitativo que hoje nóis, nos é 
permitido assim levar dentro das nossas condições. Mas eles sempre 
gostam de ir, eles sempre relatam e sempre procuram “quando é a minha 
vez? Que eu quero ir”. Então isso foi algo também muito positivo. 
E.: Que bom. Os adolescentes internados, eles tem se interessado pela 
leitura literária? Quais as preferências são identificáveis? 
Pedagoga: É, depende muito, como aqui é uma unidade de internação 
provisória há muita rotatividade, depende muito da turma. Então há turmas 
que eles são mais interessados, há outras turmas que eles não se 
interessam tanto. Hoje nós estamos com uma turma que não se interessa 
tanto, porém o quê que nós observamos dessa última vez em que vieram 
mais livros de cordel, mais livros de histórias curtas, nós percebemos que 
houve um interesse maior por parte deles, é tanto que adolescente que 
nunca tinha pego livro passou a pegar. Então houve essa progressão, assim 
esse desenvolvimento com essa turma. Agora depende muito de quem está 
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na unidade, da turma que está porque tem turmas que nos surpreendem: 
leem muito, eles gostam, eles se envolvem e tem outras que não tanto. No 
caso conversando com o professor Kenedi, que é o parceiro dessa:: (+) 
desse projeto de leitura o quê que nós podemos observar, é que existe 
muita, na turma que está hoje tem muitos reincidentes, então quando eles 
vem e voltam, vem e voltam, eles não ficam tão motivados tanto pra questão 
escolar como também pra questão dos projetos, então foi algo que nós 
percebemos assim e é uma característica de hoje, da turma que está hoje, 
tem muitos que já são reincidentes. Mas nós percebemos ai essa evolução 
((riso))  
E.:  Poderia citar ai algum exemplo dessa turma de hoje, de alguma 
adolescente que não tenha tido contato com o livro e que agora, é:: buscou 
procurar alguma obra, qual foi a obra::? É:: teria algum nome? 
Pedagoga: Uhn:: tem um adolescente que ele chegou aqui bem, é, assim, 
(+) realmente precisando muito de ajuda, porque ele não sabia praticamente 
ler, escrever. Pode citar nomes ou não?  
E.: Não, só o nome da obra. 
Pedagoga: Tá. Ele pegou um livro, agora eu não vou me recordar o autor, 
é:: (+) é mais ou menos, deixa eu tentar lembrar aqui, porque o livro dele 
inclusive eu acredito que foi um livro que até ele se identificou, só que eu 
não vou me recordar agora. Ele não tá aqui. 
E.: Ah 
Pedagoga: No acervo, ele já foi.  
E.: Certo. 
Pedagoga: Essa eu vou ficar te devendo. 
E.:  Uhn:: 
Pedagoga: Mas eu sei qual é o livro. 
E.: Uhn 
Pedagoga: Eu posso te dar o nome do livro depois. 
E.: Tá. 
Pedagoga: E a autora. 
E.:  Uhn 
Pedagoga: Tá bom? 
E.:  Tá ótimo. E sobre essa obra “A mulher que enganou o diabo”, teve 
alguém que já se interessou? 
Pedagoga: Muito. Inclusive essa foi a obra que um adolescente que ele 
nunca tinha pego um livro, ele já tá aqui conosco já praticamente já tá quase 
completando os seis meses e ele era um que não se interessava. Ele tem 
resistência também não só a leitura mais também às outras atividades da 
sala de aula (+), enfim. Mais ele foi um do adolescente que pegou esse livro 
e:: ele no momento da socialização ele contou toda a história (+) relatando 
detalhes. Então nós percebemos que realmente ele leu e não só leu como 
gostou também da obra porque ele comentava e sorria e então assim, nós 
percebemos que realmente foi algo que foi prazeroso para ele, que ele não 
leu só por ler. 
E.: Que bom. E o contexto socioeconômico dos alunos interfere nas práticas 
de leitura? (+) É:: com qual tipo de leitura eles, esses alunos já manifestaram 
contato? gibis, revistas,livros, leitura no celular? Como eles relatam isso? 
Pedagoga: Uhn (+) Com certeza interfere, o que nós percebemos é assim 
a baixa escolaridade dos pais que já não tem o hábito de estudar, já não tem 
o hábito de ler e isso também acaba desencadeando esse desinteresse 
deles também pelo estudo. O que a gente observa também é que eles não 
tem muito a presença mesmo da família na questão de regras, de ter alguém 
cobrando isso deles. Então isso sem dúvidas interfere DEMAIS. Por que eles 
chegam aqui, a maioria, eles não tem o hábito de ler, sempre na entrevista 
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inicial eu pergunto pra eles, falo do projeto de leitura, pergunto se gosta de 
ler. Alguns respondem mais ou menos; outros respondem “não, eu não 
gosto muito ler”. ((risos)). Então, assim, nós, a gente percebe que eles não 
tem esse hábito da leitura e aqui eles já tiveram acesso sim a gibis, a outros 
tipos de livros, livros religiosos também. A gente percebe também que eles 
gostam, alguns gostam de ler a bíblia. Quando eles chegam aqui dentro, 
eles leem muito a bíblia. Inclusive tem adolescentes que no momento da 
socialização, eles não pegaram nenhum livro da sala de aula, mas eles 
estão lendo a bíblia. Eu falo “não, mas vocês podem socializar todo e 
qualquer tipo de leitura”. 
E.: Uhn 
Pedagoga: O quê que você já leu? O quê que você compreendeu? Uma 
passagem que te chamou a atenção. Então eles conseguem relatar, então 
eles já tem esse acesso. Agora antes é:: (+) é aquela leitura mesmo básica 
ali da sala de aula na maioria dos casos. Eles não chegam aqui com muita 
leitura. 
E.:  E quantos livros completos já leram, é:: (+) é, em média no último 
semestre? É:: eles leem mais de um livro::? É:: ou é só um livro por mês? 
Qual que é a média? Como funciona? 
Pedagoga: Eles leem SIM. Alguns chegam a ler quatro livros; alguns 
chegam a ler dois livros por mês, né? 
E.:  Uhn:: 
Pedagoga: Então vai muito de cada um, lógico! mas eles leem sim. 
E.: Que maravilha. 
Pedagoga: Alguns chegam a ler de três a cinco livros; outros leem só um; 
outros leem dois; mas é nessa média. 
E.: Que bom. E qual a importância de se trabalhar a leitura com os 
adolescentes infratores? Que significado os adolescentes atribuem a essa 
importância? Como se posicionam em termos de opinião pessoal e a 
percepção social em relação a prática de leitura? 
Pedagoga: É:: (+) primeiro, é o professor Kenedi, ele ajuda muito nesse 
sentido de sempre tá ressaltando a importância pros meninos, né? Tanto eu 
como ele também. E o que a gente percebe de devolutiva deles no momento 
da socialização, é essa questão primeiro do hábito que eles não tem, né? 
Que eles chegam aqui sem ter esse hábito de leitura. Então pra nós o 
primeiro é isso só de eles estarem adquirindo esse hábito de ler. E segundo, 
como eu sempre comento com eles e com o professor Kenedi, é porque a 
partir do momento que eles estão lendo mais, eles também vão é, 
melhorando na escrita, vão melhorando também oralmente no seu 
desenvolver pra falar mesmo, então no momento da contação aqui da 
socialização a gente consegue perceber que aqueles que tão lendo mais 
eles conseguem se expressar melhor, então tudo isso. A gente percebe 
assim o GANHO que eles estão tendo, né? 
E.: E eles já desenvolveram alguma produção escrita? É:: ainda que 
pequena. Algum já se interessou em colocar no papel o que leu? 
Pedagoga: Esse é um processo que nós estamos ainda trabalhando com 
eles. Inclusive teve um adolescente que nós fizemos, demorou um pouco 
para fazer a socialização, mais que os quinze dias e ai quando a gente (+) 
nós viemos pra realizar a socialização ele falou: “Ah mas eu não me lembro 
mais, porquê já tem muitos dias que eu li”. E eu falei pra ele: “Olhe, então 
agora cada vez que você ler, você vai colocar no papel pra que você não 
esqueça no dia da socialização.” Então nós estamos começando esse 
processo com eles de escrita. 



144 

 

 

E.: Uhn. E você já trabalhou com os mesmos alunos no semestre anterior? 
Notou mudanças no decorrer das aulas ou das socialização? O que os 
alunos do CEIP relatam em relação aos livros e a biblioteca e as leituras? 
Pedagoga: Eles sempre relatam que gostam muito, no caso da biblioteca, 
que eles estão gostando dos livros, livros novos que chegaram. Porque 
como eu disse, o acervo agora é bem maior, então diversificou bastante. 
Tem adolescentes sim que já (+) como eles tem essa questão da 
reincidência, tem adolescentes que já passaram e que hoje estão 
novamente na unidade. Inclusive eles, é:: (+) alguns tem o caso de um 
específico que ele lê bastante, ele sempre se destaca ((risos)) e ele se 
destaca não só no projeto, ele se destaca também nas aula. Então, lógico 
que tem ai uma associação, né?! Porque ele tá conseguindo se desenvolver 
também melhor. 
E.: Uhn. Que bom. E você nota a diferença no trabalho com leitura entre 
alunos internados e aqueles matriculados fora do sistema socioeducativo? 
Poderia indicar alguns pontos de aproximação e distanciamento? 
Pedagoga: Hum::: (+++) A diferença, né? 
E.: Só se você é:: (+), trabalhar com alunos fora do sistema socioeducativo 
ou você só trabalha com os (++) 
Pedagoga: Hoje só com os meninos daqui, né? 
E.: Mas no passado... 
Pedagoga: Mas na minha experiência... 
E.: Mas no passado já teve experiência? 
Pedagoga: Já. Já tive experiência, só que não com adolescentes. A minha 
experiência foi com é:: (+) crianças porque era fundamental, né?! 
Fundamental I e II. 
E.: Uhn 
Pedagoga: Então a diferença de público; já pra criança e adolescente já 
muda. 
E.: Ahn  
Pedagoga: E também a diferença também da, do nosso público que hoje 
são os menores infratores.  
E.: Uhn 
Pedagoga: Isso também já é um diferença, né? 
E.: Uhn 
Pedagoga: Porque eles vem de outra realidade. Então hoje a questão é 
realmente diferente. Eu não, eu não faço distinção assim de que melhor ou 
pior, não, eu acredito que é um público muito diferente. 
E.: Muito diferente, né? 
Pedagoga: Pra haver assim uma... 
E.: Uma avaliação. 
Pedagoga: Isso. Uma comparação, uma avaliação. 
E.: Compreendo. E quais as dificuldades encontradas e as sugestões para 
incentivar a prática de leitura com os adolescentes aqui no CEIP? O que 
poderia ser feito em termo didático-pedagógico pra aprimorar e estimular 
essa prática com os adolescentes? 
Pedagoga: Hum. Ótimo. 
E.: Inclusive em termos de infraestrutura para aprimorar e estimular essas 
práticas de leitura. 
Pedagoga: A nossa infraestrutura ela é muito precária. Então essa realidade 
certamente teria, tem que melhorar porque o ambiente, ele conta muito pra 
questão do aprendizagem por isso que eu coloquei, né? Que quando os 
meninos vão pra biblioteca, eles gostam porque é um ambiente totalmente 
diferente; bem mais propício. Realmente para a leitura é um momento que 
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eles tem ali só pra isso, é um momento de silêncio. Então hoje nós não 
temos esse ambiente.  
E.: Uhn 
Pedagoga: Então essa, é:: (+) isso é algo assim que faz muita falta. 
E.: Uhn 
Pedagoga: Pra esse processo pra questão mesmo... 
E.: De aprimoramento. 
Pedagoga: De uma melhoria, de um aprimoramento desse projeto. Isso sem 
dúvida! E a outra questão também seria, que eu creio que iria contribuir, por 
que assim como eles gostaram de ir a biblioteca da escola, seria conhecer 
também outros espaços, outros espaços de leitura. Poder levá-los pra 
visitar, por exemplo, a biblioteca municipal. 
E.: Ahn 
Pedagoga: Outros espaços de leitura... 
E.: Sim. 
Pedagoga: Que eles pudessem ter esse contato também. 
E.: Ótimo. 
Pedagoga: Por que aqui já foi algo diferente, algo bom pra eles, né? 
E.: Uhn 
Pedagoga: Eles estarem nesse ambiente e como eles não tem esse hábito, 
então são espaços que pra eles é algo assim, não era do mundo deles... 
E.: Certo. 
Pedagoga: Da realidade deles. Então eu acredito que isso seria muito 
bacana também de tá podendo fazer essas visitas em outros espaços. 
E.: Que bom Edna. 
Pedagoga: Outros espaços de leitura. 
E.: E você tem mais alguma consideração, alguma ponderação que queria 
colocar? 
Pedagoga: hum (++) Não, no mais só agradecer ((risos)). Porque fiquei 
muito feliz com o seu projeto, porque realmente, assim, ajudou muito. Nós 
já tínhamos um projeto de leitura. Foi algo assim que era também do desejo 
do meu coração então você, quando você chegou com esse projeto ainda 
maior, isso só alavancou assim, e hoje eu vejo que melhorou sim com esse 
acervo maior, com esse espaço, com esse ambiente da biblioteca. Nós 
percebemos claro que o nosso público é como eu te falei, né? Assim, 
depende muito. Então às vezes a gente tem que instigar muito mais pra, pra 
que eles participem, pra que eles, é tanto que algo que eu esqueci de 
comentar, né? Que nós colocamos também como forma de incentivo, 
aqueles que lessem mais livros, eles iriam ganhar alguma recompensa e 
isso não ficou determinado qual seria o prêmio, né? É tanto que já tivemos 
premiações de livros, já tivemos premiações de bombons, já tivemos 
premiação de ligação. Então a nossa ideia é sempre estar se diversificando, 
que não seja algo, que não precisa ser algo concreto, né? Mas que também 
pode ser uma carta pra família, pode ser algo nesse sentido. Então isso foi 
como forma de incentivá-los. Por quê? Porque eles chegam aqui, eles não 
tem essa motivação pra leitura, então a gente tem que sempre tá instigando 
eles, pra que eles possam estar, né? sendo inseridos. E o mais é que eu 
percebo que com certeza contribuiu sim. Os livros são muito bons assim, um 
acervo muito bom, quando eu vou à biblioteca também eu fico assim, nossa, 
são muitas opções! ((risos) e isso é ótimo assim nós (+) a gente ter mais 
opções e poder dar mais oportunidade pra que eles tenham mais opções 
também. Então é isso assim. E no mais a gente, nós estamos abertos 
também, né? Porque nós queremos também melhorar e contribuir também. 
O nosso objetivo é contribuir realmente, principalmente pra, pra melhorar 
sim de alguma forma a realidade da, desses meninos. 
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E.: Eu que agradeço a disponibilidade Edna, e assim se o projeto de leitura 
já era um sucesso. Você e o professor João Kenedi tem feito um belo 
trabalho, é as rodas que a gente vai iniciar o ano que vem com as contações 
de história a partir das próprias vivência deles também, estou apostando 
muito que eles vão de engajar e vão se empenhar em cada vez mais tá lendo 
e começar essa produção textual. 
Pedagoga: Sim, isso. ((riso)) 
E: Tenho fé que vamos ((riso)) chegando a cada dia plantando um 
pouquinho da sementinha da leitura no coração dos adolescentes. ((riso)) 
Pedagoga: Isso mesmo. 
E.: Obrigado querida. 
Pedagoga: Eu que agradeço. 
 

A entrevista com a pedagoga apontou o seu entusiasmo em apresentar livros 

aos adolescentes, em levá-los à biblioteca reformada e no anseio de que aqueles 

também possam vir a conhecer outros ambientes, citando como exemplo, a biblioteca 

municipal. Durante a conversa, a entrevistada transmite, com paixão, a aproximação 

dos jovens das obras literárias, o que nos remete ao apoderamento dos livros quando, 

até então, não tiveram acesso a bens culturais: 

 

De fato, essa autonomia invejável é o que frequentemente busca o jovem 
leitor. E justamente por isso a leitura é um ponto de partida decisivo para 
crianças e adolescentes que, desde muito cedo, querem diferenciar-se de 
seus pares. Porque a leitura é também uma história de refugiados. Porém, 
quando alguém que não recebeu nada ao nascer se apodera dos livros, 
produzem-se quase sempre em sua história certos encontros, às vezes 
fugazes, que influenciaram seu destino: um amigo, um professor, um 
bibliotecário, um animador social que transmitiram sua paixão, legitimaram ou 
revelaram um gosto pela leitura, e também deram os meios materiais para 
que pudessem se apropriar desses bens até então inacessíveis. (PETIT, 
2013, p. 36).  

 
Em sua enunciação, expôs sobre as visitações à biblioteca da escola, bem 

como dos resultados do trabalho de leitura realizado com os internos, sendo que 

muitos tem se despertado para as leituras e as discussões das obras. 

Nota-se da entrevista que o ambiente da biblioteca, visto como um espaço para 

além do empréstimo e de devolução do livro, isto é, como uma oportunidade de que 

os adolescentes conheçam e usufruam de suas instalações, permite que tal ambiente 

seja instrumento à cidadania. 

Os impactos que o acesso à leitura pode provocar em uma unidade 

socioeducativa são indicados pela pedagoga no dado de que alguns adolescentes 

chegam a ler até 5 (cinco) obras num mês e contam, com engajamento, detalhes do 

texto. Afinal, cabe à literatura, “[...] tornar o mundo compreensível transformando a 
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sua materialidade em palavras de cores, odores, sabores e formas intensamente 

humanas” (COSSON, 2014, p. 17). 

Em que pese a resistência inicial, depois de convidados a participarem do 

projeto, acabam aderindo, ainda que a princípio como forma de saírem dos 

alojamentos. Assim, os adolescentes se entremeiam nas visitas à biblioteca e no 

despertar da escolha entre as prateleiras, num espaço climatizado e com mesas para 

leitura e, gradativamente, iniciam um ritual de leitura. 
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7 CINE DEFENSORIA 

 

A falta de acesso a bens culturais como teatro, cinema e literatura são barreiras 

geralmente associadas à dificuldade econômica e distanciam ainda mais os usuários 

do sistema socioeducativo, que por vezes são privados não só da liberdade, mas 

também de usufruir produtos culturais no cotidiano. 

Assim, de modo a compor as leituras propostas na presente tese e no intuito 

de ampliar o olhar dos jovens tolhidos de suas liberdades, ainda durante a pandemia, 

no dia 04 de novembro de 2020, retornei ao CEIP para a execução de 1 (uma) sessão 

de filmes, que propôs a difusão da cultura pela experiência estética pautada na leitura 

cinematográfica, que por sua vez também exercita a reflexão sobre a realidade, o 

direito à educação e o direito à cultura. 

Da equipe de mediadores também participaram a analista em pedagogia 

Gislene Santos Moreira e a analista em jornalismo Keliane Vale, ambas da DPE-TO; 

a professora doutora Valéria Medeiros, da Universidade Federal do Norte do 

Tocantins e da Cátedra Unesco de Leitura, e a equipe multidisciplinar daquela 

unidade. 

A sessão contou com a exibição de 2 (dois) filmes curta-metragem transmitidos 

aos 9 (nove) adolescentes internados no CEIP Norte, promovida sob a supervisão 

desta pesquisadora, por intermédio do projeto Cine Defensoria da Defensoria Pública 

do Estado do Tocantins (DPE-TO), do Núcleo de Direitos Humanos (NDDH) da 

Instituição. 
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Figura 33 - Cine Defensoria realizado na unidade CEIP Norte 

 

Fonte: Keliane Vale – jornalista na Defensoria Pública de Araguaína, 2020. 

 

Os curtas-metragens apresentados foram: ‘Meu Amigo Nietzsche’ e ‘Melanina 

Sim: superação do racismo na Educação’, sendo o primeiro do Catálogo da 10ª Mostra 

de Cinema e Direitos Humanos no Mundo52, disponibilizado pela Secretaria Especial 

de Direitos Humanos do Ministério da Mulher no ano de 2015 e o segundo no Portal 

da Câmara dos Deputados, na aba da TV Câmara53. 

Os curtas-metragens têm roteiros que dialogam entre si e trazem uma 

proximidade com a realidade dos adolescentes, destacando o estudo como forma de 

superação de um sistema, opressor e preconceituoso, que tem em sua mira os negros 

e os pobres, de modo geral. 

A relação de trato entre jovens e adolescentes está fortemente relacionada 
com a desigualdade e, nela, a forte presença do racismo direcionado ao 

 
52 Meu Amigo Nietzsche (2012), direção de Fáusto da Silva – A trama mostra o improvável encontro 

entre o menino Lucas e o filósofo alemão Friedrich Nietzsche, provocando uma violenta revolução na 
mente do jovem, em sua família e na sociedade. Disponível em: 
https://mostracinemaedireitoshumanos.mdh.gov.br/2015/wp-
content/uploads/2015/11/Catalogo_internet.pdf. Acesso em: 6 nov. 2011. 

53 Melanina Sim - Episódio “Superação do racismo pela educação” (2017), direção de Guilherme 
Bacalhao – No programa Melanina Sim, jovens negros narram suas vivências de racismo e as ações 
que empreendem de forma coletiva ou individual para superar o preconceito e as situações de 
vulnerabilidade social que atingem a juventude negra. No episódio, Marivaldo refaz a trajetória que 
lhe permitiu superar a exclusão social e como chegou a substituir interinamente o Ministro da Justiça. 
Disponível em: https://www.camara.leg.br/tv/542797-melanina-sim-superacao-do-racismo-na-
educacao/. Acesso em: 6 nov. 2011. 

 

https://mostracinemaedireitoshumanos.mdh.gov.br/2015/wp-content/uploads/2015/11/Catalogo_internet.pdf
https://mostracinemaedireitoshumanos.mdh.gov.br/2015/wp-content/uploads/2015/11/Catalogo_internet.pdf
https://www.camara.leg.br/tv/542797-melanina-sim-superacao-do-racismo-na-educacao/
https://www.camara.leg.br/tv/542797-melanina-sim-superacao-do-racismo-na-educacao/
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jovem negro. São na maioria adolescentes e jovens de favelas, periferias e 
subúrbios de nossas cidades. O lugar onde vive grande parte desses 
adolescentes e jovens são territórios marcados pela destituição, pela 
espoliação e contínuo crescimento de mortes de adolescentes negros. 
(RIZZINI; SPOSATI; OLIVEIRA, 2019, p. 12). 

 

Ambos os filmes suscitaram a discussão acerca da importância do processo de 

ensino e aprendizagem na superação de barreiras, tanto de pensamentos quanto de 

posição social. 

A sessão ocorreu no ano do aniversário de 30 (trinta) anos do Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), legislação especial nascida no cenário de busca 

pela justiça social, em consonância com a Constituição Federal de 1988. 

O filme ‘Meu Amigo Nietzsche’ se desenvolve no cenário de um lixão, na 

periferia de Brasília, local onde o personagem Lucas vai ao encontro do conhecimento 

ao ser advertido pela professora que ele não passaria de ano senão melhorasse a 

leitura: “Você tem que ler mais, ler tudo que aparecer”. Assim o menino fez. Ele andava 

pela rua lendo tudo que encontrava no caminho e se deparou com o livro lançado no 

lixo “Assim falou Zaratustra”, do filósofo alemão Friedrich Nietzsche. Lucas levou a 

obra para casa e passou a lê-la. 

A jornada do menino tem um incentivo fundamental de um catador de 

recicláveis, após desistir de ler o livro porque não entendia nem mesmo as inscrições 

da capa e descartar o objeto na carrocinha do homem, que surpreendentemente 

conhecia a história e acaba atuando como um mediador de leitura. Ao questionar o 

significado de algumas palavras no texto da obra à vizinhança, eles também se 

colocam como mediadores. 

Mas, a leitura preocupa a mãe cristã diante da pergunta do menino: “mãe, Deus 

está morto?”. Preocupação que se estende à professora, quando Lucas instiga os 

demais colegas a serem super-homens: “ele não é mais um menino, é uma dinamite”, 

diz a professora. Por receio, a escola aciona a mãe, que acaba por se desfazer do 

livro lançando no lixão novamente. Lucas vai procurá-lo e agora encontra a obra 

“Manifesto do Partido Comunista”, de Karl Marx e Friedrich Engels. Podemos imaginar 

onde poderá chegar o menino com a primeira frase que ele lê do livro: “trabalhadores 

do mundo todo, uni-vos!”. 

Conhecer a vida do personagem ‘Lucas’ é mobilizador, no sentido de poder 

indagar: Quem sou eu? O que tenho feito e como? Quais minhas influências e projetos 

de vida? Talvez pequenas pistas e novas indagações tenham surgido na linguagem e 
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no exercício de pensar o mundo e a vida por meio das emoções suscitadas. Afinal: 

“De cada vez que a nossa cabeça resolve um problema aumentamos de tamanho. 

Podemos chegar a ser gigantes, cheios de lonjuras por dentro, dimensões distintas, 

países inteiros de ideias e coisas imaginárias” (MÃE, 2019, p. 10). 

E em que pese o silêncio majoritário e inicial dos adolescentes, risos e 

engajamentos eram arrancados nas motivações apresentadas pelos facilitadores, eis 

que todos os jovens indicaram uma profissão para o futuro e para citar algumas, 

destacaram-se majoritariamente: a de jogador de futebol e a de caminhoneiro. 

O filme também abre caminho para discussões sobre o direito à literatura e a 

justiça social, questões discutidas por Cândido, para quem, “uma sociedade justa 

pressupõe o respeito dos direitos humanos, e a fruição da arte e da literatura em todas 

as modalidades e em todos os níveis, é um direito inalienável” (CÂNDIDO, 2008, p. 

191). 

Da síntese da manhã com os adolescentes, reunidos em torno da pauta do 

cinema proposto, encontramos alunos com experiências de vida distintas, marcadas 

pela classe social, idade, pertencimento racial ou étnico, dentre outras dimensões que 

se entrelaçam na construção de cada sujeito ali presente. 

São jovens histórias de vida, cada um com sua biografia juvenil marcada pela 

passagem no CEIP Norte, com anseios e sonhos latentes, que buscam em suas falas 

conhecer a si e ao outro. 

Tomando como ponto de partida a necessidade de se investir na educação, o 

curta-metragem ‘Melanina Sim: superação do racismo na Educação’, narra justamente 

as dificuldades enfrentadas pelo jovem negro no Brasil, ao retratar em 10 (dez) 

minutos a bibliografia de Marivaldo Pereira, advogado, diplomado em Direito pela 

Universidade de São Paulo, cuja trajetória educacional lhe permitiu superar a exclusão 

social, vindo a ocupar vários cargos públicos, dentre eles o de Ministro Interino da 

Justiça. 

Já no primeiro minuto da filmagem, Marivaldo explica que “o sistema é feito 

para quem está na base, que é preto, pobre, excluído, permaneça assim para o resta 

da vida”. 

Não por outro motivo, o curta retrata a preocupação do personagem em 

contribuir com os jovens da periferia do Distrito Federal, incentivando-os a 

ingressarem na universidade por meio de aulas ministradas em um cursinho popular 

preparatório pré-vestibular.  
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Marivaldo frisa que sua vida mudou por uma iniciativa parecida, posto que 

também passou por experiência semelhante e o cursinho foi a guinada que o 

incentivou a ingressar na vida acadêmica, vindo a concluir sua mensagem de 

superação com a seguinte afirmação: “O seu destino está por um fio o tempo todo”. 

No mais, o filme colocou luz ao debate ocorrido na apertada sala de aula do 

CEIP Norte, momento em que alguns dos adolescentes confessaram o anseio de 

alcançarem o mercado de trabalho e assim conseguirem prover a si ou mesmo a seus 

familiares, citando como exemplos a possibilidade de contribuírem com melhores 

condições de vida de suas mães e/ou filhos. 

A abertura para o outro e para si foi a proposta do Cine Defensoria, enquanto 

reflexão da leitura das mídias transmitidas aos adolescentes em cumprimento de 

medida socioeducativa. 

A partilha realizada logo em seguida à transmissão permitiu a socialização dos 

curtas, os quais entrelaçam entre si a trama das vidas dos personagens, além de se 

conectarem com a vida dos jovens internados. 

A linguagem audiovisual, importante forma de leitura, é um bem a ser 

desfrutado, o que inclui o esforço em levá-la àqueles que por vezes não tiveram a 

oportunidade de ingressar em uma sala de cinema ou de debater temas tão próximos 

de suas realidades e que primem, portanto, pelo respeito e pela tolerância. Afinal, 

“podemos dizer que o mundo dos homens se sustenta sobre narrativas” (YUNES, 

2020, p. 27). 

O deleite ou mesmo a oposição e o combate inspiraram a proposta de reflexão 

sobre os diferentes olhares dos adolescentes presentes na pequena sessão montada 

numa apertada sala de aula da unidade socioeducativa. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No decorrer deste trabalho, buscamos mostrar que as condições de 

vulnerabilidade social tendem a produzir uma vulnerabilidade escolar, não 

assegurando a educação como uma liberdade substantiva. Para tanto, é importante 

reforçar que as aulas da unidade foram suspensas desde o início da pandemia da 

COVID-19, o que obstou, inclusive, a manutenção das atividades externas que vinham 

ocorrendo, tais como a visitação à biblioteca e a utilização da quadra de esportes da 

escola. 

Em decorrência dos problemas estruturantes, os servidores e os pais dos 

adolescentes internados passaram a denunciar a situação calamitosa da unidade, 

sendo as principais queixas ligadas às condições sanitárias tais como escabiose, 

furunculose e doenças fúngicas agravadas pela umidade nos alojamentos, a ferrugem 

nas camas e a incompatibilidade dos colchões. 

Durante a pesquisa para esse trabalho, o Núcleo Especializado de Defesa da 

Criança e do Adolescente da Defensoria Pública do Tocantins (NUDECA) realizou 2 

(duas) inspeções no referido Centro de Internação, nos moldes de suas atribuições. 

A primeira inspeção ocorreu durante a força tarefa de 2015 e a última, 

virtualmente, no dia 25 agosto de 2020, momento em que se reforçou os graves 

problemas apresentados na unidade. 

As deficiências na prestação de assistência psicológica, odontológica, 

nutricional, médica e educacional foram constatadas na referida inspeção do 

NUDECA, que recomendou aos gestores do sistema socioeducativo a tomada de 

providências, no intuito de ver atendidos os objetivos e a natureza do atendimento 

socioeducativo naquela unidade. 

Todavia, em 2020 não houve intervenção satisfatória do Executivo, posto que 

o Estado do Tocantins se manteve inerte às Recomendações, desrespeitando o 

caráter híbrido da medida socioeducativa.  

Ainda em 2020, com base no relatório produzido pelo Núcleo, o órgão de 

execução da Defensoria Pública da Infância e Juventude da Regional de Araguaína 

manifestou em todos os autos de execução das medidas socioeducativas dos 

adolescentes internados no CEIP Norte, comunicando formalmente ao poder judiciário 

a falta de estrutura mínima local, a qual foi agravada pela pandemia da COVID-19, 

posto que desde então, com a suspensão das atividades pedagógicas, a manutenção 
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dos internos em ambiente insalubre passou a ter mera conotação punitiva de restrição 

da liberdade e de controle social. 

A crise enfrentada na unidade é de longa data, vindo a infecção pelo vírus 

COVID-19 trazer luz para a situação de extrema vulnerabilidade vivenciada pelos 

adolescentes alojados, o que foi inclusive acompanhado pela mídia local, num papel 

importante de divulgação das informações. 

O quadro de desrespeito aos direitos dos adolescentes internados 

desencadeou, em dezembro de 2020, em processo judicial para interdição total da 

unidade proposta pelo Ministério Público Estadual e, desde então, os adolescentes 

que cumpriam ou vierem a cumprir medida socioeducativa na Região Norte passaram 

a fazê-lo no CASE de Palmas, o que os distancia de suas famílias. 

A demanda em andamento provocou a necessidade de reforma das instalações 

hidráulica e elétricas da unidade; adequação dos alojamentos em espaço adequado 

com a separação entre socioeducandos provisórios e definitivos; oferecimento de 

serviço de saúde básica aos socioeducandos, inclusive com atendimento psiquiátrico; 

melhoria na alimentação oferecida com o acompanhamento de nutricionista; 

implementação de plano de prevenção e proteção a incêndio e pânico na unidade com 

os respectivos alvarás de regularização de competência do Corpo de Bombeiros e 

Vigilância Sanitária; oferecimento de espaço reservado para atendimento individual 

pelo defensor e equipe multidisciplinar; oferecimento de instalações suficientes para 

aprendizado no interior da unidade; instalação de biblioteca no interior da unidade e 

espaço para realização de cursos de informática com equipamentos adequados. 

A suspensão das visitas durante a pandemia somada à transferência dos 

adolescentes para o CASE de Palmas tem ocasionado a falta de comunicação 

daqueles com os familiares diminuindo assim o controle social sobre a violação de 

direitos realizada pelos parentes. 

A precária atenção pedagógica no sistema socioeducativo tocantinense, 

somado à ausência de inclusão social dos egressos, acentuam a vulnerabilidade 

socioeconômica daqueles que cumprem medidas de internação sem espaço para 

educação, higiene e lazer, o que nos leva a questionar o compromisso com os direitos 

humanos e a educação do jovem que vem a ser sentenciado a cumprir medida de 

internação no Norte do Estado. 

No ano de 2020 comemorou-se 3 (três) décadas do Estatuto no Brasil e, em 

que pese sua representação enquanto marco jurídico, observa-se a relutância do 
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governo do Estado em não implementá-lo, restando aos atores da justiça, dentre eles 

a Defensoria Pública, a busca da tutela protetiva àqueles que estão a sofrer 

constrangimento ilegal em virtude do ambiente degradante e não pedagógico ofertado 

pelo sistema socioeducativo no Tocantins, principalmente no Bico do Papagaio. 

No mais, durante a pesquisa e as entrevistas realizadas, notou-se que diante 

de questões que fervilham a cabeça dos jovens, numa fase em que o tempo e a 

transição para o corpo adulto lhes cobram responsabilidades, vê-se que a 

desmotivação inicial de alguns pode ser enfrentada pela educação enquanto 

perspectiva de vida e para isso políticas de educação dentro e fora das unidades 

devem se somar às políticas sociais, como forma de garantir igualdade aos 

adolescentes negros, periféricos, com baixa escolaridade, alvo do sistema punitivo, 

conforme bem se observa do trecho da entrevista realizada por esta pesquisadora e 

seus orientadores à doutrinadora Irene Rizzini: 

 

O adolescente nessa situação está precisando de ajuda e os pais muito 
frequentemente estão precisando de orientação, pois podem estar perdidos 
também. Então esse é o momento de ter um equipamento onde eles possam 
ser percebidos, ouvidos, onde possam ser orientados. Onde possam ter uma 
segunda chance, como muitos deles dizem: “Eu preciso de uma segunda 
chance! Eu errei! Eu não quero isso! Não é isso que eu quero pra minha vida!” 
Mas a falta de oportunidades é tão forte que eles acabam ficando muitos 
sozinhos, e aí as histórias vão se tornando mais complexas à medida que 
eles estão chegando à maioridade. (CARNEIRO; MEDEIROS; VAS, 2021, p. 
605-606).  
 

Para dizermos do foco deste trabalho, interessou-nos analisar e problematizar 

a formação de leitores no CEIP Norte; apontando quais os desdobramentos práticos 

da leitura no cotidiano da internação para os adolescentes e suas percepções acerca 

das práticas de leitura desenvolvidas pelo professor de língua portuguesa e pela 

pedagoga da unidade. Isto é, o modo como as ações de leitura foram aplicadas em 

suas diversas formas (literatura, computação, cinema) oferecidas a partir da 

intervenção da DPE e seus parceiros, no intuito de conhecer o jovem leitor internado 

naquela unidade precária no norte do Tocantins. 

O nosso olhar não se voltou apenas em denunciar a precária estrutura do CEIP 

Norte, pois apesar das condições de vulnerabilidade social a que os alunos da 

internação estão imersos, o projeto Leitura: Espaço de Liberdade produziu efeitos na 

rede de identificação daqueles, na medida em que se percebiam na constituição de 

suas subjetividades nessa trajetória de leitores do mundo. 
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Como vimos a partir das análises, os adolescentes fazem uma travessia sobre 

suas trajetórias ao falarem de si, de seus anseios, da caminhada em volta dos livros 

apresentados e da ocupação de espaços até antes desconhecidos, como o da 

biblioteca e das inúmeras oportunidades de leituras que lhe são apresentadas. 

Daí o questionamento, o que é de reparo, em termos de restauração de laço 

social? Vimos que a leitura faz reparar ou pode fazê-lo, em termos de restauração de 

laço social, na medida em que as instituições falham. É possível olhar com 

sensibilidade as falas, os sonhos, as esperanças dos adolescentes em cumprimento 

de medida socioeducativa, sujeitos, cujos laços sociais fragilizados pela internação 

precisam ser (re)feitos. Daí, a necessidade de se considerar o contexto social e a 

vulnerabilidade social e escolar em que estão envoltos. 

Nosso locus de investigação foi o CEIP Norte, tendo como sujeitos os 

adolescentes ali internados, para os quais buscamos, nessa trajetória, incentivar e 

permitir o acesso a bens relacionados à leitura, num momento de crise da educação 

brasileira. 

Válido apontar que em 2020, o Brasil sofreu não só com as trocas de ministros 

no Ministério da Educação (MEC), mas principalmente com a redução de 6,3 bilhões 

no orçamento destinado para a pasta em 2021, o que representa o menor valor para 

a educação básica desde 2010 (SALDAÑA, 2021). 

A desvalorização da educação indica a redução de políticas públicas que 

afetam frontalmente àqueles que mais precisam de uma educação pública de 

qualidade, seja no ambiente de liberdade, seja no sistema socioeducativo, seja na 

educação prisional. 

Sim, a cultura, a educação em Direitos e o debate em torno dos Direitos 

Humanos despertam ideias e sensibilidades, bem como contribuem para o exercício 

da solidariedade. “A lição que a leitura nos ensina pode ser ainda, como dizem muitos, 

a de que antes de pertencer a este ou àquele território, somos seres humanos” 

(PETIT, 2008, p. 93). 

Portanto, considerando que a literatura é um caminho, um sentir que permite 

acessar o mundo, o projeto desenvolvido no período pré-pandemia, não morre nas 

rodas de leitura, vai para a vida, pois uma semente foi plantada em cada obra lida. 

Assim, temos que os adolescentes não partem do mesmo lugar, nem chegam ao 

mesmo lugar, também não saem do mesmo jeito que chegaram na unidade quando 
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passam a ter o contato mais próximo com a leitura, posto que o prazer que os livros 

proporcionam prolonga-se por toda a vida. 

 

Nossos jovens estão sofrendo uma exclusão perversa, porque é invisível. 
Eles não sabem se gostam de ler, porque não lhes foi oferecido esse 
cardápio. É preciso garantir, por meio de políticas públicas, a todos os 
adolescentes, o direito ao acesso a livros de literatura de qualquer segmento, 
inclusive o juvenil, para que possam escolher; e garantir, especialmente, o 
direito de compreender aquilo que lêem. (FAILLA, 2014, p. 91). 
 

E, se em três décadas do microssistema especial do ECA ainda enfrentamos a 

privação de direitos de crianças e adolescentes no Brasil, talvez pensar a educação e 

as diversas formas de leitura do mundo seja um pontapé na minoração da 

desigualdade e da pobreza, que afeta frontalmente os jovens que cumprem medidas 

socioeducativas, a maioria negra e parda, alojados em unidades como a do CEIP 

Norte espalhadas pelo país. 
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